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INTRODUÇÃO

	 

	O ecodesenvolvimento e o desenvolvimento sustentável são desafios constantes para a humanidade, que sofre os efeitos de não respeitar os limites da biocapacidade do planeta Terra.  Vivemos em uma sociedade informatizada e mais integrada em suas redes, podemos usar isso a favor da gestão socioambiental.

	Por isso, o título “Gestão Ambiental Compartilhada”, é o mais apropriado possível para tratarmos de temas como políticas públicas, responsabilidade socioambiental, planejamento ambiental, resíduos sólidos, mudanças climáticas, dentre outros assuntos, porque a variabilidade de tema é importante para saber a realidade e como resolvermos os problemas existentes.

	A gestão ambiental deve ser analisada através da transversalidade e do contínuo compartilhamento de conceitos e de informações, sendo que existem problemas pontuais, assim como boas iniciativas socioambientais no Brasil, que devem ser ressaltadas, e de conceitos, definições e informações relevantes, com múltiplas opiniões, que contribui para que as soluções, as mudanças de paradigmas e a efetividade de ações sejam os resultados de nossos esforços, seja para a sociedade civil e para os para gestores públicos, que fazem a diferença na gestão ambiental em sua forma ampla, objetiva, prática, efetiva, participativa e solidária.

	O planejamento participativo, que está mencionado em várias partes do livro, é fundamental, para que a população compartilhe as suas informações, dê sugestões para os gestores ambientais, que por sua vez, possam manter as ótimas iniciativas existentes e aperfeiçoar a gestão ambiental localmente para que repercuta globalmente. Isso se insere na responsabilidade compartilhada, entre os gestores públicos e a sociedade civil, em que as suas responsabilidades e os seus problemas são compartilhados que devem ser discutidos e procurar a efetividade das ações para melhorar o equilíbrio socioambiental de suas comunidades, municípios, estados e países.

	Por isso, que cada brasileiro tem o seu papel relevante de gestor ambiental, para que o “meio ambiente ecologicamente equilibrado”, descrito no artigo 225 da Constituição Federal de 1988, poderá ser implementado gradualmente para as atuais e as futuras gerações.  Este fato é primordial para que o meio ambiente sempre tenha a mesma relevância do que a saúde, a educação, dentre outras áreas, para contribuir na sobrevivência da biosfera, e principalmente ao desenvolvimento sustentável no futuro.

	A “gestão ambiental compartilhada”, não é um “bicho de sete cabeças”, na verdade, basta utilizar a criatividade, a versatilidade e a inovação como formas de se compreender, respeitar e melhorar o meio ambiente no cotidiano e no futuro.  Os desastres ambientais, sejam naturais ou antrópicos, refletem a importância de verificar os danos, os responsáveis, reparar os passivos proporcionados, e melhorar a situação socioambiental das populações afetadas.

	A biodiversidade, o planejamento ambiental, a educação ambiental, dentre outros aspectos relevantes, mostram que a gestão ambiental compartilhada é fundamental para a nossa sociedade permanentemente e por isso, precisamos aprimorar sempre a “gestão do conhecimento” para se multiplicar a educação ambiental, a cidadania, etc., na efetivação contínua da gestão ambiental compartilhada, para que a nossa espécie homo sapiens não seja extinta pelos nossos danos ao planeta, sendo que o meio ambiente é um bem difuso, ou seja, que pertence a todos nós, por isso a gestão ambiental compartilhada que deverá ser contínua e render muitos frutos em suas ações, programas e metas que beneficiem o equilíbrio entre os seres humanos e os ecossistemas.

	 

	 

	 

	 

	 

	 

	 

	 

	 

	 

	 

	 

	 

	 

	 

	 

	 

	 

	 

	 

	 

	 

	 

	 

	 

	 

	 

	 

	 

	 

	 

	 

	 

	 

	 

	 

	 

	 

	 

	 

	 

	 

	 

	 

	 

	 

	 

	 

	 

	 

	 

	 

	 

	
		GESTÃO AMBIENTAL – A IMPORTÂNCIA DA ÁGUA E UM SANEAMENTO



	Melissa Rêgo

	 

	A água é um elemento natural essencial para a sobrevivência de todos os seres vivos do planeta Terra. Na história da humanidade, os rios desempenharam função elementar no surgimento das primeiras civilizações e eram utilizados para o transporte de mercadorias dos comerciantes e também para locomoção das pessoas; e esse meio foi fundamental para a sobrevivência de vários povos, primeiramente abastecendo cidades com peixes e água potável e, posteriormente, com o desenvolvimento da agricultura.

	“A água faz parte do patrimônio do planeta. Cada continente, cada povo, cada nação, cada região, cada cidadão é plenamente responsável aos olhos de todos”. (Declaração Universal dos Direitos da Água, art. 10, ONU, 1992).

	A qualidade e quantidade de água dos mananciais que abastecem a nossa São Paulo está há muito tempo comprometida, passamos recentemente nos anos 2014/2015 por uma crise hídrica muito severa, nos próximos anos, talvez não seja possível atender à demanda de consumo da população, exigindo aumento no custo desse tratamento e/ou a busca de outras fontes mais distantes, o que levará ao repasse desse custo para as tarifas dos serviços de tratamento de água e esgoto.

	“O restabelecimento do equilíbrio e da flexibilidade em nossas economias, tecnologias e instituições sociais só será possível se for acompanhado por uma profunda mudança de valores” Capra (1999).

	Os problemas que afetam as águas são resultantes de um modelo de desenvolvimento ambientalmente destrutivo, somado a falta de consciência e educação dos cidadãos sobre a proteção do meio ambiente e dos recursos hídricos, também tem o descaso das secretarias e suas pastas do governo no que envolve a preservação.

	Somando a isso, o crescimento acelerado das populações humanas que aumenta a quantidade de dejetos e substâncias tóxicas no meio ambiente, poluindo, principalmente, os recursos hídricos, a ponto de torná-los sem vida, exemplo disso o rio Tietê sem vida na maior parte do seu curso.

	Os problemas ambientais que afetam a Grande São Paulo, um dos que mais aterroriza é a escassez de água tratável para abastecer uma população de aproximadamente 19 milhões de habitantes. Desses, infelizmente cerca de 1,3 milhões vivem em Área de Proteção e Recuperação de Mananciais (APRM) - nas Bacias Billings/ Tamanduateí e Cotia/ Guarapiranga. Essa intensa ocupação irregular leva, entre outros, à contaminação da água desses reservatórios com o lançamento de efluentes (esgoto) e resíduos sólidos e consequentemente o assoreamento dos corpos d’água.

	A desocupação e recuperação dessas áreas povoadas e degradadas são extremamente difícil, praticamente inviável e impraticável, para o Estado e Prefeituras, levando em consideração as grandes dificuldades no gerenciamento dos Recursos Hídricos das bacias que compõem a APRM, que abastecem a região metropolitana. Portanto, se faz necessário a implantação de providências urgentes para recuperar o grande impacto causado nos mananciais da região metropolitana ou, pelo menos, cessar a evolução desse processo, vejam o instrumento abaixo que dão diretrizes a serem seguidas e gerenciadas.

	Os municípios devem conter um Plano Municipal de Saneamento, segundo a Lei Federal 11.445/2007 (Lei que estabelece as diretrizes nacionais para o saneamento básico e para a política federal de saneamento básico), que deve conter, no mínimo:

	✔ Diagnóstico da situação e de seus impactos nas condições de vida, utilizando sistema de indicadores sanitários, epidemiológicos, ambientais e socioeconômicos e apontando as causas das deficiências detectadas;

	✔ Objetivos e metas de curto, médio e longo prazos para a universalização, admitidas soluções graduais e progressivas, observando a compatibilidade com os demais planos setoriais;

	✔   Programas, projetos e ações necessárias para atingir os objetivos e as metas, de modo compatível com os respectivos planos plurianuais e com outros planos Governamentais correlatos, identificando possíveis fontes de financiamento;

	✔   Ações para emergências e contingências; - mecanismos e procedimentos para a avaliação sistemática da eficiência e eficácia das ações programadas.  Em princípio, o Plano Municipal de Saneamento pode ser aprovado por decreto. 

	No entanto, caso a Lei Orgânica Municipal exija, o Plano poderá ser objeto de lei municipal. São Paulo foi pouco populosa durante a maior parte de sua história. Sem relevância econômica ou política, a cidade via grande parte de seus habitantes partirem em expedições para o interior à procura de riquezas minerais e escravos. Outra parte da população vivia em chácaras e sítios nos arredores da cidade e só estavam no núcleo urbano, onde possuíam casas e em dias de festa religiosa. A Expansão urbana da região metropolitana irradiou-se do centro para a periferia, no início de forma dispersa e aos poucos sendo conectadas (MANANCIAIS. 2009). A falta de água em São Paulo não é recente, em 1903 a cidade passa por uma grande crise no abastecimento em função de estiagem prolongada. (SOCIOAMBIENTAL, 2010).

	Com o crescimento da economia e a industrialização demandou o aumento de infraestrutura urbana e de geração de energia. Essa necessidade foi suprida com a construção da represa Guarapiranga em 1906, mas a demanda de água somente aumentava e em 1928 a represa se tornou fonte principal de abastecimento (MANANCIAIS, 2009).

	A retificação do Rio Tietê durante as décadas de 1940 e 1950 se deu do sobreposto que aumentaria o fluxo da água, pois os rios são incorporados ao sistema de saneamento; controlar as enchentes; implantar as marginais e além de introduzir mercado imobiliário e assim, promover a expansão da cidade e promover novas áreas de ocupação. (COSTA, 2010).  Com isso, aumentou a vazão superficial das águas e o crescimento da impermeabilização do solo, próximo às suas margens provocou os transbordamentos, e o problema da ausência de coleta e tratamento de esgoto na Região Metropolitana de São Paulo.

	Os efluentes da metrópole foram por muito tempo descarregado em córregos e rios que sucessivamente acabavam desaguando no rio Tietê, hoje ainda a lançamentos no rio, com baixíssimos níveis de oxigênio dissolvido e de altos níveis de coliformes termotolerantes. A poluição do rio começou a se tornar mais aguda a partir dos anos 30 com atividade industrial em sua bacia. Em 35 municípios, que com São Paulo formam a bacia do Alto Tietê, 84% dos esgotos são coletados e 70% têm tratamento. Apesar da meta de universalizar o saneamento básico no estado de São Paulo 2020, não há certeza de que até lá o rio e seus afluentes estarão limpos.  Segundo especialistas, existem problemas de interesses e conflitos de gestão entre o governo estadual e as prefeituras envolvidas, o que dificulta a despoluição efetiva do Tietê.

	A responsabilidade de sua preservação são dos órgãos públicos e da conscientização da população, através de programas de educação ambiental, se faz necessário a consciência de todos os envolvidos e interessados agregadas  a ações efetivas de economia e proteção dos mananciais, o processo de recuperação e preservação, principalmente do que resta da Bacia do Alto Tietê, não será possível sem esse trabalho em conjunto, a Região Metropolitana de São Paulo está à beira de um grande  colapso  no  abastecimento  público,  além  da  maior  incidência  de  doenças  de veiculação hídricas, visto que, infelizmente temos regiões sem tratamento de esgoto.

	Recentemente, estudos e pesquisas realizados pelo Instituto Trata Brasil, mostra que a metodologia aplicada para avaliar o saneamento nos municípios brasileiros, são o abastecimento de água, a coleta e o tratamento de esgoto, a produção de água nos mananciais e os índices de perdas na distribuição de água para os municípios.  As publicações indicam que a universalização do saneamento, melhora na qualidade de vida, na geração de emprego de renda, reduz os custos na saúde pública e contribui para o planejamento urbano mais adequado.  Os estudos revelam que as áreas sem saneamento são na grande maioria em áreas periféricas e em ZEIS (Zonas Especiais de Interesse Social), e que a maioria dos municípios não contém a coleta e principalmente o tratamento de esgoto, seja pela falta de vontade política, pela insuficiente verba de saneamento e na falta de consciência da população. 

	A população busca moradia barata e a mais próxima possível da sua fonte de renda. Ela não age de forma intencional e nem consciente das consequências dessas ocupações desordenadas, porém deseja ser atendida com serviços de saneamento básico, de energia elétrica, de assistência médica e outros.  A universalização das áreas periféricas dos grandes centros urbanos continua sendo um grande desafio para os gestores públicos e precisam ter uma visão multidisciplinar e ampla em lidar com essa situação.

	Os desafios são tão gigantescos que não serão superados da noite para o dia, principalmente em um momento de crise política. Entretanto, se todos os atores souberem seu papel, agindo com prioridade, criatividade e buscando a solução de forma eficiente os grandes problemas poderão ser mitigados, se não resolvidos. E assim, cooperar para a recuperação de mananciais, despoluição dos rios e avançar o saneamento básico no País, garantindo o acesso e atendendo progressivamente a população excluída do sistema.
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		GESTÃO AMBIENTAL E UM POUCO DE BOM SENSO PARA A URBANIZAÇÃO



	Melissa Rêgo

	Quando analisados os espaços territoriais, logo percebemos as falhas em sua dinâmica: a ocupação do solo de forma desenfreada.

	A humanidade mudou a lógica de ocupação dos espaços territoriais no último século, até o fim do século XIX a maioria das pessoas vivia no campo, nos meados do século XXI metade da população humana já vivia nas cidades. Na atualidade a população urbana em todo o mundo é de 54%, com estimativas de se chegar a 66%, em 2050, conforme aponta estudos da Organização das Nações Unidas – ONU (United Nations Regional Information Centre For Western Europe, 2014).

	Conforme o censo do IBGE, de 2010, 84% da população do Brasil vive em áreas urbanas. As elevadas taxas ocorrem em todas as regiões do País, sendo 92,9% na região Sudeste; 88,8%, no Centro-Oeste; 84,9%, no Sul; 73,5% no Norte; e 73,1% no Nordeste (BRASIL, 2011 apud BRASIL, 2013ª p. 1513).

	No ato da urbanização, onde acontece a ocupação e uso desordenado do solo, há impactos sociais e ambientais, como a perda da biodiversidade, degradação do solo, degradação da cobertura vegetal, crescimento dos processos erosivos, poluição hídrica e atmosférica, alteração da rede de drenagem, transmissão de doenças por veiculação hídrica, acumulo de lixo, contaminação de solo e água, poluição do ar, água e solo, perda de terras produtivas, desencadeamento de processos erosivos, entre tantos outros.

	As implicações são desastrosas, como enchentes, deslizamentos, assoreamentos de rios, voçorocas e desertificações, sendo apenas alguns exemplos do que o homem pode provocar a própria comunidade em que habita. Toda a utilização dos recursos naturais e ambientais, em maior ou menor grau de intensidade, gera consequências negativas e a redução no potencial de uso futuro de alguns desses recursos. Consequentemente, resultando também na redução do bem-estar social.

	Para evitar essa desordem desastrosa temos um documento disponível intitulado como o plano diretor que tem diretrizes importantíssimas que nortearão a política do desenvolvimento na esfera municipal, estabelecido pelo Estatuto da Cidade (Lei nº 10.257/2001, alterada pela Lei n° 13.089/2015 – Estatuto das Metrópoles). A responsabilidade em seguir os critérios impostos no plano não é somente do Prefeito e sim de todos aqueles que influenciam a realidade local de alguma forma e assim contribuir para o desenvolvimento do município. Por esse motivo todas as vezes que o documento passa por qualquer modificação é levado em consideração a opinião da população para ser modificado através de um processo que promova um pacto em torno de propostas que representemos anseios da sociedade e proporcionar uma política urbana ordenada e de qualidade e é isso que o Estatuto da Cidade diz, “ordenar o pleno desenvolvimento das funções sociais da cidade e da propriedade urbana”.

	"O Plano Diretor é uma lei, conforme se infere do art. 182 da Constituição Federal, pois aí está prescrito que deve ser aprovado pela Câmara Municipal. Essa inteligência também é retirada do art. 40 do Estatuto da Cidade, cujo texto traz a locução: aprovado por lei municipal. A natureza, pois, do Plano Diretor é de lei, ainda que a locução: “aprovado pela Câmara Municipal”, abrigada pelo art. 182, § 1°, da Lei Maior, e a expressão: “aprovado por lei municipal”, consignada nesse artigo estatutário, pudessem levar a outra inteligência. Seria suficiente, então, a remessa ao Legislativo Municipal, pelo Executivo, de ofício capeando o Plano Diretor e a sua aprovação pela Câmara de Vereadores mediante decreto legislativo."

	O Planejamento das cidades tem como objetivo promover a justa distribuição espacial da população e das atividades econômicas, não somente no território da cidade, mas também nas áreas sob sua influência, com a finalidade evitar danos ao meio ambiente e a qualidade de vida e ordem.

	Por isso o Estatuto da Cidade, implementado em 2001, tem como base os critérios urbanísticos e jurídicos e firmar o plano diretor, para os municípios com a população superior a 20000 habitantes:

	 

	a) Instrumentos urbanísticos:

	• Parcelamento, edificação ou utilização compulsórios, IPTU progressivo no tempo, desapropriação com pagamentos em títulos

	• Outorga onerosa do direito de construir

	• Transferência do direito de construir

	• Operações urbanas consorciadas

	• Direito de preempção

	• Direito de superfície

	• Consórcio imobiliário

	 

	b) Instrumentos jurídicos de regularização fundiária:

	• Zonas especiais de interesse social

	• Usucapião especial de imóvel urbano

	• Concessão de uso especial para fins de moradia

	• Concessão de direito real de uso

	 

	c) Instrumentos de democratização da gestão Urbana:

	• Estudo de impacto de vizinhança

	• Conselhos - sistemas de gestão democrática da política urbana

	• Audiências e consultas públicas

	• Conferências sobre assuntos de interesse urbano

	• Iniciativa popular de leis

	 

	Para controlar tais efeitos, a gestão pública, em suas diferentes esferas, tem à disposição um conjunto de ferramentas que se divide, segundo a literatura em políticas de comando e controle (CC) e em políticas que agem sobre os mecanismos do mercado, por meio de incentivos econômicos (IE).

	O Plano Diretor, precisa também estar em consonância com a legislação ambiental, deve estar em harmonia com os planos das bacias hidrográficas nas quais o município se insere. Na medida em que os usos do solo e da água são interdependentes, os instrumentos de gestão que interferem nos municípios devem levar em conta essas diferentes dimensões do planejamento.

	O Estatuto das Cidades teve os seus dispositivos substituídos pelo Estatuto das Metrópoles, para caracterizar a gestão e o planejamento das regiões metropolitanas e dos aglomerados urbanos. No estatuto, os instrumentos de contratos de gestão, os consórcios intermunicipais, as PPPs (Parcerias Público-Privadas) e as compensações por serviços ambientais.  Os aglomerados urbanos passam a ter relevância, em que dois ou mais municípios se integram nos aspectos geográficas, ambientais, políticas e socioeconômicas, sem necessariamente ser uma região metropolitana.

	Uma pesquisa realizada pelo IBGE em 2002 e publicada em 2005 que enfoca a ótica do gestor municipal, mostra que no Brasil os maiores desastres relacionam-se a inundações, escorregamentos e erosão e que esses processos estão fortemente associados a degradação de áreas frágeis, potencializada pelo desmatamento e ocupação irregular.

	As atribuições municipais englobam as ações referentes ao saneamento. Se faz necessário que o gestor dos municípios estejam alerta para o tipo de concessão que farão sobre esses serviços, para que, de fato, estes atendam às necessidades da população e cumpram as exigências ambientais.

	A Gestão Ambiental visa ordenar as atividades humanas para que estas originem o menor impacto possível sobre o meio. Esta organização vai desde a escolha das melhores técnicas até o cumprimento da legislação e a alocação correta de recursos humanos e financeiros, orienta as organizações a manejar as ferramentas existentes da melhor forma possível, promovendo a gestão em todos os seus aspectos, desde à assuntos públicos (gestão de cidades, bacias, zonas costeiras, parques) ao meio privado (empresas, indústrias, fazendas e outros). 

	No conflito de gerenciamento existem obstáculos para a descentralização da gestão ambiental que se encontram muito mais ligados à cultura dos órgãos que possuem uma visão centralizadora e formal da forma de atuação da ausência ou insuficiência de capacidades institucionais, infraestruturais e participação social nos municípios, infelizmente a instituições e órgãos públicos não se conversam, provocando um conflito de ordem e progresso de tantos projetos viáveis existentes.

	De acordo com as “Diretrizes Internacionais para Planejamento Urbano e Territorial”, lançado em 2016 pela ONU (Organização das Nações Unidas), privilegia o planejamento urbano em consonância com a biodiversidade e à sustentabilidade socioambiental com adaptações às mudanças climáticas e aos desastres em um desenvolvimento integrado.  Também diz sobre a infraestrutura local adequada para os munícipes, ao saneamento básico universalizado e na cooperação intermunicipal tão importante na atualidade em superar os problemas socioambientais que enfrentamos, desde que sejam estabelecidas políticas integradas de educação ambiental em todos os níveis da sociedade. Na verdade, esses instrumentos são complementares e não excludentes, que contribuem para os resultados mais sucedidos das políticas públicas.

	Uma lei se torna eficiente quando é aplicada, cumprida e assimilada pelos agentes sociais, fiscais ambientais ou da saúde, em que as boas leis são um passo importante e temos excelentes leis, mas não basta. Para a sua efetividade, é necessário estabelecer condições que viabilizem sua aplicação, como a contratação de técnicos especializados, infraestrutura adequada e recursos financeiros para a consecução dos trabalhos, além de um público instruído e sensibilizado com as questões ambientais.

	Os melhores resultados de sucesso ainda são aqueles que parte do bom senso do coletivo, ou seja, a inclusão da comunidade, portanto tornar obrigatória a divulgação prévia de audiências públicas em canais de comunicação eficientes para projetos de lei como os de Plano Diretor, Lei de Uso e Ocupação do Solo, Lei de Parcelamento, Lei de Proteção ao Patrimônio Histórico, Cultural, Paisagístico e Natural do Município, permitindo, dessa forma, amplo debate público é de extrema importância.

	Além de fixar quórum qualificado para aprovação e a alteração de leis importantes como a leis já citadas: o Plano Diretor, o Código de Obras, a Lei de Uso e Ocupação do Solo, entre outras.

	São imprescindíveis outras políticas públicas, como a conscientização de políticas educacionais com investimentos nos aspectos voltados para a sustentabilidade, mudança de hábitos de consumo e estilo de vida.

	Como recuperar o que há tempos já comprometido? Existem projetos em andamento para recuperação do solo ocupado indevidamente em áreas de mananciais, entretanto há um descompasso nas obras e verbas destinadas a estes fins, por isso o gestor ambiental tem um papel importante, se incluído nos projetos poderá ajudar na gestão.

	A sociedade tem um papel de relevância fiscalizando os projetos, participando das ações, cobrando os nossos representantes do governo, e finalmente, a necessidade da aplicação da política de gestão ambiental é clara, todo o antes não funcionaram na regra, evidente é o desafio, necessário é compreender como se relacionam os instrumentos da política ambiental e é fundamental a questão da funcionalidade das leis e ainda mais assegurar a proteção do meio ambiente. 
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		SUSTENTABILIDADE, UM ATO DE FÉ!



	Melissa Rêgo

	 

	Conscientização Ambiental: O que falta para chegarmos lá?

	 

	Nos últimos anos, vivemos os maiores desastres ambiental do Brasil, dentre eles, o vazamento de petróleo da empresa Chevron na bacia de Campos (em novembro de 2011), o incêndio dos tanques da empresa Ultracargo no porto de Santos (em abril de 2015) a ruptura da barragem de Mariana, da empresa Samarco (em novembro de 2015), e a outra ruptura, desta vez na barragem de Brumadinho, da Vale (em janeiro de 2019).   Pois é, as obras de infraestrutura e as barragens não são seguras meus caros, elas apenas estão seguras no momento e o momento passa, por isso a grande relevância no poder de polícia, ou seja, a devida fiscalização.  Entretanto, sabemos que não temos mão de obra suficiente, será que não temos mão de obra suficiente porque não temos cidadãos capacitados para tal empreitada ou porque não se é dada a importância adequada para tal empreendimentos e possíveis desastres?   

	Isso só é um exemplo da nossa falta de capacidade de união, somos uma população numerosa e temos apenas uma minoria na luta pela sustentabilidade, somos a minoria que recicla os lixos gerados em nossas residências, somos poucos aqueles que tomam seus banhos abaixo de cinco minutos, somos poucos aqueles que reutilizam a água de enxague de suas máquinas de lavar para limpar seus quintais, somos a minoria que se preocupa em comprar algum material sabendo a sua procedência ou somos menos ainda que deixam de comer carne por saberem dos impactos ao meio ambiente.

	Mesmo aqueles que entendem de alguma forma a tal crise ambiental em que vivemos não são todos que fazem de tudo que a sua consciência pode pedir, nestes casos o ditado popular casa de ferreiro, espeto de pau é totalmente adequada.  Especialistas em direito ambiental, afirmam que é necessário que as empresas autuadas possam garantir o abastecimento de água para as populações atingidas pelos desastres ambientais, valorizar o princípio da precaução para não aconteçam novos desastres e executar as reparações totais dos danos ambientais, para garantir maior segurança jurídica e de mercado.

	Um amigo sempre me alerta quando toco nestes assuntos, ele me diz que a forma que pregamos a sustentabilidade está errada. Mas, onde será que está o erro? Será que está no fato das pessoas não pensarem na próxima geração por saberem que não viverão para ver esse tipo de situação? Será que acham que a crise ambiental é um mito? Será que não se importam com o aumento do nível do mar somente porque não moram nas cidades litorâneas ou será que a falta da água potável não importa simplesmente porque sabem que temos o maior aquífero do mundo em terras brasileiras?

	A forma de conscientização não é abundante o suficiente para chegar a todos ou a ideia não é comprada por não sentirem que seja verdadeira ou realmente fatal? 

	O que falta para aderirem a ideia da sustentabilidade e proteção ao meio ambiente? As experiências de outras civilizações extintas não são suficientes?

	Os convido-os a reflexão disto para que juntos achemos o melhor modo para que possamos vender a ideia, já que nossa ideia é logica, factual e comprovada pela ciência e ainda assim, podemos ver todos os dias as consequências já vividas por nós e sabemos que temos muito por fazer em todos os campos para começar a harmonizar o nosso local para atingirmos globalmente.

	 

	Área de Preservação - Desapropriação

	 

	O tema é de interesse público considerando o grande número de moradias existentes em áreas de preservação. As ocupações atentam contra o direito fundamental ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, entretanto, não se pode negar também a existência de um direito fundamental de moradia que também deve ser protegido.

	 

	No Estatuto das Cidades, artigo 2°, I assegura brasileiros e estrangeiros residentes no País, o uso de determinada porção territorial no âmbito das cidades para que possam realizara atividades fundamentais vinculadas às necessidades de existência digna dentro da ordem econômica do capitalismo, bem como o direito à casa ( art. 5°, XI, da CF) para que possam ter um local destinado a assegurar um asilo inviolável com a finalidade de garantir fundamentalmente seu direito à intimidade ( art. 5°X), seu direito a vida privada, assim como a organização de sua família (artigos 226 a 230), portanto, um reduto familiar.

	 

	O vínculo afetivo da população com o bairro é grande, visto ser anos de convivência, entretanto, ainda sofrem por falta de infraestrutura, os resíduos das residências são lançados diretamente na represa, por meio de córregos abertos pelos próprios moradores, infligindo o direito ao saneamento ambiental imposto pelo Estatuto das Cidades. 

	 

	Para que se minimize o impacto ambiental, a população pode por iniciativa próprias solicitar ao poder público que assegure as condições sanitárias necessárias para o bem-estar da saúde humana. 

	 

	Quando existem processos solicitando a reintegração de posse e em caso de danos permanentes ao meio ambiente, a justiça em sua totalidade decide pela parte ambiental. Lembrando que o direito a uma casa deve ser preservado, então transferir a comunidade para um local digno e estruturado tem que ser meta dos órgãos pertinentes. Outro intermédio para a proposta desta ação de recuperação ambiental, seria a probabilidade, deixar um total de pessoas equivalente ao meio ambiente, onde os efeitos negativos sejam mitigados pelas próprias comunidades onde essa possa conviver em paz com a natureza sem promover maiores danos, ou seja, apenas uma parte da população seria retirada e a recomposição da mata ciliar em torno, levando em consideração o saneamento básico da comunidade.

	 

	Por mais doloroso que seja este tipo de atividade de recuperação de nossas margens, não devemos pensar que isso não terá jeito, temos que insistir em uma solução para ambos lados, visto que o meio ambiente tem que ser preservado.

	 

	[image: https://4.bp.blogspot.com/-raPQT6AHq1w/V9HJ7A-wlFI/AAAAAAAApDk/_CmQNtsHTNEYAseJ5Sc2x3UBUjqJnStTwCLcB/s320/billings_saibamais_1.jpg]

	Fonte: Manancial Billings – Disponível em <www.proriogrande.org.br> – Acesso em 30 de setembro de 2016.

	 

	Processo de Gentrificação - Desapropriação

	 

	O processo de desapropriar consiste em muitos interesses, o interesse público em uma determinada área para uma grande obra como avenidas, estádios e grandes empreendimentos, visando quase sempre o ganho financeiro e boa visibilidade política. 

	 

	A gentrificação é um processo de mudança, um aburguesamento de uma certa área, entretanto para o morador trata-se da aplicação de um urbanismo excludente, por muitas vezes arbitrário e cruel, que por vezes fere a constituição onde se refere o direito à moradia digna. Visto que este cidadão vende a sua propriedade por um valor quase sempre abaixo do mercado e não consegue comprar em outro bairro com a mesma infraestrutura. Além da perda da história familiar, pois foi neste lugar que foram criados laços emocionais fortes e este se vê obrigado a mudar. E, quando consegue ficar no mesmo bairro precisa se adaptar a novos hábitos, e custos, já que o enobrecimento do bairro eleva os custos. 

	 

	Os interesses econômicos se sobrepõem aos problemas sociais, a revitalização de um determinado lugar pode descaracterizar o bairro, mas o aspecto negativo mesmo são as pessoas serem expulsas de sua região de origem e não poder usufruir dos benefícios das melhorias do mesmo. 

	 

	Temos casos de desapropriação devido a ocupações irregulares em terrenos que podem ser públicos ou não, nos casos de terrenos públicos quando se há o direito de posse, tem que ser respeitado e não se pode ferir esse direito. Entretanto, quando tudo isso acontece em áreas de mananciais onde a ocupação polui os cursos hídricos e prejudica o bem-estar ambiental, como agir?

	 

	Quando o governo não consegue agir para não se ferir este direito, já avaliado, precisa de uma outra ação remediativa breve, que são ações sanitárias e realocar os moradores de áreas íngremes de risco a vida. Os moradores restantes têm que passar por uma educação ambiental para conviver com a necessidade ambiental, sem maiores prejuízos a natureza. Isso tudo é uma ação remediativa e deveria ser temporária, visto que, o ideal é não haver moradores em áreas de proteção ambiental.

	 

	Amigos, esses problemas ainda estão longe de ser resolvido. Porém, acreditamos que, através da conscientização e bom senso, poderemos caminhar para uma condição melhor e mais favorável para as próximas gerações.

	 

	Meio ambiente: Aedes o vilão da vez

	 

	Vivemos um período complicado, onde a lavagem de roupa suja continua na nossa política, os cofres estão vazios, as dívidas do Brasil aumentando e a da população também. Se não bastasse isso, temos que lidar com o AEDES, já tão familiar e tão destruidor.

	 

	Todos entendem o que é necessário para evitar a proliferação deste mosquito. Entretanto, entender não é fazer, não é mesmo? Diversas reportagens mostram denúncias de residências e comércios que são lugares perfeitos para o criadouro.

	 

	Nosso Blog, sempre se motivou a possibilidade de alertar ou instigar a uma análise de uma situação duvidosa. Questionamos a incompetência pública e o bom senso da população em enxergar, analisar e lutar pelos seus direitos. E é claro, o principal o meio ambiente e sua importância.

	 

	O meio ambiente tem sua perfeição e suas ligações, como Fritjof Capra explica em seu livro Teia da Vida, uma verdadeira interligação ecológica de todos os eventos que ocorrem na Terra. Seguindo essa linha de equilíbrio, é obvio que os desajustes somos nós os seres racionais denominados seres humanos. Fomos nós que interferimos em ecossistemas inteiros, mudamos os cursos dos rios, matamos rios, acabamos com as florestas, tiramos os insetos do seu habitat e aceleramos a extinção de animais (estes que tem a sua função na teia da vida), também influenciamos na temperatura da terra e envenenamos o ar que respiramos. Interferimos em quase tudo, chegamos ao cumulo de um ator Leonardo Di Caprio pedir ajuda para o meio ambiente no recebimento do seu troféu, aliás merecido. Precisava disso? Não precisava, ser chamados a atenção, a consciência ambiental já deveria estar instalada e funcionando.

	 

	Bem, o nosso Aedes é o vilão da vez que teve em algum momento seu habitat violado e teve que se adaptar e se adaptou. E a nós, só restou achar uma saída, afinal estamos falando de sobrevivência, mas nem quando falamos de sobrevivência fazemos direito. É um absurdo ver tantos criadouros por falta de consciência e boa vontade, as mídias todos os dias estão batendo na mesma tecla.

	 

	Então amigos, vamos nos atentar eliminar os focos de criadouros, vamos zelar por nossas vidas, isso deveria ser instinto e não uma brincadeira.
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	Algumas vezes cabe há uma geração ser grande

	 

	Olá amigos!

	Nelson Mandela uma vez disse que “algumas vezes cabe há uma geração ser grande” uma ótima reflexão, não é mesmo? 

	 

	Quantas vezes fomos grandes, com certeza muitas vezes, várias revoluções foram traçadas e muitas guerras vencidas, vencemos doenças, inventamos máquinas maravilhosas e vivemos em um conforto nunca vivido antes.

	 

	Deixamos no passado dogmas ultrapassados, chegamos no século 21 com muitas histórias, mas, nem tudo são motivos de troféus. Nossa raça a humana, a raça dominante, aquela que venceu todos os obstáculos da evolução, que se aperfeiçoou cada célula do seu corpo com o tempo e mutações também foi capaz de façanhas extremistas como bombas atômicas, ultrapassamos o limite da fé do próximo, matamos o nosso semelhante por banalidade, não conseguimos viver em comunhão, corrompemos até o mais santo na face da terra. 

	 

	Conseguimos destruir a biodiversidade, a extinguir as espécies, desmatamos por ganancia, e poluímos sem precedentes, matamos rios. E nesse ponto também fomos grandes, as gerações antes da nossa deram o ponta pé em vários setores do progresso e também começaram a destruir em grandes escalas.

	 

	Esse assunto já foi muito explorado por muitas mídias e tantos outros ecologistas, ambientalistas, enfim profissionais e especialistas do assunto.

	 

	Mas o recado a ser dado neste blog é que como Nelson Mandela disse que “algumas vezes cabe à uma geração ser grande” chegou a hora desta geração ser grande novamente, ser grande de verdade, chegou a hora de criar soluções para recuperar o que destruímos, usar as tecnologias existentes, mitigar é o nome da vez, pois recuperar espécies extintas não é fácil, recuperar nascentes não é tão simples já que deveriam rever todos os planos de secretaria da habitação. Então, devemos usar o que temos de melhor a criatividade humana. A hora de acordar é agora, ultrapassamos todos os limites. Isso de modo global, temos belezas incríveis ainda por aí neste mundão e temos que preservar, temos vastos oceanos condenados por aí para cuidar, correr atrás do prejuízo sem cessar. 

	 

	A Terra grita e precisamos ouvir...

	Vamos nos unir para que possamos começar a mudar.

	 

	As barragens de rejeitos não são seguras. Elas estão seguras.

	
As barragens de rejeitos têm a finalidade de reter os resíduos sólidos e água dos processos de beneficiamento de minério.

	Segundo Carlos Leonel Imenes, engenheiro de Minas "Mineração é necessário, pois tudo o que a sociedade consome vem da terra, sejam minerais que abastecem indústrias, a construção civil e a agricultura, sejam alimentos. Portanto, “alterar” o meio ambiente é condição “sine qua non” para que vivamos em conformidade com os avanços da ciência e das tecnologias e tenhamos trabalho e conforto material. Mas, ao alterá-lo sem ter deveras consciência de suas ações e intervenções, o homem degrada, esteriliza, contamina, destrói e mata."

Segundo os especialistas no setor de minério, não há barragem de rejeitos totalmente segura, porque sempre existe o risco de rompimento ou desestabilização, mas os riscos podem ser minimizados através de um bom projeto de engenharia, sua implantação de forma correta, uma operação de acordo com o manual e, acima de tudo, um constante monitoramento. (Brasil Mineral, edição 352) O diretor Paulo Cesar Abrão, diretor da Geoconsultora, especialista nesse tipo de obra de engenharia do setor mineral, em entrevista à revista Brasil Mineral, edição de junho de 2015, diz que " As barragens de rejeitos não são seguras. Elas estão seguras. “ ele tem algumas décadas de experiência no assunto.

Ele acrescenta que o conceito de segurança de uma barragem é temporal e que, portanto, a segurança é um estado que tem de ser cuidado, para que se mantenha. Nessa linha, Abrão (2015) considera que o monitoramento e acompanhamento da operação da barragem, de forma continuada, são decisivos.

Considerando o momento atual que vimemos no Brasil, onde a moralidade perde seu espaço para a corrupção, onde o importante é se dá bem, tirar as vantagem, as mineradoras devem achar viável deixar as tragédias anunciadas virarem realidade e verificarem até onde vai a justiça.


Conforme Professor e Engenheiro Bruno Milanez, "A lama de rejeito, de forma geral, é pobre em carbono orgânico e nutrientes, portanto o processo de regeneração de matas e florestas é lento ou mesmo inviável "Portanto, entendemos que não será tudo tão simples assim como dizem, será a recuperação da mata difícil, mas tem que fazer, precisa recompor a mata ciliar em vários metros adentro, precisa desenterrar as nascentes soterradas, precisa-se correr contra o tempo.

Vimos notícias de biólogos e outros amantes da natureza, resgatar centenas de tartarugas, essas que estariam mortas se não fosse o ato de amor destes cidadãos de boa-fé, mas estas centenas tiveram chances, outros não.

Ouvimos falar em multas de todos os tipos, na remediação lenta do impacto ambiental, mas enfim, não ouvimos nada em relação ao que se farão para isso não acontecer novamente.

Em 2014, havia 663 barragens para a mineração cadastradas, mas esse instrumento ainda é extremamente incompleto. Por exemplo, o inventário da FEAM lista 450 barragens para a mineração apenas no estado de Minas Gerais, o que sugere que os números da Agência Nacional das Águas sejam subestimados.

Estas mineradoras precisam ser melhor fiscalizadas, o sistema SIG deles precisa ser colocado a prova, se há uma forma de medição. Porque não deu certo? Porque não fizeram algo antes?  Aqui deixamos os nossos sentimentos pela perda da biodiversidade local, pelas vidas humanas que se perderam, pelos animais mortos, enfim, vimos essa incompetência humana atravessar estados e chegarem ao mar, contaminando tudo pela frente.

Brasileiros, se indignem, gritem, berrem, vamos acabar com a banalidade que são tratados todos os assuntos pertinentes a nossa nação.

	 

	A hora da CPI do lixo

	 

	No momento político vivido atualmente onde as máscaras estão aos poucos caindo, onde a falta de ética e a falta de preocupação com o que pode vir pela frente são meramente desprezados pelos atuantes representantes da sociedade e também a comunidade em torno que não faz a sua parte, se tornando conivente pela falta de fiscalização das ações e falta de zelo na escolha dos ditos nossos representantes e acabamos nos deparamos com surpresas, as CPIs.

	 

	Hoje no nosso blog falaremos de uma CPI, a CPI dos lixões, há uma grande fragilidade no mundo quando falamos de destinação de resíduos, produzimos muito lixo, não temos a mentalidade de produzir menos, compramos o que não é necessário, produtos com embalagens que não são reaproveitas e vão para o lixo. 

	 

	Nos limitaremos a falar do Brasil, aterros de menos e lixões por demais, entendemos a gravidade disso e o governo também e dizia investir nisso, mas com a crise financeira deste ano, foi anunciado o corte de R$ 17,2 bilhões no Orçamento do Ministério das Cidades neste ano pode atrasar o fim dos lixões. O Ministério tinha uma dotação de R$ 31,74 bilhões para o ano, que caiu para R$ 14,51 bilhões, o que equivale a um corte de 54% em seu limite para gastos.

	 

	"O grande obstáculo à erradicação dos lixões é a falta de dinheiro das prefeituras, que precisariam receber aportes federais e estaduais. Se o tema já estava esquecido pelo governo, o que dizer agora, com o ajuste fiscal?", questiona o presidente do Selur (Sindicato das Empresas de Limpeza Urbana no Estado de São Paulo), Ariovaldo Caodaglio.

	 

	Se não bastasse a informação acima nos deparamos com a notícia abaixo

	 

	Cerca de R$5 milhões foram investidos em programas de coleta seletiva por meio de parceria entre o Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES) e a Prefeitura do Rio. A informação foi entregue por e-mail pelo BNDES à Comissão Parlamentar de Inquérito (CPI) da Assembleia Legislativa do Rio (Alerj) que investiga a permanência dos lixões no Estado e promoveu reunião em 25/05. Diante da ausência de representantes do BNDES, após convite da CPI, o presidente da comissão, deputado Dr. Sadinoel (PT) informou que o próximo passo é a convocação: “Queremos ouvir pessoalmente como está o contrato, qual é a contrapartida desse empréstimo, e o porquê da inclusão dos catadores no programa”

	De acordo com o e-mail do BNDES, os recursos foram destinados para as Estações de Transferência de Resíduos (ETRs"O grande obstáculo à erradicação dos lixões é a falta de dinheiro das prefeituras, que precisariam receber aportes federais e estaduais. Se o tema já estava esquecido pelo governo, o que dizer agora, com o ajuste fiscal?", questiona o presidente do Selur (Sindicato das Empresas de Limpeza Urbana no Estado de São Paulo), Ariovaldo Caodaglio.) do Centro, de Bangu e de Irajá. A presidente da Coopfuturo, que atua em Irajá, Evelin Marcele, disse que somente a sua estação está em funcionamento, mas em condições precárias, porque, apesar da previsão contratual, não possui caminhão para transporte, as máquinas estão sem funcionamento e a qualidade do material de triagem é precário.

	 

	Com certeza, não será erradicado os lixões, lá no Amazonas já temos lixões e os catadores são os índios, pois é? Os índios se adaptando a realidade. 

	No Estado do Rio de Janeiro onde originou as denúncias a situação é absurdamente precária, lixões fechados em 2012 ainda são usados clandestinamente.

	 

	Enfim amigos, conta tanta coisa para se preocupar, a crise hídrica, o desmatamento da Amazônia, o aumento do nível do mar, as ondas de calores e frios, a extinção das abelhas, a fome, os transgênicos, entre outros. Precisamos dispensar um tempo também para pensar no conceito produzir lixo, precisamos adotar a regra de comprar só o que vamos usar, se possível comprar utilizando menos embalagens, descartar corretamente. Use menos descartável, reutilize, por favor, vamos pensar e ser mais criativos, vamos pensar no nosso futuro...

	 

	Ser consciente! Não pensar no momento atual, temos que pensar lá na frente, será que estamos preparados para viver em cima do lixo? Já temos parques em cima de lixões (uma saída criativa), mas queremos deixar uma pergunta, teremos terrenos suficiente para dispensar nossos resíduos daqui a 100 anos?

	 

	Crise Hídrica: Fórmula Mágica

	 

	A fórmula mágica para acabar com a crise hídrica não existe, o que existe é o bom senso de todos, o fim da corrupção em todos os sentidos, moral e monetária, precisamos tirar o véu dos olhos, como podemos recuperar os corpos d’águas, quando as nascentes foram soterradas e sufocadas por casas, prédios e grandes avenidas.

	A história destas nascentes pode ser contada pela população mais antiga da nossa região, questione o passado do seu bairro aos moradores mais antigos e com certeza, ouvira que aqui ou acolá havia um córrego e com certeza aquele córrego tinha uma nascente que nascia bem ali na rua de traz. 

	O novo código florestal deixou de proteger as nascentes que são condicionadas as chuvas, chamadas intermitentes. Hoje vivemos uma seca sem precedentes e as nascentes pontuais estão secando, ou seja, se tornam intermitentes, portanto sem proteção.

	No Rodoanel Norte houve algumas denúncias de nascentes soterradas, e sinceramente não ouvimos resultados positivos em relação, com certeza, uma tonelada de concreto está lá em cima e só para efeito de informação, as nascentes do rodoanel norte desaguam na Cantareira.... Legal né?

	O Brasil tem leis excelentes, somente não executadas, e quando tínhamos algo sendo tecnicamente respeitada acontece um retrocesso como a aprovação do código florestal lei nº 12.651, de 25 de maio de 2012. 

	Vivemos um momento de contrastes, onde temos drones para semear árvores enquanto de uma forma inacreditável o desmatamento na Amazônia aumenta, e o brasileiro consumiu 7,3 litros de agrotóxicos por ano, nossos rios pinheiros e tietê até agora sem sinal que esteja sendo despoluído enquanto temos exemplos de rios de sucesso despoluídos como o Rio Han (Coreia do Sul), Rio Tejo (Portugal), Rio Sena (França) e Rio Tâmisa (Reino Unido), entre outros.

	Pois é, caros amigos!!! A situação nunca esteve tão séria, será que estamos caminhando para a extinção da nossa espécie ou vocês acham que só os animais estão sendo extintos. 

	[image: http://1.bp.blogspot.com/-I11R_S9czNI/VZnxEGzg74I/AAAAAAAAblA/sDje_adFh4o/s320/nascente.jpg]

	Fonte: Federação Brasileira de Plantio Direto e Irrigação – Disponível em <http://febrapdp.org.br> Acesso em 06 de setembro de 2016.

	 

	Jardins Verticais - Projeto 90°

	 

	Hoje nosso blog vem falar do Movimento 90°, um projeto de jardins verticais, interessante ideia de propor mais verde a São Paulo de uma forma inovadora.

	 

	O momento que vivemos é realmente crítico, se não podemos acabar com tudo para ter um recomeço feliz onde a natureza pode fazer seu papel, pelo menos devemos ideias como essa, precisamos agir o momento é delicado, as previsões sobre a crise dão água não são mais pessimistas, pessimista foi a previsão de 40 anos atrás, hoje é a realidade amarga e dolorosa, desembolsamos uma quantia maior dos bolsos para que tenhamos água de vez em quando na torneira. 

	 

	A Luz com esse aumento desproporcional aos bolsos dos cidadãos das periferias, pessoas que não receberam aumento de salário e nem ajuste proporcional a inflação. Como fica estes bolsos que pagaram mais para ter menos?

	 

	Bom já falamos aqui muitas vezes da crise da água e da importância do verde, São Paulo tem diversos rios soterrados, mas é evidente que não entra em questão traze-los a superfície, traria transtornos inenarráveis que não pagaram para tal.

	 

	O Movimento 90°, vem sugerir os jardins verticais, uma forma de melhorar o ar, o microclima em até 7 graus, proporciona um visual mais bonito sem os maus tratos dos edifícios e os montes de rabiscos que nem de ponta cabeça dá para decifrar, diminui a poluição sonora, quer começar mais especificamente pelo complexo viário do Minhocão, onde tem o objetivo de construir 20 jardins verticais em fachadas (8000 m²) nos próximos 18 meses.

	 

	Apoiamos a ideia, que possa contagiar as grandes metrópoles.
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		O PLANEJAMENTO AMBIENTAL ABRANGENTE



	Rafael Galdino Siqueira Nunes

	 

	Atualmente, a atual situação de vulnerabilidades socioambientais, o desordenado crescimento populacional nos centros urbanos, a ausência de saneamento básico em diversas regiões brasileiras, o aumento de ocorrências de eventos geodinâmicos, a elevação dos danos ambientais, a ausência de ordenamento territorial mais efetivo, a fragmentação dos ecossistemas e a insuficiência de áreas protegidas, são os fatores que necessitam do planejamento ambiental abrangente que abordaremos neste capítulo.

	Anteriormente, até 1981, não havia as preocupações com o planejamento ambiental, causado pelos fatores mencionados acima, tendo o foco apenas no desenvolvimento econômico, que causou o desmatamento desenfreado, a ocupação acelerada de áreas de mananciais e de espaços ambientalmente frágeis, a execução de obras sem licenciamento ambiental e a implementação insuficiente de áreas protegidas.

	A Política Nacional do Meio Ambiente (PNMA), instituída em 1981, pela Lei Federal 6938, mudou esse cenário, e que obriga os empreendimentos a terem um licenciamento ambiental, incentiva às pesquisas ambientais, proporciona o uso racional dos recursos naturais, estabelece a preservação dos ecossistemas, aplica o zoneamento ambiental, e assevera a educação ambiental em todos os níveis de ensino.

	A participação popular contribui decisivamente para a efetividade do planejamento ambiental abrangente, através da implantação da Lei Federal 7347/1985, que trata da Ação Civil Pública, em que a sociedade civil, pode processar coletivamente o Estado, a empresa responsável, etc., pelos danos causados ao meio ambiente e institui a aplicação de audiências públicas na elaboração de políticas públicas, na execução de obras públicas e no planejamento ambiental propriamente dito. Além desta lei, o artigo 225 da Constituição Federal de 1988, através da famosa frase jurídica “todos tem direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem de uso comum do povo”, foi aplicado o direito ambiental no, mostra a relevância de que o meio ambiente é um bem difuso e que todos têm o mesmo dever de proteção. 

	O zoneamento ambiental foi implementado pelos decretos federais nº. 99.193/1990 e 99.540/1990, implementando, respectivamente, o Programa ZEE-Brasil /CCZEE e regulamentado pelo Decreto Federal nº. 4297/2002, que regulamenta o ZEE (Zoneamento Ecológico-Econômico) como instrumento da Política Nacional do Meio Ambiente.  O programa estabelece diferentes escalas geográficas, sendo de 1:250.000 a 1:100.000 para os Estados e as regiões que seja igual ou superior a 1:100.000 para os ZEEs locais.

	A partir desta carta magna, do assassinato do ambientalista Chico Mendes, em dezembro de 1988, e da realização da Conferência Eco-92, no Rio de Janeiro, em 1992, que os brasileiros perceberam o quanto os desequilíbrios ambientais afetam na própria qualidade de vida tanto da humanidade quanto da biodiversidade.

	Nos exemplos factíveis, pode-se mencionar o CONAMA (Conselho Nacional do Meio Ambiente), criado em 1986, sendo um conselho deliberativo, que emite as normas ambientais válidas para todo o Brasil, sendo fixadas nas resoluções publicadas a cada ano, que tratam sobre a qualidade do ar, o licenciamento ambiental, dentre outros temas.

	Em 1983, foi implantado o CONSEMA (Conselho Estadual do Meio Ambiente) no Estado de São Paulo, pelo Decreto nº 20903/1983, que funciona como importante meio de se estabelecer o planejamento ambiental participativo, com as aprovações ou as reprovações de EIA/RIMA, o estabelecimento de metas para o sistema ambiental paulista e a apresentação de propostas e estudos que possam aperfeiçoar continuamente a gestão ambiental paulista.

	Em 1997, pela Lei Estadual nº 9509, foi instituída a Política Estadual do Meio Ambiente de São Paulo, com a criação do SEAQUA (Sistema Estadual da Administração da Qualidade Ambiental, Proteção, Controle e Desenvolvimento do Meio Ambiente e Uso Adequado dos Recursos Naturais), que também pela mesma lei, consta nas suas diretrizes “planejamento e fiscalização do uso dos recursos ambientais” e da “informação sobre os níveis de poluição, a qualidade do meio ambiente, as situações de riscos de acidentes (...)”

	As diretrizes mencionadas levaram a então Secretaria Estadual do Meio Ambiente (SMA) (alterada para a Secretaria de Infraestrutura e Meio Ambiente - SIMA a partir de 2019 pelos decretos estaduais n° 64059 e 64132), a partir de 1997, de acordo com o coordenador de planejamento ambiental, Eduardo Trani, a implementação anual do Relatório de Qualidade Ambiental (RQA), revela o diagnóstico amplo e atualizado da situação socioambiental paulista (recursos hídricos, recursos pesqueiros, saneamento ambiental, solo, biodiversidade, qualidade do ar, mudanças climáticas, saúde e meio ambiente), que acompanha a qualidade ambiental do Estado, fornece subsídios para as tomadas de decisões e melhora o acesso à informação para a sociedade, em que infelizmente este documento é desconhecido pela maioria dos cidadãos. As informações compiladas são conferidas e aprovadas anualmente pelos conselheiros do CONSEMA, em que podem anotar as recomendações para as próximas edições do RQA.  Por isso, que não apenas este livro, mas os outros meios de comunicação, como as mídias sociais, os sites especializados e os aplicativos de celular podem propagar continuamente ótimas práticas de planejamento ambiental que ainda são pontuais e podem ampliar o desenvolvimento sustentável em todos os aspectos.

	Podemos adotar o conceito de vulnerabilidade socioambiental tanto para países, províncias, estados e municípios, para que efetivar e regionalizar o planejamento ambiental, e contribui para melhor identificação das potencialidades e as dificuldades de cada região para que possam mitigadas ou erradicadas as vulnerabilidades socioambientais locais.

	Para que o planejamento ambiental abrangente seja praticado e efetivado, precisamos verificar os conceitos propostos:

	
		Resiliência aos desastres naturais: A população ter uma convivência melhor e compreender os riscos e os danos causados pelos eventos geodinâmicos.  As edificações devem ser mais leves e seguras, e as áreas mais suscetíveis aos desastres naturais deverão ser evacuadas, ou minimizar os efeitos, com a construção de moradias que respeitam mais os critérios geotécnicos de cada localidade.  Para isso, os gestores públicos devem executar o modelo PER (Pressão-Estado-Resposta) do PNUMA, para identificar o histórico destes eventos, o cenário atual e os resultados a serem obtidos para minimizar os danos econômicos, humanos e ambientais.

		Áreas protegidas: Qualificar as unidades de conservação, que podem ser de uso integral (para pesquisa científica e proteção dos ecossistemas locais) e uso sustentável (extração racional dos recursos naturais, preservação dos ecossistemas e restrições ao uso da ocupação do solo). Deve-se respeitar e demarcar os povos tradicionais nas Unidades de Conservação, como os quilombolas (remanescentes dos escravos), indígenas e moradores mais antigos da área, para que a memória cultural brasileira seja preservada.  É preciso ter uma conscientização contínua da população e o monitoramento constante pelas autoridades competentes.  Um exemplo disso é o chamado SIM (Sistema Integrado de Monitoramento), da Secretaria de Estado do Meio Ambiente de São Paulo, em que as unidades de conservação enviam os dados e as informações para as coordenadorias regionais e ao grupo gestor operacionais do Estado, para permitir uma fiscalização mais eficiente e dinâmica.

		Biodiversidade: Manter e melhorar a conectividade das áreas protegidas existentes, para evitar a extinção da fauna e da flora, principalmente das espécies endêmicas, ampliar as áreas de UC (Unidade de Conservação), de APP (Área de Preservação Permanente) e de RL (Reserva Legal) para as propriedades rurais e o combater o denominado “efeito de borda”, que acelera o desaparecimento dos biomas e fragiliza os ecossistemas locais, tão importantes no Brasil. Além disso, as doações de reservas legais para unidades de conservação, que estão descritas no novo código florestal, são relevantes para incrementar a proteção da biodiversidade.

		Acesso à Informação: O acesso às informações dos órgãos públicos é fundamental para promover a transparência da gestão pública nos entes federal, estadual e municipal, em que a população estará mais informada sobre as diretivas ambientais e os demais aspectos do seu município, exceto os dados sigilosos protegidos pela legislação atual, como as informações dos imóveis rurais paulistas, que constam no SICAR-SP, e não devem ser desrespeitados.

		Licenciamento Ambiental: Os empreendimentos devem atender aos requisitos da Resolução CONAMA 237/1997, da Lei Federal 6938/1981, e das demais legislações correlatas, onde as compensações ambientais são obrigatórias para as reparações dos impactos causados pelas obras e mitigar os possíveis danos ambientais posteriormente.  Todos os empreendimentos devem atender aos requisitos de uso e ocupação do solo em um determinado município, Estado ou ZEE (Zoneamento Econômico-Ecológico).  A avaliação dos impactos ambientais, é fundamental para compreender o que realmente será afetado seja no ecossistema local, na fauna, na flora, na hidrografia, na população local, etc., para que o empreendimento impacte o menos possível no meio ambiente e beneficie a população nos seus resultados.  A análise dos impactos ambientais, está descrita nos requisitos da Resolução CONAMA 237/1997, que visa esclarecer cada tipo de empreendimento, que por isso, as Licenças Prévia, de Instalação e de Operação são fundamentais para o prosseguimento adequado e suficiente seja no licenciamento ambiental e no próprio planejamento ambiental.   Atualmente, se discute a descentralização do licenciamento ambiental municipal, através da Lei Complementar 140/2011, em que as prefeituras ficarão responsáveis em aplicar o licenciamento para os empreendimentos de baixo e médio impacto ambiental, e isso deve ser levado em consideração no planejamento ambiental.

		Gestão de Resíduos Sólidos: Os resíduos sólidos devem ser destinados corretamente, com a conscientização permanente da população e um sistema de logística reversa eficiente e integrado.  A logística reversa prevê que os resíduos perigosos, como as pilhas, os equipamentos eletroeletrônicos (TV, Notebooks e Celulares), devem ser enviados aos respectivos fabricantes, para que não haja danos à saúde humana e ao meio ambiente.

		Saneamento Básico: Os índices de abastecimento de água e de coleta e tratamento de esgoto deverão estar próximos ou chegar aos 100%, para que os gastos com saúde sejam minimizados, os danos ambientais serem erradicados ou mitigados, verificar continuamente a qualidade da água e melhorar a qualidade de vida da população como um todo, e contribuir para o meio ambiente equilibrado.

		Pegada Ecológica: Devemos mudar alguns hábitos e costumes que ajudar na elevação da pegada ecológica, como a redução do uso dos combustíveis fósseis (carvão, petróleo e gás natural) e nos hábitos e costumes da sociedade que direta ou indiretamente afetam o equilíbrio natural do planeta.  Segundo o relatório “The Ecological Footprint of São Paulo – State and Capital and the Footprint Family”, de 2012, revela os índices de pegada ecológica no Brasil e no mundo em hectares globais por pessoa, que veremos a seguir.



	 

	 

	 

	 

	Tabela 1 – Totais da Pegada Ecológica e da Biocapacidade do Planeta Terra, segundo a ONG WWF.

	
		
				Local

				Pegada Ecológica

				Biocapacidade

		

		
				Brasil

				2,93

				9,63

		

		
				Estado de São Paulo

				3,52

				1,34

		

		
				Cidade de São Paulo

				4,38

				0,04

		

		
				Mundo

				2,7

				1,8

		

	

	Fonte: WWF (2012).

	
		Vulnerabilidade Social: É verificar os locais em que os índices Gini (de distribuição igualitária) e do IDH (Índice de Desenvolvimento Humano), são mais baixos e desfavoráveis, para que as políticas públicas mais abrangentes de inclusão social possam ser aplicadas, e alcançar o desenvolvimento sustentável e a qualidade de vida mais satisfatória.  O IDH mede basicamente de 0 a 1, a renda, a educação e a longevidade da população, para as dificuldades sejam solucionadas ou mitigadas através das tomadas de decisões dos gestores públicos.   O Índice Gini, verifica a desigualdade ou a igualdade social de uma população com a medição de 0 que se refere a completa igualdade a 1, que significa a completa desigualdade.

		Indicadores Ambientais: Os números de desastres naturais, da gestão de resíduos sólidos, de qualidade do ar, de espécies de fauna e flora, de saneamento básico, das áreas protegidas, de entidades ambientais, etc., que possam ser colocados anualmente em relatórios com informações objetivas, e contribuem direta ou indiretamente para o planejamento ambiental mais abrangente e dinâmico.  Essas informações deverão estar embasadas no modelo do PNUMA: Pressão, Estado e Resposta, para ter um diagnóstico fiel e preciso para as ações propostas, e temos como referência os indicadores do Programa Município Verde Azul, que mensuram as diretivas do programa e dos desempenhos de cada município paulista.

		Planejamento Participativo: É quanto maior o interesse, as interações e o engajamento da população, consequentemente, melhora a sua participação e a comunicação com os gestores públicos.   A comunicação e o entendimento entre a sociedade, os gestores públicos, ONGs, dentre outros, deve ser contínua e permanente, através de audiências públicas, plebiscitos, reuniões ordinárias, conselhos participativos dentro dos órgãos governamentais, etc., para que os aspectos positivos sejam mantidos e os aspectos negativos do planejamento ambiental sejam ressaltados e melhorados permanentemente.

		Multidisciplinariedade: Não basta apenas os gestores ambientais efetivarem as suas ações, pois os geólogos, os geógrafos, os biólogos, os antropólogos, etc., possuem a mesma relevância e devem atuar conjuntamente de forma contínua, o que melhora a disseminação de ideias e de conteúdos e permite o diagnóstico socioambiental da área mais amplo para que o planejamento ambiental seja mais equilibrado e eficiente, em que os seres humanos possam conviver harmoniosamente com a biosfera. 

		Sensoriamento Remoto: São um dos aspectos fundamentais para o planejamento ambiental abrangente, que através dos sistemas de SIG (Sistema de Informação Geográfica), de georrefenciamento, as UHCT (Unidades Homogêneas do Uso e Cobertura da Terra - UHCT), as UBCs geomorfológico (Unidades Básicas de Compartimentação - UBC) e a UTB (Unidade Territorial Básica), que é o resultado da intersecção espacial das UBCs e das UHCT, o sistema DataGEO da SIMA, dentre outros, tem os objetivos de produzir os mapas temáticos, localização precisa do local analisado e verifica as potencialidades e os problemas socioambientais existentes, onde contribui para as políticas públicas ambientais.

		ZEE: O ZEE deverá conciliar sempre os aspectos ambiental, geográfico, social e econômico, em abordagem técnico-científica, e orientar a população para o convívio mais harmonioso com os ecossistemas locais consigam, e estabelecer diretrizes para o ordenamento territorial mais equilibrado, para as todas as atividades econômicas, as unidades de conservação, etc. O ZEE deverá ressaltar a integração dos indicadores ambientais, sociais: de desenvolvimento sustentável, de sustentabilidade, os geoambientais e os geoindicadores. Os estudos ambientais deverão conter os aspectos mencionados, para acompanhar a dinâmica sócio-espacial do local, avaliar os impactos ambientais existentes e formar um relatório mais acessível, coerente e completo possível seja para os gestores públicos, aos técnicos ambientais, etc, que contribui para melhorar o planejamento ambiental, o e o alcance das políticas públicas.  



	 

	 

	 

	Fluxograma que explica o método de análise e mapeamento de risco e relações com procedimentos em SIG, para identificar as áreas existentes de escorregamentos, que são conhecimentos como “deslizamentos de terra”.
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	Fonte: modificado de Ferreira, et al. (2013).

	 

	 

	Os aspectos envolvidos resultam no planejamento ambiental mais abrangente e dinâmico possível para que a sustentabilidade socioambiental seja alcançada - Fonte do autor. 
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	O zoneamento agroambiental, é relevante para descrever as áreas adequadas para o plantio de cana-de-açúcar, que produz o etanol, uma fonte energética renovável e relevante para a matriz energética nacional, e exige o monitoramento do solo, das águas subterrâneas, etc., para não haver a degradação ambiental decorrente dessas atividades e evitar a queima da colheita da cana-de-açúcar.  A então CBRN (Coordenadoria de Biodiversidade e Recursos Naturais, extinta em 2019, que pertencia à Secretaria Estadual do Meio Ambiente de São Paulo), estabeleceu em 2009, o denominado “Zoneamento agroambiental para o setor sucroalcooleiro”, que define as áreas adequadas para o plantio da cana-de-açúcar na produção de etanol e açúcar, aplicar o desenvolvimento sustentável, subsidiar as políticas públicas, evitar os impactos negativos ao meio ambiente e definir novos parâmetros para novos licenciamentos ambientais no território paulista.

	 

	Mapa do Zoneamento Agroambiental para o Setor Sucroalcooleiro[image: Image]

	Fonte: CBRN/SMA (2009).

	Na metodologia do Programa ZEE Brasil, do Ministério do Meio Ambiente, proposto entre 1997 e 2006, promove o sensoriamento remoto mais eficiente e precisão o ordenamento territorial, que mede os indicadores, mensura as análises dos aspectos institucionais, e atualiza constantemente as bases cartográficas que adequa o diagnóstico a ser estudado para estabelecer diretrizes para o uso da terra mais adequado e implementa as políticas públicas participativas.

	  

	Diretrizes Metodológicas para o ZEE do Brasil

	[image: Image] 

	Fonte: MMA, 2001.

	Nos estados brasileiros, percebemos que alguns estão validados, e outros estão em andamento ou não foram validados, sejam pelas questões jurídico-institucionais, políticas, etc., que foram levantados pela CPLA (Coordenadoria de Planejamento Ambiental), da SIMA (Secretaria de Infraestrutura e Meio Ambiente do Estado de São Paulo), em 2015, mostra à importância de  se manter as boas iniciativas existentes, em melhorar constantemente as metodologias, de aprimorar as políticas públicas, de integrar as informações encontradas pelos órgãos responsáveis e a estruturação dos ZEEs estaduais.

	 

	 

	 

	 

	 

	 

	 

	 

	 

	 

	Os processos de implantação do ZEE nos Estados brasileiros.
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	Fonte: SMA/CPLA, 2018.

	Para os Estados com o ZEE em andamento, existem grandes desafios, como formar a equipe multidisciplinar responsável para a aplicação das ações, o cumprimento dos prazos firmados, o ordenamento territorial sustentável que possa equilibrar a proteção da biodiversidade e a ocupação humana, a legislação ambiental adequada, aumentar a resiliência das comunidades locais em relação aos desastres naturais, o planejamento mais participativo, incentivar as atividades econômicas mais sustentáveis, a redução dos passivos ambientais atuais, as práticas de ações educativas e a recuperação de áreas degradadas.

	No Estado de São Paulo, foi adotado o ZEE no Litoral Norte pela UGRHI 3 em 2004, através do Decreto 49.215/2004, através do Decreto 49.215/2004, para os municípios de São Sebastião, Ilhabela, Caraguatatuba e Ubatuba.   Após os dez anos de vigência do decreto, em 2015, estão sendo aplicada a revisão do zoneamento existente nos municípios, para o seu aperfeiçoamento contínuo.  Em 2013, o ZEE foi aplicado na Baixada Santista, na UGRHI 7, a partir do Decreto nº 58.996/2013, que vale para os municípios de Peruíbe, Itanhaém, Mongaguá, Praia Grande, São Vicente, Cubatão, Santos, Guarujá e Bertioga.  Desde dezembro de 2014, está em discussão, o ZEE Vale do Ribeira, na UGRHI 11, pelo processo de consulta pública e elaboração final das diretrizes.  O ZEE proposto abrange os municípios de Apiaí, Barra do Chapéu, Barra do Turvo, Cajati, Eldorado, Iporanga, Itaóca, Itapirapuã Paulista, Itariri, Jacupiranga, Juquiá, Juquitiba, Miracatu, Pariquera-Açu, Pedro de Toledo, Registro, São Lourenço da Serra, Sete Barras e Tapiraí.

	Em março de 2016, através da Resolução SMA nº. 14/2016, foi empossado o Grupo de Trabalho do Sistema Ambiental Paulista para o desenvolvimento do Zoneamento Ecológico Econômico do Estado de São Paulo (GT-SAP-ZEE), composto por 70 representantes da atual SIMA e de 30 técnicos da CPLA, e os objetivos definidos, informados nesta resolução a seguir:

	“Artigo 1° - Atribuições:

	
	– I - Planejar, acompanhar e avaliar o processo de elaboração e de discussão do Zoneamento Ecológico Econômico - ZEE no estado de São Paulo;

	– II - Apoiar a execução do plano de trabalho que norteará o processo de elaboração e de discussão do Zoneamento Ecológico Econômico - ZEE; 

	– III - Fornecer dados e informações e elaborar os trabalhos técnicos e os diagnósticos ambientais e socioeconômicos preliminares que subsidiarão a formulação do Zoneamento Ecológico Econômico - ZEE; 

	– IV - Promover as parcerias institucionais necessárias à consolidação do Zoneamento Ecológico Econômico – ZEE”.  (...)



	
	• “Artigo 3º - Composição:



	

	– I - Assessoria Técnica do Gabinete da Secretaria de Estado do Meio Ambiente; 

	– II - Coordenadoria de Planejamento Ambiental - CPLA; 

	– III - Coordenadoria de Biodiversidade e Recursos Naturais - CBRN; 

	– IV - Coordenadoria de Fiscalização Ambiental - CFA; 

	– V - Coordenadoria de Educação Ambiental - CEA; 

	– VI - Coordenadoria de Parques Urbanos - CPU; 

	– VII - Instituto Geológico - IG; 

	– VIII - Instituto de Botânica - IBt; 

	– IX - Instituto Florestal - IF; 

	– X - Companhia Ambiental do Estado de São Paulo - CETESB; 

	– XI - Fundação para a Conservação e a Produção Florestal do Estado de São Paulo - Fundação Florestal; 

	– XII - Fundação Parque Zoológico de São Paulo – FPZSP”.



	Trecho da Resolução SMA nº. 14/2016. 

	 

	Além disso, o Grupo de Trabalho é formado por áreas temáticas e seus subtemas:

	
		Biodiversidade: Biomas, áreas protegidas, incremento de conectividade e restauração ecológica.

		Água: Água superficial e água subterrânea.

		Solo: Recursos minerais, resíduos sólidos, áreas contaminadas e fragilidades geodinâmicas.

		Clima: Dinâmica climática e mudanças climáticas.

		Ar: Monitoramento, PREFE, PROCONV e Controle Queima.



	 

	A CPLA é responsável pelo ZEE no Estado de São Paulo, que está em andamento e que está disponível para consulta pública para a sociedade, e que possui regiões paulistas com o ZEE implantado, sendo um instrumento permanente e efetivo do planejamento ambiental para estabelecer o melhor ordenamento territorial possível, dando prioridade da preservação da biodiversidade e da mitigação dos efeitos dos eventos geodinâmicos.

	Para Eduardo Trani, então secretário estadual do meio ambiente de São Paulo e hoje subsecretário de meio ambiente, o ZEE deve estar diretamente vinculado ao licenciamento ambiental, seja por qual etapa a ser realizada, de reduzir a poluição atmosférica, de proteger os mananciais de grande importância para a produção de água, de identificar os riscos geodinâmicos e a importância de preservar a biodiversidade paulista.  

	Para Marcos Rodrigues Penido, atual secretário estadual de infraestrutura e meio ambiente, é relevante proteger as áreas de mananciais para garantir a segurança hídrica, executar as ações efetivas, combater as degradações ambientais e regularizar das moradias existentes.  Também comenta que o ZEE serve para reduzir as desigualdades regionais do Estado, melhorar a economia paulista, proteger a biodiversidade, atingir as metas dos 17 Objetivos dos Desenvolvimento Sustentável (ODS), aprimorar o saneamento básico e promover as ações sustentáveis a partir da Política Estadual de Mudanças Climáticas.

	 

	Dentro do GT-SAP-ZEE, existem também essa metodologia que compõe o grupo com o objetivo de dar mais ênfase nas etapas de desenvolvimento do ZEE paulista.
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	Fonte: SMA/CPLA, 2016.

	Nas definições de Gil Scatena, coordenador de planejamento ambiental da SIMA, o ZEE tem o intuito de dar suporte às políticas públicas setoriais, promover o desenvolvimento regional sustentável, integrar as informações geoambientais existentes e subsidiar o licenciamento e a fiscalização ambiental.  Os objetivos principais definidos pela CPLA para a aplicação do ZEE nas UGRHIs (Unidade de Gerenciamento de Recursos Hídricos) paulistas, estão descritos logo a seguir:

	 

	“Finalidade do Instrumento:

	

	• Instrumento básico e referencial sobre a dinâmica territorial do Estado, voltado ao planejamento ambiental e à gestão do processo de desenvolvimento regional sustentável;

	• Provisão de informações integradas e atualizadas em base de dados geoambientais, classificando o território segundo suas potencialidades e vulnerabilidades quanto aos recursos naturais e socioeconômicos;

	• Possibilidade de integração das políticas públicas em base territorial, promovendo uma visão compartilhada e fortalecendo as parcerias com maior eficácia na tomada de decisões;

	• Promoção de ferramenta orientadora do licenciamento ambiental e da gestão do território, possibilitando uma ação interativa entre agentes públicos e privados, com bases participativas”



	Fonte: SMA/CPLA (2015-2016).

	O Projeto Zoneamento Ecológico Econômico do Estado de São Paulo foi apresentado em várias reuniões no CONSEMA (Conselho Estadual do Meio Ambiente de São Paulo) e em vários locais do Estado de São Paulo, entre 2016 e 2018, e atualmente está em fase de discussões com a sociedade e da formação do diagnóstico com as informações socioambientais para formar uma base de informações mais objetiva.  Segundo Gil Scatena, coordenador de Planejamento Ambiental da SIMA afirmou que o ZEE tem o intuito de orientar os investimentos públicos e privados e dar melhor orientação para as políticas públicas do Estado de São Paulo.  

	O ZEE paulista está baseado no ordenamento territorial sustentável, na elaboração e na revisão do ZEE a cada cinco anos do ZEE, segundo o atual código florestal (Lei Federal 12651/2012), que promove a preservação da biodiversidade, a sustentabilidade econômica, a resiliência sobre às mudanças climáticas, o levantamento das informações através de mapas georreferenciados, assegurar a disponibilidade hídrica para a população e reduzir as desigualdades regionais.

	Existem projetos pioneiros de planejamento e zoneamento ambiental, como a Trama Verde Azul, desenvolvido pelo professor José Rodolfo Scarati, que se refere a implantação de corredores verdes nos centros urbanos, reduzir os impactos ambientais, a preservação do patrimônio cultural, melhorar a mobilidade urbana, controle da poluição e recuperar as áreas degradadas.  Este projeto já foi desenvolvido em Belo Horizonte, e está em fase de testes em São Paulo, nas regiões do Jaguaré e do Pirajuçara.

	Um exemplo bem-sucedido se refere ao planejamento ambiental regionalizado é o Programa “Serra do Mar e Mosaicos da Mata Atlântica – Uma Experiência Socioambiental”, que anteriormente era denominado “Projeto Ambiental Estratégico Serra do Mar”, de acordo com a Resolução SMA 51/2010. O programa tem o intuito de regenerar as áreas degradadas, realocar as famílias das áreas de risco para locais mais seguros e implementar projetos de educação ambiental para os moradores.  As aplicações das ações contaram com o financiamento do BID (Banco Interamericano de Desenvolvimento), que beneficiou 5400 famílias e a recuperação de 1240 hectares do Parque Estadual da Serra do mar.

	No âmbito nacional, devemos destacar dois documentos importantes que são pouco conhecidos da sociedade, estão em fase de desenvolvimento, com os respectivos aspectos principais e seus tópicos secundários, que começam a dar os primeiros indicadores que mostram a dimensão socioambiental brasileira fundamental para o planejamento ambiental:

	
		IDS: São os Indicadores de Desenvolvimento Sustentável, desenvolvidos pelo IBGE (Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística), desde 2002, que medem basicamente a dimensão ambiental (atmosfera, terra, água doce, biodiversidade, saneamento básico, etc.), a dimensão social (população, trabalho e rendimento, saúde, educação, habitação, segurança, etc.), dimensão econômica (quadro econômico, padrões de consumo, etc.) e dimensão institucional (quadro institucional, capacidade institucional, etc.), mostra a realidade nos municípios, nos Estados e nas regiões brasileiras, e aprimora os aspectos da sustentabilidade (social, econômico e ambiental).

		PNIA: É o Painel Nacional de Informações Ambientais, que abrange os tópicos Atmosfera e Mudanças Climáticas, Biodiversidade e Florestas, Governança, Riscos e Prevenção, Produção e Consumo Sustentáveis, Qualidade Ambiental, Recursos Hídricos, e Terra e Solos.  A versão de testes é um grande passo para o planejamento ambiental, e diante da complexidade da situação socioambiental brasileira, que necessita de maior elaboração, análise e integração de seu conteúdo tão fundamental para a população.



	 

	Através das iniciativas mencionadas, o planejamento ambiental abrangente deve ressaltar a multidisciplinaridade na elaboração de políticas públicas e nas tomadas para beneficiar a sustentabilidade integrada, que fale da verificação contínua dos resultados, estabelecer o equilíbrio entre a população e o meio biótico, o compartilhamento constante de informações entre a população e os gestores públicos, a melhoria dos meios de comunicação, o planejamento participativo com a sociedade, o estabelecimento da educação ambiental em todos os níveis de ensino e o aperfeiçoamento constante dos programas ligados ao planejamento ambiental, principalmente nas vistorias de campo, na capacitação constante dos técnicos envolvimentos e no aperfeiçoamento permanente do sensoriamento remoto.

	A sociedade civil organizada, seja em associações de bairro, ONGs, OSCIPs, sindicatos, empresas, etc., tem o seu papel relevante para sugerir e propor diretrizes socioambientais que possam melhorar localmente e repercutir globalmente, para haver a coerência entre as três esferas governamentais do poder executivo brasileiro.  Tem o exemplo das publicações realizadas pela secretaria estadual do meio ambiente de São Paulo, em 2013 e 2014, denominada “Ações Municipais para proteção das águas no Estado de São Paulo”, que é uma coletânea das melhores iniciativas socioambientais nos municípios paulistas, que ajudam na proteção das águas e no planejamento ambiental abrangente.

	O planejamento ambiental é uma das etapas primordiais para que o desenvolvimento sustentável e suas diretrizes sejam efetivados, através da conservação de recursos naturais e da proteção dos recursos naturais.  Por isso, que a abrangência sustentável do planejamento ambiental, necessita de alcançar os resultados esperados, para implantar a gestão do conhecimento para beneficiar permanentemente a população, que desafia todos os atores envolvidos, que serve tanto para a sociedade, os gestores públicos, etc., porque é um dos elementos essenciais para o planejamento abrangente e a gestão ambiental compartilhada.
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		AS COMUNICAÇÕES E A EDUCAÇÃO AMBIENTAL



	Rafael Galdino Siqueira Nunes

	 

	Desde os tempos mais remotos da nossa sociedade, que as pessoas em suas viagens e descobertas, relataram a situação socioambiental e espacial de cada local, para que as informações interceptadas cheguem para mais interlocutores que queiram conhecer ecossistemas e culturas diferentes, para que sejam reconhecidos e preservados, e através desse processo, a educação ambiental se relaciona diretamente com as comunicações dentro da gestão ambiental, conforme veremos neste capítulo.

	Podemos mencionar os denominados “Escritos Ambientalistas de José Bonifácio”, datados do século XIX, que descrevia o modelo predatório de ocupação territorial, o conflito entre a preservação da natureza e o crescimento econômico do país, e falou da extração excessiva de madeira no Brasil e propunha restrições e um modo sustentável de se produzir economicamente no país.  Nessa época, não havia uma percepção e conscientização mais clara dos danos ambientais que os empreendimentos realizados, seja no Brasil, na Estados Unidos, e em outros países.

	Na história brasileira, diversos líderes brasileiros, que procuraram disseminar o desenvolvimento sustentável, a educação ambiental e a proteção à natureza, foram mortos, especialmente o líder ambientalista Chico Mendes, em que o seu assassinato em dezembro de 1988, ganhou repercussão internacional e mostrou aos defensores da natureza que podemos transmitir as informações e os conhecimentos relevantes para a população.

	A Conferência das Nações Unidas sobre o Meio Ambiente Humano, realizada em 1972, na cidade de Estocolmo, foi um marco mundial, em que as ONGs, as instituições filantrópicas, etc., começam a se engajar pelas causas ambientais, já que o modelo de desenvolvimento existente até então, privilegiava apenas os aspectos econômicos, que simplesmente ignoravam a preservação dos ecossistemas e nem valorizava o desenvolvimento sustentável, ou seja, todos os empreendimentos realizados causavam relevantes impactos ambientais e a urbanização desordenada em diversos países, gerou esse debate.   

	Em 1987, é lançado o Relatório Nosso Futuro Comum ou Relatório Brundtland, que fala sobre as diretrizes para o desenvolvimento sustentável, na compatibilização do crescimento econômico com a preservação ambiental.  Em, foi realizada a Conferência Mundial do Rio de Janeiro, em 1992, conhecido como Eco-92, em que foram elaborados a Agenda 21, com os seus 40 capítulos em diversas temáticas ambientais, e a denominada “Carta da Terra”, que trata sobre as preocupações dos impactos ambientais que causamos e que podemos melhorar na conservação ambiental e no desenvolvimento sustentável que queremos futuramente.

	Com a globalização recente, as mídias informatizadas e as redes sociais estão cada vez mais presentes na temática ambiental, através dos grupos específicos e de páginas especializadas. Isso reflete as preocupações mais constantes com as problemáticas socioambientais do Brasil, sendo uma forma participativa na formulação de políticas públicas ambientais, as transformações sociais, o desenvolvimento de projetos socioambientais e o estabelecimento da denominada “cultura do conhecimento”.

	A cultura do conhecimento pode descrever que com a propagação da internet, a sociedade necessita instantemente de informações, ações e resultados, seja da realidade local e da visão global através de suas percepções, eles podem compartilhar as ótimas experiências e os aspectos socioambientais negativos que podem ser relatados e melhorados.  Isso promove a integração mais recíproca e contínua dos atores envolvidos, aplica a educação ambiental ao público e também melhora o relacionamento com os stakeholders em diversos projetos socioambientais no Brasil, para que a gestão ambiental seja mais integrada e efetiva, porque a comunicação e a educação ambiental são a base de toda a gestão ambiental compartilhada.

	As redes sociais Facebook e LinkedIn, dentre outras mídias sociais, têm páginas e grupos formados que expressam a realidade brasileira de forma mais habitual, em que cada usuário possa se identificar melhor, permite que suas ideias e opiniões sejam expressas para que todos os cidadãos participantes cheguem a um consenso na busca de soluções direcionadas ao desenvolvimento sustentável.

	Existem diversos exemplos factíveis sobre as redes sociais, que permite a integração mútua e contínua entre os envolvidos, e que aumenta os stakeholders que estejam interessados em divulgar as boas práticas socioambientais.

	Vejamos a seguir os grupos existentes no Facebook:

	Educação Ambiental (Grupo Público): Composto por matérias, informativos, vídeos e notícias relacionadas à cidadania e à educação ambiental.

	Meio Ambiente/Sustentabilidade (Grupo Público): Formado por conteúdos que descrevem as ações socioambientais e as práticas contrárias à sustentabilidade para promover a informação e o debate ao público, e estimular a gestão ambiental no Brasil.

	Gestão Ambiental – Brasil (Grupo Público): O foco é sobre a Gestão Ambiental de reportagens, imagens, divulgações, eventos e afins. Tem o intuito de incentivar o compartilhamento de conhecimentos, dirimir as dúvidas, aplicar a sustentabilidade socioambiental no cotidiano, provocar as reflexões no público e batalhar pelo reconhecimento da gestão ambiental no Brasil 

	Biodiversidade e Agricultura (Grupo Fechado): Está relacionado à biodiversidade, às boas práticas agrícolas e a preservação ambiental no meio ambiental.

	Rede Desastres – Brasil (Grupo Fechado): É um grupo que trabalha com notícias, informações e conceitos sobre os desastres naturais e a proposição de soluções para os efeitos dos desastres naturais que acontecem no Brasil.  

	Sistemas Agroflorestais – Agroflorestas – Planejamento, Manejo e Legislação (Grupo Fechado): Este grupo trabalha baseado na agroecologia, na agricultura orgânica, nos próprios SAFs (Sistemas Agroflorestais) e na produção florestal sustentável.

	Gestão de Resíduos Sólidos (Grupo Público): Propõe estabelecer mecanismos e discutir a problemática sobre a Política Nacional de Resíduos Sólidos, com a exibição de boas práticas relacionadas à gestão adequada de resíduos e incentiva as empresas a adotarem tecnologias mais limpas e eficientes na erradicação os lixões e aterros sanitários.

	 

	Quanto às páginas específicas do Facebook, podemos mencionar conteúdos relevantes e pautas significativas:

	PNUMA Brasil: É um site do PNUMA (Programa das Nações Unidas para o Meio Ambiente), que mostram as suas ações em benefício para o meio ambiente e destaca conceitos importantes, como os “5Ps” do Desenvolvimento Sustentável.  (Pessoas, Planeta, Prosperidade, Paz e Parcerias).

	IBAMA: Página especializada do IBAMA (Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis), que ressalta as ações e as políticas públicas ambientais do Brasil.

	Observamos os grupos existentes no LinkedIn:

	Alliance Comunicação Sustentável: Sob a direção de Renato Vincoletto, este grupo é mais voltado para o marketing ambiental e a comunicação, que possa ajudar as empresas e a sociedade, em uma divulgação prática e dinâmica.

	Estudos Socioambientais: Relacionado às questões ambientais atuais e aos impactos gerados pelas atividades antrópicas que entram nas pautas de discussões.

	Gestão Ambiental & Desenvolvimento Sustentável: Este grupo contém diversas temáticas sobre a diretiva ambiental e mostra o quanto podemos encontrar soluções simples e eficazes.

	Gestão Ambiental: Está dedicada a divulgação de cartilhas, manuais, eventos e editais, que buscam melhorar a integração e a disseminação conjunta de informações que possam contribuir de alguma forma para a gestão socioambiental na sociedade.

	Depois de mostrar que as redes sociais têm a sua importância para a gestão ambiental compartilhada, temos também os stakeholders, que são as partes interessadas para a efetivação das ações e políticas ambientais. Referem-se às ONGs, as empresas, às associações de classe/sindicais, aos órgãos governamentais, etc., mostram o quanto as integrações de informações e a comunicação mais eficaz são fundamentais para alcançar os resultados mais satisfatórios das ações.

	Os stakeholders são importantes, por exemplo, nos eventos e nas publicações especializadas do Instituto Ethos, que falam de ética, transparência e responsabilidade socioambiental, e no CadEA, um programa da Secretaria Estadual de Infraestrutura e Meio Ambiente de São Paulo (SIMA), que cadastra as entidades ambientalistas que estejam comprometidas em alcançar o desenvolvimento sustentável e tem cadeiras cativas no CONSEMA (Conselho Estadual do Meio Ambiente de São Paulo) como representantes da sociedade civil.

	Nesse contexto, podemos mencionar o marketing verde e o ecodesign, que refletem o apelo dos consumidores que exigem as embalagens mais práticas, eficientes e biodegradáveis, em rótulos menores, em produtos mais confiáveis e eficazes, por isso, as empresas estão se adaptando cada vez mais a essa realidade, não apenas pelos requisitos da legislação ambiental atual, como também, pelos danos que as embalagens fazem para o meio ambiente e a saúde pública.

	Portanto, que as empresas estão mais preocupadas e engajadas com a responsabilidade socioambiental, que privilegia o respeito às leis trabalhistas, os processos produtivos mais eficientes, melhorar a qualidade continuamente dos produtos, os investimentos em projetos sociais, ambientais, de saúde, educação, etc., que possam reverter em melhorias para as comunidades locais e automaticamente melhorar as suas imagens institucionais.

	Isso podemos nos referir ao benchmarking, ou seja, as melhores práticas socioambientais e pioneiras das empresas, servem de modelo e exemplo para as demais empresas, para que façam em benefício da sua própria imagem e no seu relacionamento com os seus stakeholders.  Quanto for menor o passivo ambiental, melhor será a sua transparência, a sua honestidade e respeito à legislação ambiental. 

	A educação ambiental é um meio fundamental para propagarmos os conceitos e as definições da gestão ambiental, através da comunicação, porque torna gradativamente a sociedade mais justa, democrática e participativa, e diminui os conflitos de interesse da sociedade.  A Política Nacional de Educação Ambiental, estabelecido pela Lei Federal nº. 9795/1999, tem os objetivos de promover a conscientização ambiental em todos os níveis de ensino em benefício da sadia qualidade de vida em equilíbrio com o meio ambiente, em consonância com o artigo 225 da Constituição Federal de 1988 e na legislação sobre educação ambiental.

	Existem duas metodologias de aplicação da educação ambiental, o ensino formal, adotado nas escolas e nas universidades, e o ensino informal, praticado no teatro, na televisão, nas redes sociais, etc., em que possuem a mesma relevância em conscientizar a sociedade de forma mais ampla, dentre os fatores de sensibilização da sociedade são estes a seguir:

	“Gestão participativa

	Construção da realidade

	Conhecimento interdisciplinar

	Desenvolvimento da cidadania

	Interdependência entre os fatores tecnológicos, ambientais, econômicos, políticos e sociais

	Compreensão e discernimento da realidade

	Visão de processo: atuação contínua e não pontual

	Valores éticos e cooperativos”

	Fonte: NARVAES, et. al. (2012).

	Portanto, com estes fatores citados, não basta apenas aplicar a fiscalização e o licenciamento ambiental, pois a educação ambiental e as comunicações voltadas para a gestão ambiental, com conhecimentos multidisciplinares, também são os pilares do desenvolvimento sustentável mais equilibrado e de maior alcance na sociedade.

	Podemos mencionar a chamada “educação ambiental crítica”, que forma a massa crítica da população, e questiona os diversos aspectos da temática ambiental, como os problemas causados pela sociedade capitalista, a degradação ambiental desordenada, a fragmentação dos habitats de biodiversidade, a concentração de renda da população, o consumismo indiscriminado de produtos pela sociedade, trata a educação ambiental de forma mais ampla e democrática, e enfatiza a justiça social e o desenvolvimento sustentável, como modelo mais adequado para prosseguir na nossa sociedade.

	A Coordenadoria de Educação Ambiental (CEA), da Secretaria de Infraestrutura e Meio Ambiente do Estado de São Paulo (SIMA), tem as suas diretrizes descritas no Programa Município Verde Azul, com o desenvolvimento dos centros municipais de educação ambiental nas prefeituras paulistas, e na conscientização da população sobre a gestão adequada de resíduos sólidos.  A CEA desenvolveu entre 2015 e 2016, o projeto “Minuto Ambiental”, que são vídeos produzidos no Youtube, que trata de resíduos sólidos, mudanças climáticas, etc., e os seminários denominados “Diálogos de Educação Ambiental”, que são realizados na sede da SIMA, que falam sobre fiscalização ambiental, etc., e promovem as discussões no público para melhorar a compreensão dos problemas atuais e encontrar soluções mais práticas e objetivas para o desenvolvimento sustentável mais aplicado possível.

	A CEA teve a sua importância ressurgida, foi regulamentada a Política Estadual de Educação Ambiental (PEEA), através do Decreto Estadual nº. 63456/2018, aplicando a Comissão Interinstitucional de Educação Ambiental que reúne representantes do governo estadual e da sociedade civil para discutir, avaliar e monitorar as ações da PEEA.  Para o então secretário estadual do meio ambiente, Mauricio Brusadin, o diálogo é a única forma de construirmos saídas que possam encontrar consensos na sociedade, e ajudar os municípios na efetivação das ações de educação ambiental. 

	Nesse contexto, o coordenador do Programa Município Verde Azul (PMVA) José Walter Figueiredo Silva, coordenador, afirma que as capta as informações das prefeituras, faz as palestras para os municípios, avalia as políticas municipais de educação ambiental (desde que se tenha uma comissão de educação ambiental com membros da prefeitura e da sociedade civil), para pontuar no PMVA e trazer a gestão ambiental na prática aos municípios através da educação ambiental e do planejamento ambiental descentralizado.  Existe o projeto piloto denominado “Fábrica de Educação Ambiental”, aplicado no município de Paulo de Faria, com o objetivo de abrir as unidades de conservação para a educação ambiental.

	 

	 

	[image: C:\Users\Raphael\Downloads\Fluxograma 1 - A educação ambiental e a comunicação, promovem a ética, a transparência e a eficiência para a gestão ambiental mais equilibrada.jpg]

	Fluxograma 1 - A educação ambiental e a comunicação, promovem a ética, a transparência e a eficiência para a gestão ambiental mais equilibrada – Fonte do autor.

	 

	A integração da comunicação e da educação ambiental são importantíssimos a partir, porque com a gestão do conhecimento, transmite mais adequadamente as informações e os danos ambientais e suas causas são relatadas, seja no setor público, que dá mais agilidade e eficiência para atender às demandas em relação a sociedade, e no setor privado, pois a responsabilidade socioambiental de cada empresa reflete a sua imagem institucional, seja na credibilidade, na transparência, na ética, no relacionamento com os seus stakeholders e na conformidade com as normas ambientais. 

	Esses fatores precisam sempre ser contínuos, para que seja alcançada o maior público possível, com fatos verdadeiros, em uma transmissão de informações ética, adequada e comprometida com a sustentabilidade e que o meio ambiente estar no mesmo patamar das necessidades humanas, devemos participar ativamente no marketing e na fabricação de novos produtos no mercado e repensar os nossos hábitos, costumes e paradigmas, para que as futuras gerações sejam mais conscientes e responsáveis em relação a gestão socioambiental.
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		CADASTRO DE DESASTRES E EVENTOS GEODINÂMICOS NO ESTADO DE SÃO PAULO NO PERÍODO 2010-2015



	Rafael Galdino Siqueira Nunes; Cláudio José Ferreira.

	 

	RESUMO

	O banco de dados sobre acidentes e desastres relacionados a eventos geodinâmicos do Instituto Geológico incorpora notícias da mídia eletrônica, a sistematização dos registros do SIDEC (Sistema Integrado de Defesa Civil) da CEDEC (Coordenadoria Estadual de Defesa Civil), os atendimentos em situações de emergência realizados pelo Instituto Geológico durante a Operação do PPDC (Plano Preventivo de Defesa Civil) entre os meses de dezembro e março e demais atendimentos realizados durante o ano. Os eventos são classificados em: 1 Geológicos: 1.1 Queda, tombamento e rolamento; 1.2 Deslizamento; 1.3 Corrida de massa; 1.4 Subsidência e colapso; 1.5 Erosão costeira/marinha; 1.6 Erosão de margem fluvial; 1.7 Erosão continental; 1.7.1 Erosão continental laminar; 1.7.2 Erosão continental ravinas; 1.7.3 Erosão continental boçorocas. 2. Hidrológicos: 2.1 Inundação; 2.1.1 Inundação gradual; 2.1.2 Inundação brusca; 2.2 Enxurrada; 2.3 Alagamento; 2.4 Inundação costeira – Ressaca. 3. Meteorológicos: 3.1 Ciclone; 3.2 Tornado; 3.3 Raio; 3.4 Granizo; 3.5 Chuva intensa; 3.6 Vendaval; 3.7 Temporal. 4. Climatológicos: 4.1 Seca; 4.2 Estiagem; 4.3 Incêndio Florestal; 4.4 Baixa umidade do ar; 4.5 Onda de calor; 4.6 Onda de frio; 4.7 Friagem; 4.8 Geadas. 5 Geofísicos: 5.1 Tremor de terra. Os atributos da tabela do banco de dados dividem-se em cinco funções e 30 atributos: 1. Operação do Banco e fonte de referência: Data de Entrada, Responsável, Data da notícia, Fonte principal, Fonte secundária, Referência. 2. Localização: UGRHI (Unidade de Gerenciamento de Recursos Hídricos), Município, Endereço (bairro, rua, ponto, nome do córrego, nome do morro, etc), Coordenada X, Coordenada Y, Sistema/Datum. 3. Classificação e características do evento: Categoria, Tipo, Data de início, Data do fim do processo, Hora do evento, Características do evento (quantidade de chuva, duração, velocidade do vento, volume material, etc). 4. Consequências: Descrição dos Danos (humanos, materiais, serviços e ambientais), Mortes, Desaparecidos, Feridos, Desabrigados, Desalojados, Afetados em geral, Total de afetados (estimativa), Nº Total Edificações afetadas (destruídas, danificadas, atingidas), Danos Econômicos (R$). 5. Ações de resposta: Ações tomadas/recomendações. 6. Observações. O critério para registro é o mais amplo possível, ou seja, qualquer evento, por menor que seja é passível de inclusão.  A inclusão de pequenos eventos pode fornecer um retrato mais fiel da situação em comparação das fontes de informações tradicionais que registram preferencialmente grandes eventos, através de decretos de situações de emergência ou calamidade pública. Considerando o período de 01/01/2010 a 22/05/2015, o banco de dados apresenta 6550 registros. Em relação aos processos perigosos observa-se predomínio daqueles ligados aos hidrológicos com 3988 eventos, seguidos dos meteorológicos com 1613 eventos, depois pelos geológicos com 866 eventos e finalmente pelos climatológicos, com 83 eventos. Estatísticas de desastres evidenciam a necessidade de efetivar políticas de prevenção de desastres e para melhorar continuamente a gestão de riscos para equilibrar as condições socioambientais da população brasileira com a redução de suas vulnerabilidades. Dados primários de ocorrência de desastres ainda não separam claramente os diferentes tipos de eventos e respectivas consequências. O registro de desastres em nível municipal deve ser estimulado, pois estes dados são fundamentais para a melhoria da estatística de desastres no Estado de São Paulo.

	Palavras-Chave: Prevenção de Riscos; Desastres Naturais; Políticas Públicas; Estatística de Desastres.

	 

	INTRODUÇÃO

	A desordenada urbanização brasileira provoca as consequências de eventos geodinâmicos, seja pela ocupação irregular de áreas de várzea ou de encostas, acelerando os deslizamentos de terra e inundações.

	A recente renovação do arcabouço legal sobre gestão de risco de desastres, advinda pelo estabelecimento da Política Nacional de Proteção e Defesa Civil (BRASIL 2012a), atualização da classificação brasileira de desastres (BRASIL, 2012b) e em nível estadual pela instituição do Programa de Prevenção de Desastres e Redução de Riscos Geológicos (SÃO PAULO, 2011) apontam a importância do inventariado de desastres para subsidiar a implementação de políticas públicas de redução de riscos e gestão de desastres.

	A importância que o levantamento de estatísticas sobre desastres vem adquirindo pode ser exemplificada pelo Programa Município Verde-Azul, criado em 2007, pela Secretaria de Estado do Meio Ambiente de São Paulo (SÃO PAULO, 2015a). O programa incentiva os municípios paulistas a adotar práticas socioambientais pelo cumprimento de um conjunto de diretivas, dentre as quais, inclui-se a diretiva “Cidade Sustentável”, onde consta o critério de avaliação “Cidades Resilientes”, em que cada município deve cadastrar todos os registros de desastres no SIDEC (Sistema Integrado de Defesa Civil), participar dos cursos de capacitação em defesa civil promovidos pela CEDEC e participar da “Campanha Cidades Resilientes” (UNIDSR, 2012). A evolução de indicadores de desastres e instrumentos de gestão de risco vem sendo adotada também no Relatório Anual de Qualidade Ambiental do Estado de São Paulo (SÃO PAULO, 2014). O tema é relevante também para o programa Vulnerabilidade Ambiental e Mudanças Climáticas, adotado como um dos programas prioritários para a gestão 2015-2018 da Secretaria de Estado do Meio Ambiente de São Paulo (SÃO PAULO, 2015b).

	 

	METODOLOGIA

	O banco de dados sobre acidentes e desastres relacionados a eventos geodinâmicos do Instituto Geológico foi criado em 2010 (FERREIRA et al., 2011) para organizar registros veiculados em meios de comunicação eletrônica, disponíveis na Internet. O atual banco de dados incorporou, além das notícias de jornal e da internet, a sistematização dos registros do SIDEC (Sistema Integrado de Defesa Civil) da CEDEC (Coordenadoria Estadual de Defesa Civil), os atendimentos em situações de emergência realizados pelo Instituto Geológico durante a Operação Verão do PPDC (Plano Preventivo de Defesa Civil) entre os meses de dezembro e março e atendimentos extraplano durante o ano todo.

	O banco de dados utiliza a seguinte classificação dos eventos com base na classificação de desastres brasileira (BRASIL, 2012b) e internacional (GUHA-SAPIR, 2014)

	1. Geológicos: 1.1 Queda, tombamento e rolamento; 1.2 Deslizamento; 1.3 Corrida de massa; 1.4 Subsidência e colapso; 1.5 Erosão costeira/marinha; 1.6 Erosão de margem fluvial; 1.7 Erosão continental; 1.7.1 Erosão continental laminar; 1.7.2 Erosão continental ravinas; 1.7.3 Erosão continental boçorocas.

	2. Hidrológicos: 2.1 Inundação; 2.1.1 Inundação gradual; 2.1.2 Inundação brusca; 2.2 Enxurrada; 2.3 Alagamento; 2.4 Inundação costeira – Ressaca.

	3. Meteorológicos: 3.1 Ciclone; 3.2 Tornado; 3.3 Raio; 3.4 Granizo; 3.5 Chuva intensa; 3.6 Vendaval; 3.7 Temporal.

	4. Climatológicos: 4.1 Seca; 4.2 Estiagem; 4.3 Incêndio Florestal; 4.4 Baixa umidade do ar; 4.5 Onda de calor; 4.6 Onda de frio; 4.7 Friagem; 4.8 Geadas.

	5 Geofísicos: 5.1 Tremor de terra.

	Os atributos da tabela do banco de dados dividem-se em cinco funções (1. operação do banco e fonte de referência, 2. localização, 3. classificação e características do evento perigoso e 4. consequências, 5. ações de resposta e 6. Observações) e 30 atributos como discriminados abaixo.

	
		Operação do Banco e fonte de referência: Data de Entrada, Responsável, Data da notícia, Fonte principal, Fonte secundária, Referência.

		Localização: UGRHI (Unidade de Gerenciamento de Recursos Hídricos), Município, Endereço (bairro, rua, ponto, nome do córrego, nome do morro, etc), Coordenada X, Coordenada Y, Sistema/Datum      .

		Classificação e características do evento: Categoria, Tipo, Data de início, Data do fim do processo, Hora do evento, Características do evento (quantidade de chuva, duração, velocidade do vento, volume material, etc.)

		Consequências: Descrição dos Danos (humanos, materiais, serviços e ambientais), Mortes, Desaparecidos, Feridos, Desabrigados, Desalojados, Afetados em geral, Total afetados (estimativa), Nº Total Edificações afetadas (destruídas, danificadas, atingidas), Danos Econômicos (R$) segundo notícia.

		Ações de resposta: Ações tomadas/recomendações, 

		Observações.



	Os registros dos eventos pelas diversas fontes mostram em diversos casos, certa falta de critério no preenchimento o que dificulta a compreensão, classificação e transposição das descrições para o banco de dados. Dentre as principais dificuldades encontram-se a classificação das seguintes descrições obtidas nos registros:

	- Queda de muro ligada ao acúmulo de água, falta de energia devido a curtos-circuitos: adota-se a classificação chuva intensa.

	- Queda de árvores, problemas com rede elétrica (queda da fiação), destelhamento: adota-se a classificação vendaval.

	- Acúmulo de água em áreas baixas, sem estar diretamente relacionada a transbordamento de córrego, tanto em zona urbana devido ao problema da drenagem urbana como em zona rural em áreas baixas: adota-se a classificação alagamento.

	- Transbordamento de rio ou córrego: adota-se a classificação inundação.

	- Queda de muro ligado a um escoamento violento de água, deslocamento de carro pela força das águas para dentro de córrego ou na própria via: adota-se a classificação enxurrada.

	- Cratera, buraco na rua ou em lotes que surge em tempo muito curto: adota-se a classificação colapso ou subsidência.

	- Feição de ravina, sulco, boçoroca, vossoroca (cratera, buraco), normalmente presente em um grande intervalo de tempo: adota-se a classificação de erosão.

	- Vendaval, chuva intensa: não é separado por bairro, apenas por município.

	- Separa-se por bairro, quando possível os processos de alagamento, inundação, granizo.

	- Raio: cada raio é um registro (evento).

	- Quando o total de casas atingidas não estiver especificado por bairro divide-se o número de casas pelo número de registros ou bairros; quando houver números diferentes, sempre usar o pior caso.

	- Rachaduras em casas, trincas, indicando movimentação/acomodação do solo: colapso ou subsidência.

	- Associação de raios, granizo e vendaval: adota-se a classificação temporal.

	- Eventos que passam mais de um dia optam-se pela data de início do evento.

	- Eventos sem informação da data de início: não entra nas estatísticas, exceto para erosão para a qual se adota a data de vistoria ou registro do processo, refletindo a situação naquele dia.

	As estatísticas apresentadas referem-se ao período entre 2010 e 2015, pois registros entre 1992-2009, não obstante estarem sendo levantados, ainda não tem a consistência mínima necessária, pois as informações não estão disponíveis nos arquivos digitais, sendo apenas registrados em recortes impressos de jornais e relatórios em papel que vêm sendo gradualmente incorporados ao banco de dados.

	 

	 

	 

	RESULTADOS E DISCUSSÃO

	As estatísticas levantadas pelo Instituto Geológico (IG) diferenciam-se de outros bancos de dados, como por exemplo, o SIDEC, administrado pela CEDEC (Coordenadoria Estadual de Defesa Civil) e o do IPMET (PELEGRINA et al. 2009), porque o IG separa cada evento por seu tipo e separa espacialmente tipos de eventos similares por bairro nos casos de alagamentos, enxurradas, inundações, erosões, corridas de massa, deslizamentos, granizos e raios.

	O critério para inclusão do registro no levantamento é o mais amplo possível, ou seja, qualquer evento noticiado, por menor que seja é passível de inclusão. Como apontado por Saito et al. (2009) a inclusão de pequenos eventos obtidos por meio da mídia, pode fornecer um retrato mais fiel da situação em comparação das fontes de informações tradicionais, quer seja registros de Defesa Civil, decretos de situações de emergência ou calamidade pública ou fontes internacionais. 

	Considerando o período de 01/01/2010 a 22/05/2015, o banco de dados apresenta 6550 registros. Em relação aos processos perigosos observa-se predomínio daqueles ligados aos hidrológicos com 3988 eventos, seguidos dos meteorológicos com 1613 eventos, depois pelos geológicos com 866 eventos e finalmente pelos climatológicos, com 83 eventos. 

	Em relação à distribuição entre os meses dos anos, em que cada mês foi somado ao longo do período mencionado, com destaque para os eventos hidrológicos e geológicos que ocorrem nos meses da operação verão do PPDC, sendo que os números dos eventos geodinâmicos estão nas informações abaixo:

	Figura 1 - Total Anual de Eventos Geodinâmicos no Estado de São Paulo 2010-2015.

	[image: Image]

	Fonte: autores.

	 

	Figura 2 - Total Mensal de Eventos Geodinâmicos no Estado de São Paulo 2010-2015.
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	Fonte: autores.

	 

	CONCLUSÕES

	Estatísticas de desastres evidenciam a necessidade de efetivar políticas de prevenção de desastres e melhorar continuamente a gestão de riscos para equilibrar as condições socioambientais da população brasileira, com a redução de suas vulnerabilidades.

	Em todo o Brasil, as coordenadorias estaduais e municipais, devem estar cientes, de que todos os levantamentos de dados são fundamentais para estabelecer novas diretrizes para a mitigação dos danos resultantes de eventos geodinâmicos.
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		PDN - PROGRAMA ESTADUAL DE PREVENÇÃO DE DESASTRES NATURAIS E DE REDUÇÃO DE RISCOS GEOLÓGICOS DO ESTADO DE SÃO PAULO



	Rafael Galdino Siqueira Nunes

	 

	O Programa estadual de prevenção de desastres naturais e de redução de riscos geológicos do Estado de São Paulo (PDN), foi implantado pelo do Decreto n° 57512, de 11 de novembro de 2011, em que as propostas foram elaboradas em dezembro de 2010, dentro do Plano Participativo de Adaptação às Mudanças Climáticas, pela pesquisadora Maria José Brollo do Instituto Geológico.  Foram estabelecidos as metas, os objetivos e as diretrizes para apoiar os municípios que são afetados por algum tipo específico de desastre natural. As principais ações do PDN se definem nos objetivos neste esquema abaixo:

	Fluxograma do PDN que revela as estratégias adotadas para mitigar os efeitos dos eventos geodinâmicos e aumentar a resiliência das comunidades locais - Programa Estadual de Prevenção de Desastres Naturais e de Redução de Riscos Geológicos – avanços na gestão de riscos de desastres no Estado de São Paulo (2011-2013)

	[image: Image]

	Revista ABGE n° 93-94 – Edição Especial.  São Paulo, 2013 – Disponível em <http://abge.org.br/uploads/revistas/r_pdf/RevistaABGE_93-94.pdf> Acesso em 06 de agosto de 2015;

	Estes objetivos descritos são referentes às ações de curto e médio prazo no período 2012-2020, que visam mitigar os efeitos causados pelos desastres naturais, auxiliar as prefeituras paulistas no monitoramento das áreas de risco, implantar os PPDCs (Plano Preventivo de Defesa Civil) em cada município do Estado de São Paulo, regularizar a situação das moradias precárias e distribuir recursos orçamentários para que as COMDECs (Coordenadoria Municipal de Defesa Civil) possam se estruturar mais adequadamente, e monitorar continuamente os desastres associados à ocorrência de fenômenos naturais, induzidos ou não pelas atividades humanas. Entretanto, existe à dificuldade de se contratar pessoas e empresas especializadas em mitigação de riscos de desastres naturais para a execução dos mapeamentos de risco.  

	Em 2012, foi implantada a Política Nacional de Proteção e Defesa Civil – PNPDEC, no intuito de apoiar e compartilhar informações com as COMDECs e os CEDECs (Coordenadoria Estadual de Defesa Civil) e promover ações de mitigação, prevenção, regeneração e resposta aos desastres naturais.

	O PNDPEC está embasado no monitoramento das áreas de risco por bacias hidrográficas, para integrar todos os órgãos de defesa civil do Brasil, incentivar a recuperação sustentável nas cidades afetadas pelos desastres naturais e propor o planejamento urbano nos municípios mais vulneráveis aos efeitos e danos causados pelos desastres naturais.

	Por isso, o Instituto Geológico (IG), como representante da Secretaria do Meio Ambiente do Estado de São Paulo no PDN, firmou termos de cooperação com a CEDEC-SP (Coordenadoria Estadual de Defesa Civil do Estado de São Paulo), com a Mineropar (Serviço Geológico do Paraná) e com o DRM-RJ (Serviço Geológico do Rio de Janeiro).   O PDN está salientado em subsidiar os mapeamentos de risco, os PPDCs dos municípios e mitigar as áreas de risco no Estado de São Paulo.   Portanto o IG tem a missão de desenvolver, participar, e coordenar as várias ações de Estado estratégicas para prevenir, gerenciar e reduzir riscos para a população e para as atividades socioeconômicas do Estado.

	O PPDC, denominado como Plano Preventivo de Defesa Civil serve de instrumento fundamental para os municípios paulistas, na elaboração de planos de contingência, dos mapeamentos de riscos e dos Planos Municipais de Redução de Riscos.  O Programa “Construindo Cidades Resilientes”, criado pela ONU, em 2013, visa a resiliência das comunidades locais, a partir do equilíbrio dos aspectos econômico, social e ambiental nos municípios, para que estejam mais preparados no enfrentamento dos eventos geodinâmicos.

	O PDN apoia o programa “Zoneamento Ecológico-Econômico do Estado de São Paulo”, que visa o ordenamento territorial, a utilização sustentável do solo, identificar as deficiências e as potencialidades de cada região paulista e promover o desenvolvimento sustentável do Estado de São Paulo, e também subsidiar o “Programa Estratégico Serra do Mar”, através da ação conjunta entre a Secretaria de Estado do Meio Ambiente de São Paulo e a Companhia de Desenvolvimento Habitacional Urbano (CDHU) para a erradicação de riscos para as habitações mais problemáticas, conservar os meios físico e biótico e regenerar as áreas degradadas.   

	A Secretaria Estadual de Habitação, também recebe o apoio do PDN, que consta com a colaboração da CDHU (Companhia de Desenvolvimento Habitacional e Urbano) e da Agência Paulista da Habitação Social, que tem os objetivos de executar políticas públicas, convênios, etc., que possibilitam a expansão das vagas habitacionais para os locais de interesse social pelo Governo do Estado de São Paulo.  Para a secretaria de habitação, as áreas de risco são extremamente prioritárias para ofertar as vagas habitacionais disponíveis no intuito de mitigar os efeitos socioambientais causados pelos desastres naturais.

	Os mapeamentos de risco implantados no Estado de São Paulo se iniciam em 2004, por iniciativa da CEDEC, para entrar em conformidade com os objetivos dos Ministérios da Integração Nacional e das Cidades, para melhorar na identificação das áreas de risco, na implantação de medidas estruturais para a redução dos riscos e das medidas não estruturais, em que as comunidades saibam conviver com os riscos relacionados às causas dos desastres naturais, através do PPDC ou planos de contingência e campanhas socioeducativas. Além disso, são realizados registros de campo, para estudar as áreas de risco e contabilizar a quantidade de moradores em locais suscetíveis aos riscos geológico-ambientais.

	O PMRR, intitulado como Plano Municipal de Redução de Riscos, que serve para registrar todas as ações executadas para a mitigação dos riscos, os planos de contingência e as atividades a serem executadas, no intuito de capacitar as COMDECs, monitorar as áreas de risco, delimitar as localidades que serão analisadas com o mapeamento por GPS (Global Positioning System) e disseminar as informações levantadas para a população em audiências públicas e atividades socioeducativas.  

	Este plano é preparado em consonância com os critérios técnicos do mapeamento de risco, para atribuir as funções técnicas na prefeitura e na COMDEC, que a propõe a execução de políticas públicas mais eficazes para a população local.  Na elaboração do plano, a COMDEC e a prefeitura municipal, deverão estar atentos aos critérios técnicos de avaliação dos riscos geodinâmicos, que se referem às inundações e aos escorregamentos, sendo elaborado inicialmente pelo Ministério das Cidades em 2006 e depois por diversos especialistas em gestão de riscos, que veremos a seguir:

	 

	 

	 

	 

	Graus de risco para avaliação de deslizamentos de terra (escorregamentos), e inundações:

	
		
				Grau de Probabilidade

				Descrição

		

		
				R1 – Baixo

				Riscos menores de ocorrer deslizamentos de terra e erosões, e não tem evidências que possam ocorrer danos maiores nestes eventos. Nas inundações, os eventos hidrológicos, tem o risco baixo, por não ter eventos geodinâmicos significativos nos últimos 5 anos.

		

		
				R2 – Médio

				Riscos médios de danos acontecer os eventos geodinâmicos, e que existem algumas evidências de potencializar os eventos geodinâmicos, mas que não são passíveis de maiores danos e precisam apenas manter o local sob observação. Nas inundações, os eventos hidrológicos, tem o risco médio, em que aconteceu por pelo menos 1 ano de registros de eventos geodinâmicos significativos, dentro do período de 5 anos.

		

		
				R3 – Alto

				Riscos altos para deslizamentos de terra e erosões, tem a existência relevante de evidências de incidir os danos relacionados aos eventos geodinâmicos. É importante fazer a observação contínua dos níveis pluviométricos e dos eventos geodinâmicos durante 1 ano.  Nas inundações, os eventos hidrológicos, tem o risco médio, em que aconteceu por pelo menos 1 ano de registros de eventos geodinâmicos significativos, dentro do período de 5 anos, que envolve as moradias mais vulneráveis aos riscos destes eventos.

		

		
				R4 – Muito Alto

				Riscos muitos altos para deslizamentos de terra e erosões, tem a existência de grandes evidências e danos significativos de incidir sobre os eventos geodinâmicos. É necessário fazer a observação contínua dos níveis pluviométricos e dos eventos geodinâmicos durante 1 ano.  Nas inundações, os eventos hidrológicos, tem o risco alto, em que aconteceu pelo menos 3 eventos geodinâmicos significativos, dentro do período de 5 anos, que envolve as moradias mais vulneráveis aos riscos destes eventos e tem a potencialidade de provocar maiores danos.

		

	

	Tabela 1 - Os graus de risco identificam com maior precisão a situação real sobre os perigos e os possíveis danos causados pelos eventos geodinâmicos - Fonte do autor.

	 

	Através da tabela mencionada, em que os dados são relatados, onde os processos geológicos atuantes no local são analisados pelos técnicos da CEDEC, do IPT, do IG e das COMDECs, para que sejam implementadas as medidas estruturais e não estruturais para executar o Plano de Erradicação de Áreas de Risco.  O PDN contribui de alguma forma na prevenção e na resposta aos desastres naturais, como são descritas as ações posteriores do PDN se descrevem de acordo com o Decreto Estadual n° 57512/2011:

	
		Ampliar o fluxo de informações com a realização de levantamentos preliminares sobre as áreas de risco;

		Verificar as informações disponíveis e executar as ações importantes para que sejam transmitidas para a população;

		Promover o lançamento do site oficial do “Programa de Desastres do Estado de São Paulo”;

		Propor o ordenamento territorial sustentável e aplicar as melhorias no “Programa ZEE do Estado de São Paulo”, nas ações de planejamento regional;

		Promover o planejamento urbano nos municípios, através da elaboração de seus planos diretores em localidades acima de 20000 habitantes;

		Prestar apoio tecnológico e habitacional aos municípios situados em áreas de risco, e reduzir os fatores que provocam os danos relacionados aos eventos;

		Estabelecer os mapeamentos de risco nos municípios paulistas, para melhorar a gestão mais eficiente dos riscos aos desastres naturais;

		Transmitir para as prefeituras que se encarregarão pela atualização e na fiscalização das áreas de risco;

		Executar estudos de nível regional para a identificação de perigos e riscos no Estado de São Paulo para atender ao Programa ZEE;

		Firmar termos de compromisso com as prefeituras na mitigação das áreas de risco.

		Revisar os objetivos dos municípios que contem PPDC e mapeamento de risco;

		Promover o acompanhamento dos indicadores por município, avaliando as áreas de risco, o número de habitantes afetados, periculosidade de cada risco a retirada da população das áreas mais vulneráveis aos riscos geodinâmicos;

		Promover a inovação e a percepção permanente sobre os riscos, os danos e os perigos dos eventos geodinâmicos para a população;



	Notando que as ações propostas serão acompanhadas pelo IG e pela CEDEC, em que as ações prioritárias serão definidas pelos dois órgãos, sendo que as Secretarias de Habitação, Ciência e Tecnologia, Meio Ambiente, Desenvolvimento Econômico e Recursos Hídricos, poderão aplicar recursos para a implantação das medidas que possam auxiliar o PDN nas suas ações estratégicas, no compartilhamento das informações e dos para o monitoramento mais eficiente das áreas de risco e a continuidade das ações estratégicas.  Atualmente, com o advento dos denominados os bancos de dados informatizados e os “sistemas georreferenciados”, que utilizam imagens de satélite a partir do SIG (Sistema de Informações Geográficas), como o ArcGIS, que aplica as bases do geoprocessamento para auxiliar as prefeituras na execução de medidas preventivas, no ordenamento territorial dos municípios e na mitigação/resposta aos efeitos causados pelos desastres naturais, que podemos ressaltar as principais iniciativas.      

	Em 2010, foi criado, o Banco de Dados de Desastres, em uma planilha do Google Docs, que registra todos os eventos geodinâmicos ocorridos no estado de São Paulo, que posteriormente, os gráficos são formados e todas as informações são reunidas anualmente para o Relatório de Qualidade Ambiental, elaborado pela CPLA (Coordenadoria de Planejamento Ambiental).  O projeto Datageo (que trataremos em outro capítulo), disponibiliza além das Unidades Homogêneas de Uso e Ocupação do Solo Urbano (UHCT), em parceria com a CPLA, permite o mapeamento mais efetivo dos riscos e o compartilhamento de informações das UBCs (Unidades Básicas de Compartimentação Fisiográfica) do território paulista e o SGI-Risco IG, desenvolvido pelo Núcleo de Geoprocessamento do Instituto Geológico, forma o banco informatizado de mapas digitalizados para a mensuração precisa dos riscos geodinâmicos.

	Essa parceria resultou nos lançamentos dos produtos em CD-ROM no VII Seminário Estratégias para Redução de Riscos e Desastres Naturais a Eventos Geodinâmicos, na sede da Secretaria Estadual do Meio Ambiente:

	
		Mapas de Perigos de Escorregamento e Inundação do Estado de São Paulo

		UBCs (Unidades Básicas de Compartimentação Fisiográfica)

		Unidades Homogêneas de Uso e Cobertura da Terra Regional (UHCT-Regional)



	UHCT (Áreas Edificadas);

	Em 2015, foi lançada a Agenda Paulista de Mudanças Climáticas é uma série de diretrizes socioambientais da Secretaria de Estado do Meio Ambiente de São Paulo, que serão levadas para a COP-21, em Paris, sendo o principal foco da secretária Patrícia Iglecias, com a diretriz “Vulnerabilidade Ambiental e Mudanças Climáticas”, com a implementação da Resolução SMA nº 34, de 19 de maio de 2015, a adoção dos “Eixos Temáticos Prioritários – Gestão 2015/2018”.

	Essa diretriz se corresponde diretamente com o PDN, em razão do aumento dos eventos hidrológicos, geológicos, meteorológicos e climatológicos, com maiores incidências de alagamentos, inundações, secas, estiagens e incêndios florestais, dentro da diretiva mencionada, a então SMA, o IG e a CEDEC, podem contribuir para a adaptação voluntária às mudanças climáticas e na resiliência dos cidadãos paulistas em conviver com os riscos geodinâmicos.

	 

	 

	 

	 

	 

	 

	 

	Mapa de Perigo de Escorregamento Planar e Inundação do Estado de São Paulo, exposto na sede da Secretaria Estadual do Meio Ambiente de São Paulo (SMA) nos dias 18 e 19 de novembro de 2015

	[image: Image]

	Foto do autor.

	Para o tenente coronel Walter Nyakas Júnior, da CEDEC, existem ações estratégicas para a mitigação dos efeitos dos eventos geodinâmicos, como o aperfeiçoamento do “Geoportal de Riscos”, a avaliação das áreas de risco, o melhoramento do PPDC (Plano Preventivo de Defesa Civil) nos municípios paulistas, a implementação de medidas estruturais e não estruturais para as áreas de risco e a capacitação contínua de agentes de defesa civil e da sociedade em geral.

	O Marco de Sendai firmado em 2015, em substituição ao Marco de Ação de Hyogo, válido até 2030, estabelece a cooperação nacional e internacional para pesquisa e desenvolvimento de novas tecnologias mais resilientes, a mitigação da vulnerabilidade ambiental, a percepção mais permanente dos riscos geodinâmicos e o desenvolvimento sustentável, e interagir a sociedade sobre as causas dos desastres naturais. 

	No dia 27 de outubro de 2015, foi lançado o trabalho, com o tema “CADASTRO DE DESASTRES E EVENTOS GEODINÂMICOS NO ESTADO DE SÃO PAULO NO PERÍODO 2010-2015”, de autoria de Claudio José Ferreira e Rafael Galdino Siqueira Nunes, apresentado no 14° Simpósio de Geologia do Sudeste, em Campos do Jordão, que trata da totalidade em território paulista de registros hidrológicos (alagamentos, enxurradas, inundações, etc.), geológicos (erosões, deslizamentos, etc.), meteorológicos (granizos, vendavais, raios, etc.) e climatológicos (secas, estiagens, incêndios florestais), que despertou grande interesse e curiosidade do público em se inteirar do assunto.   Em minha opinião, é um marco importante para um diagnóstico socioambiental mais dos riscos geodinâmicos existentes no Estado de São Paulo, para manter as iniciativas atuais e melhorar as tomadas de decisões e as políticas públicas dos gestores municipais e estaduais.

	Em 2016, foi publicado o boletim do Instituto Geológico, nº. 67, de outubro de 2016, com o título “Gestão de Riscos de Desastres Devido a Fenômenos Geodinâmicos no Estado de São Paulo: Cenário 2000-2015”, que contém a metodologia aplicada e os conceitos utilizados sobre a gestão de riscos de desastres naturais.  Define os indicadores, os resultados, o monitoramento e os cenários (de referência, atual e futuro) dos eventos geodinâmicos no território paulista, como forma de subsidiar o planejamento ambiental e nas tomadas de decisões da SIMA e no andamento das ações do ZEE no Estado de São Paulo.  Nesta publicação também contém a metodologia aplicada e os conceitos utilizados sobre a gestão de riscos de desastres naturais.

	Exposição de Rafael Galdino no 14º Simpósio de Geologia do Sudeste, em 2015.[image: Image]

	Foto: Jéssica Santos Braz – Universidade Federal de Alfenas.

	 

	As iniciativas apresentadas neste capítulo revelam, que o PDN, se transforma em um programa fundamental para a efetividade das aplicações de políticas públicas mais abrangentes e dinâmicas para atender a população paulista.  Com isso, a interação entre as diferentes esferas governamentais no Estado de São Paulo ressalta a importância da gestão de riscos integrada e compartilhada para promover o desenvolvimento sustentável e a resiliência para o futuro, para que a população possa conviver melhor com os riscos geodinâmicos e as variações causadas pelas mudanças climáticas.
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		OS DESASTRES NATURAIS E AS ADAPTAÇÕES PARA AS MUDANÇAS CLIMÁTICAS



	Rafael Galdino Siqueira Nunes

	 

	INTRODUÇÃO

	Os desastres naturais acontecem constantemente, seja em inundações, secas, raios, etc., que os meios de comunicação sempre transmitem para a população, e não se atentam ao informar adequadamente sobre as etapas de prevenção, preparação, resposta e recuperação.  As mudanças climáticas também estão relacionadas com os desastres naturais por causa dos efeitos e dos danos proporcionais, em que cada cidadão deve conhecer os conceitos no texto e adotar continuamente em benefício da sua própria comunidade local.  Os efeitos das mudanças climáticas são uma realidade, em que podemos mitigar os riscos provocados pelo aumento da temperatura média global, para que o nível dos oceanos não eleve mais, que diminua as estiagens prolongadas, não desapareça os arquipélagos e não derreta as geleiras das zonas polares e de regiões montanhosas.  O filme “ThuleTuvalu”, lançado em 2014, mostra o desaparecimento gradual do arquipélago de Tuvalu na Oceania, provocado pelo aumento do nível do mar e o derretimento das geleiras em Thule, na Groenlândia, região do Ártico.  Por conta disso, a urbanização desordenada, provoca a elevação do efeito estufa, os desequilíbrios dos regimes climáticos, as ausências de infraestrutura suficiente e de resiliência adequada para todas as comunidades afetadas direta ou indiretamente pelos desastres naturais e pelas mudanças climáticas.  

	 

	CAMPANHA CIDADES RESILIENTES

	Em maio de 2010, foi lançada a Campanha Cidades Resilientes, pelo Escritório das Nações Unidas para Redução de Riscos de Desastres (The United Nations Office for Disaster Risk Reduction - UNIDSR), que induz os municípios globalmente a realizarem ações locais que possam coincidir os aspectos político, ambiental, social e econômico para promover a resiliência das comunidades locais para mitigar ou erradicar os efeitos dos desastres naturais.

	A partir da campanha, que cada prefeitura no mundo é capacitada, de acordo com os aspectos mencionados, que constam no manual “Como Construir Cidades Mais Resilientes – Um Guia Para Gestores Públicos Locais”

	 

	PREVENÇÃO

	Esta é a etapa mais importante para o conhecimento de causas, efeitos e consequências de cada tipo de desastre natural que ocorre no Brasil, porque as comunidades locais é quem sofre os resultados de secas, inundações, etc., sendo que a educação ambiental e o estabelecimento de parcerias com as COMDECs (Coordenadoria Municipal de Defesa Civil) locais, o respectivo órgão de defesa civil estadual e a Secretaria Nacional de Defesa Civil, que está ligado ao Ministério da Integração Nacional.  A educação ambiental sempre deve ser compartilhada e transversal em todos os setores do município, para que o aprendizado seja o mais abrangente possível, porque existem desastres, como é o caso dos deslizamentos, onde milhares de pessoas não têm conhecimentos acadêmicos suficientes e por isso, necessitam de um aprendizado mais didático e simplificado.

	 

	MITIGAÇÃO

	Está relacionado às medidas estruturais e não estruturais para que vidas sejam poupadas e os danos socioeconômicos sejam mitigados ou erradicados, para que as prefeituras, os Estados e a União possam convergir os esforços e adotar a gestão de desastres naturais mais eficiente e às adaptações para as mudanças climáticas mais sustentáveis.  A mitigação é fundamental para que a população conheça os danos, os perigos e as vulnerabilidades e conscientizar as gerações futuras.  As medidas estruturais são as obras públicas que ajudam na resiliência das comunidades e as medidas não estruturais são as ações de capacitação da população sobre os desastres naturais e as mudanças climáticas.

	 

	PREPARAÇÃO

	Refere-se à implementação dos sistemas de monitoramento e alerta de incidência dos desastres naturais, para que a população local esteja pronta para as ocorrências de inundações, alagamentos, deslizamentos, etc. e colaborar para que a COMDEC consiga atender com maior precisão e objetividade na área de risco. Deve-se haver a comunicação entre a COMDEC e o NUDEC (Núcleo de Defesa Civil) em cada município, em que os danos sejam mitigados e as perdas sejam reduzidas, tanto humanas, quanto materiais.

	 

	 

	 

	RESPOSTA

	O atendimento aos habitantes afetados por um desastre é fundamental para que a COMDEC tenha uma infraestrutura suficiente para suprir as necessidades das populações atingidas, principalmente em relação aos estoques de alimentos, roupas e de produtos de limpeza.  Geralmente as COMDECs paulistas dispensam as doações da CEDEC, porque os municípios possuem autonomia político-administrativa, de acordo com a Constituição Federal de 1988, e às vezes por possuírem estrutura adequada para atender às vítimas afetadas pelos desastres.

	 

	RECUPERAÇÃO

	Posteriormente ao acontecimento de um desastre ou uma catástrofe natural, o município precisa-se se reerguer, para voltar à normalidade e trazer a sustentabilidade socioambiental para as comunidades locais.  A recuperação é uma das principais dificuldades das prefeituras para retornar à normalidade do município, por conta da ausência de comunicação entre as três esferas de governo e pelas exigências dos documentos solicitados pelos governos estadual e federal, para o repasse de recursos destinados aos municípios atingidos.

	 

	PNNPDEC – POLÍTICA NACIONAL PROTEÇÃO E DE DEFESA CIVIL

	Com os aspectos mencionados acima, a resiliência das comunidades locais, depende de todos os atores integrantes, como a sociedade, e as prefeituras, por exemplo, pois a Lei Federal nº 12608, de 10 de Abril de 2012, que discorre sobre a redução dos desastres naturais, a identificação dos perigos, danos e vulnerabilidades associados aos eventos geodinâmicos, incentivar as pesquisas científicas, estabelecer políticas públicas para a resiliência das populações locais, melhorar a percepção dos riscos para a população brasileira e integrar continuamente todos os órgãos do SINPDEC (Sistema Nacional de Proteção e Defesa Civil), sejam as CEDECs e as COMDECs.

	 

	POLÍTICAS PÚBLICAS PARA A COP-21

	As mudanças climáticas estão cada vez mais presentes na realidade brasileira e no cenário global, em que nós, a humanidade como um todo, é responsável indireta ou diretamente pelos efeitos causados pelos eventos geodinâmicos e nas diversas formas de poluição que desequilibram a sobrevivência da biosfera na Terra.

	As formas de poluição são provocadas principalmente pela poluição atmosférica, por conta das emissões de gases estufa, como o material particulado (MP10), o ozônio (O3), o dióxido de carbono (CO2), dentre outras substâncias, que podem provocar o aquecimento da temperatura média global, as doenças respiratórias na população e proporcionar a chuva ácida, que ocorre em diversas regiões dos EUA e da Europa.

	Os efeitos são causados pela impermeabilização excessiva do solo em áreas urbanas, do desmatamento das áreas remanescentes dos biomas brasileiros em áreas rurais e das retificações dos trajetos originais dos corpos hídricos, como os rios e os córregos.

	Alagamento, próximo à Rodovia Presidente Dutra (BR-116), no município de Taubaté, São Paulo

	[image: Image]

	Foto: Roberto Cristiano dos Santos.

	Infelizmente, existem no Brasil e no mundo, apenas iniciativas pontuais de adaptações às mudanças climáticas, como ocorre no pioneirismo do Estado de São Paulo, que em 2014, foi certificado como Estado Resiliente pelo Programa Cidades Resilientes da UNISDR (Escritório das Nações Unidas para a Redução de Desastres).  

	Segundo o secretário estadual da casa militar de São Paulo, e comandante da CEDEC (Coordenadoria Estadual de Defesa Civil do Estado de São Paulo), coronel José Roberto Rodrigues de Oliveira, afirma que os municípios devem se preparar ainda mais para os efeitos das mudanças climáticas e na mitigação de perdas humanas, sociais e ambientais provocadas pelos eventos geodinâmicos, como os alagamentos, as erosões, os deslizamentos, etc.

	Portanto, se constitui um desafio constante para os tomadores de decisões, os gestores públicos, os agentes de defesa civil e a sociedade em geral, para que estabeleçam metas e alcancem resultados socioambientais mais convincentes, sendo que boas práticas já foram adotadas e que podem ser ampliadas continuamente.

	Em 2007, o Programa Município Verde Azul, foi implementado pela Secretaria Estadual do Meio Ambiente, no intuito de que cada prefeitura atinja a maior pontuação possível nas diretivas ambientais, desde que tenha uma agenda ambiental consolidada e que possa contribuir com as ações locais que mitigam os efeitos dos eventos geodinâmicos e das mudanças climáticas.  Isso é fundamental porque as prefeituras têm o maior alcance sobre as suas comunidades na resiliência sobre os efeitos das mudanças climáticas e na efetivação de políticas públicas ambientais. 

	Em 2013, foi lançada a publicação “Análise e Planejamento de Políticas Públicas no Sistema Ambiental Paulista”, desenvolvida entre 2010 e 2012 pelo GTPP (Grupo de Trabalho de Políticas Públicas), que podemos afirmar como percursora da Agenda Ambiental Paulista.  A publicação fala das ações, das metas e dos programas para serem alcançados na Secretaria Estadual do Meio Ambiente de São Paulo.

	De acordo com Oswaldo Lucon, assessor de mudanças climáticas da SIMA, a PEMC (Política Estadual de Mudanças Climáticas), está em estágio inicial, em que a versão para consulta pública na internet, não recebeu contribuições importantes da sociedade, e está relacionado aos temas da atualidade, como a dengue, a crise hídrica, etc.  Lucon afirma que a expansão das fontes energéticas renováveis, a criação de novos marcos regulatórios para o estabelecimento das ações de comando e controle e as mudanças drásticas de hábitos da sociedade são fatores importantes para as adaptações às mudanças climáticas.  Dentre as definições e explanações mencionadas no livro, estão as causas, as consequências e os problemas relacionados aos eventos geodinâmicos, que veremos a seguir:

	 

	Árvore de problemas mostram as causas e os efeitos proporcionados pelos eventos geodinâmicos - Fonte: Claudio José Ferreira – Instituto Geológico/SIMA.

	[image: Image]

	A Política Estadual de Mudanças Climáticas (PEMC) de São Paulo, instituída pela Lei Estadual nº 13798/2009 e regulamentada pelo Decreto Estadual 55947/2010, que trata das mitigações dos riscos de eventos geodinâmicos, das reduções de poluentes atmosféricos, aos proprietários rurais que contribuem para a manutenção de áreas protegidas, da educação ambiental, das adaptações voluntárias para as mudanças climáticas e da aplicação da Avaliação Ambiental Estratégica.

	No decreto regulamentador da PEMC, destaca-se a importância dos serviços ecossistêmicos e dos serviços ambientais, a ampliação do PSA (Pagamento por Serviços Ambientais), a implementação das contratações públicas sustentáveis, e a formação do conselho gestor da PEMC, formado por 12 membros de cada secretaria do governo estadual.

	Em 2011, foi implantado o Programa Estadual de Prevenção de Desastres Naturais e de Redução de Riscos Geológicos (PDN), que tem a coordenação do Instituto Geológico, da então Secretaria Estadual de Meio Ambiente SMA (atual Secretaria Estadual De Infraestrutura e Meio Ambiente de São Paulo - SIMA) de São Paulo e da CEDEC (Coordenadoria Estadual de Defesa Civil).  O PDN está embasado nas diretrizes de diagnóstico atualizado dos eventos geodinâmicos, planejamento e monitoramento territorial para mitigar os riscos, fiscalização das áreas de risco e a capacitação permanente e contínua dos agentes de defesa civil e dos demais setores da sociedade.

	O Ministério da Ciência, Tecnologia e Inovação, lança anualmente o relatório denominado “estimativas anuais de emissões de gases de efeito estufa no brasil”, sendo que na versão de 2013, mostra o quanto que as emissões de gases-estufa aumentaram consideravelmente, mesmo com pequenas quedas, o que afeta diretamente na temperatura global e nos efeitos nocivos das mudanças climáticas, por isso, há a necessidade contínua de se compreender os desastres naturais ou tecnológicos, e formular as políticas públicas mais amplas e eficazes para mitigar os danos causados por esses fenômenos.

	Os efeitos nocivos são proporcionados pelos poluentes atmosféricos, como MP10 (material particulado), O3 (ozônio), SO2 (dióxido de enxofre), CO2 (dióxido de carbono), que interfere na manutenção da camada de ozônio, que se serve para proteger a humanidade dos raios UV (ultravioleta) e na sobrevivência da população global que sofre os efeitos desses poluentes, como no aumento de casos relacionados às doenças respiratórias. 

	Os registros feitos pela NASA (agência espacial dos Estados Unidos), relevam há meses consecutivos os recordes históricos da temperatura global em 136 anos, sendo em média 1º C mais quente de um ano para outro, e mostra o tamanho do desafio de modificar os nossos hábitos e paradigmas, e resolver os problemas de poluição e dos impactos ambientais que afetam o nosso planeta.  Só no Brasil, a poluição causa cerca de US$ 4,9 bilhões por ano em danos econômicos, e em US$ 225 bilhões por ano no mundo, e sendo a quarta maior causa de mortes prematuras no mundo, segundo dados do Banco Mundial e do Instituto de Métricas e Avaliação da Saúde (IHME, sigla em inglês).  

	Além disso, são ceifadas 5,5 de pessoas no mundo e de 62200 pessoas no Brasil, devido às doenças respiratórias.  No começo de 2013, segundo o Estado do Mundo (2014), a concentração de CO2 na atmosfera ultrapassou, pela primeira vez, o limite de 400 partes por milhão.  Recentemente, dados publicados pela ONU, mostram novos recordes das emissões de CO2 na atmosfera, atingindo 400 partes por milhão em 2015, e continua em elevação em 2016.  De acordo com a Organização Meteorológica Mundial (OMM), ocorreu o aumento de 37% dos efeitos do aquecimento global no período entre 1990 e 2015, por conta da acumulação excessiva dos gases estufa na atmosfera, gerados pelas atividades agropecuárias, industriais, etc.

	Cerca de 93% do aquecimento global é absorvido pelos oceanos, através da absorção excessiva de gás carbônico, do branqueamento dos corais, do desaparecimento dos arquipélagos e ilhas, da destruição das áreas litorâneas por urbanização desordenada, que afeta diretamente as correntes marítimas, na sobrevivência da biodiversidade marinha, altera os serviços ecossistêmicos proporcionados por essas espécies, e na elevação do nível dos oceanos, a partir do derretimento das geleiras nas zonas polares.  Isso se comprova pelas inundações litorâneas mais constantes em Santos, em Nova York, e em diversas cidades litorâneas do mundo, por causas dos nossos hábitos e paradigmas insustentáveis para a Terra.  Por isso, que as mudanças climáticas têm a relação direta com os desastres naturais que acontecem no mundo, e devemos nos preparar e executar as mitigações dos riscos proporcionados pelos extremos climáticos, ou seja, as distorções nos regimes pluviométricos e nas temperaturas anuais.

	A “Agenda Ambiental Paulista”, foi difundida em 2015 para a COP (Conferência das Partes) 21, para aumentar a resiliência aos efeitos dos desastres naturais, melhorar a preservação dos recursos hídricos, implementar o planejamento territorial, combater os incêndios florestais, reduzir a poluição atmosférica e na mitigar as vulnerabilidades ambientais, e esses aspectos supracitados constam na diretriz 3 “Vulnerabilidade ambiental e mudanças climáticas”, dentro das Diretrizes Ambientais 2015-2018, do Secretaria Estadual do Meio Ambiente de São Paulo (SMA) (atual Secretaria Estadual De Infraestrutura e Meio Ambiente de São Paulo - SIMA).

	A Agenda ressalta para que um acordo climático ousado seja firmado na COP 21, em dezembro de 2015, em Paris, além da cooperação técnica entre os países, ou seja, os resultados das adaptações às mudanças climáticas sejam mútuos e contínuos.  Em 12 de dezembro de 2015, foi aprovado em Paris, o acordo inédito da COP 21, pelos 197 países signatários da Convenção-Quadro das Nações Unidas sobre Mudança do Clima (UNFCCC) em que os líderes mundiais devem ser comprometer em limitar o aquecimento da temperatura global em 2ºC, em que as metas são facultativas para cada país alcançar (denominadas de INDCs), a eliminação gradual dos combustíveis fósseis (gás natural, petróleo e carvão), o piso de contribuições de cada país em US$ 100 bilhões, reduzir os danos socioambientais causados pelos desastres naturais e proteger os biomas, como meios de sequestro de carbono e cuidar da biodiversidade.

	Atualmente, no mundo, cidadãos processam os governos, para as autoridades responsáveis façam medidas mais energéticas em defesa da sustentabilidade como acontece em Oregon nos Estados Unidos, e existem divergências sobre o atual modelo de combate às mudanças climáticas, em que existem os defensores da utilização de combustíveis fósseis menos poluentes, como o gás natural, e o grupo que defende radicalmente a adoção de fontes energéticas renováveis, como a solar e a eólica, por isso, há necessidade de compreendermos as diferenças dos grupos de ambientalistas e de se chegar a um consenso para atingirmos as metas de combate às mudanças climáticas.  No Ártico, houve perda significativa das geleiras segundo a NASA (Agência Espacial dos Estados Unidos) entre 1984 e 2016, que afeta diretamente no aumento da temperatura global e nos eventos climáticos que se tornam mais frequentes e acentuados no mundo.

	No Brasil, as emissões de gases estufa aumentaram em 3,5 % em 2015, em cerca de 1,927 bilhão de toneladas de CO2, de acordo com o Observatório do Clima, em que os desmatamentos, as fontes energéticas e a as atividades agropecuárias, são os maiores responsáveis por chegar nesse nível perigoso, e que as cidades serão as mais afetadas pelas mudanças climáticas, em que haverá maior demanda por água até 2025, segundo o relatório do Painel Brasileiro de Mudanças Climáticas (PBMC), que foi apresentado na 22ª. Conferência do Clima das Nações Unidas (COP 22), realizado em Marrakesh no Marrocos. De acordo com o INPE (Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais), o desmatamento na Amazônia aumentou em 29% entre agosto de 2015 e julho de 2016, atingindo a marca de 7989 km², considerado a maior extensão desde 2008, o que preocupa em reduzir os efeitos antrópicos que aceleram as causas das mudanças climáticas

	Também na COP 22, foi apresentado o relatório “O Clima Global 2011-2015”, mostra maiores evidências dos eventos climáticos extremos, como as secas, as inundações, relacionados com as mudanças climáticas, sendo uma realidade alarmante para a humanidade.  Sugere-se também taxar as emissões de carbono para proporcionar a mitigação da produção de gases estufa, para seguir as diretrizes do Acordo de Paris (COP 21), de acordo com o Ministério da Ciência a partir do estudo “Opções de Mitigação”.  Segundo o ambientalista Fábio Feldmann, os combustíveis fósseis são os grandes responsáveis pelas emissões de gases estufa, e representam um enorme desafio para os países, na troca de suas matrizes energéticas, para que sejam incentivadas as energias solar, eólica, etc., e nas mudanças de mobilidade urbana, em que as ciclovias são uma ótima alternativa para os grandes centros urbanos.  Afirmou que os efeitos climáticos foram antecipados para a atualidade, e que a restauração ecológica é uma das soluções para mitigar os efeitos do aquecimento global.

	O Senado brasileiro aprovou a adoção do Acordo de Paris sobre mudanças climáticas, que trata sobre as reduções nas emissões de gases estufa em 37% até 2025 e em 43% até 2030 em relação aos índices de 2005, para diminuir os efeitos do aquecimento global.  A Secretaria de Mudanças Climáticas, do Ministério do Meio Ambiente obteve os resultados de uma consultoria para analisar o cumprimento das metas do Acordo de Paris, que passa a valer a partir de 2020, e que ainda aguarda a aprovação do presidente Michel Temer, para a Assembleia Geral da ONU em setembro de 2016.  Esses estudos indicam que são necessários restaurar 12 milhões de hectares de áreas degradadas que custam cerca de R$ 5 bilhões ao ano até 2030.  

	As ações pontuais no Brasil e no mundo, precisam ser reconhecidas e devemos aplicar as ações práticas e eficientes para mitigar os danos causados pelos eventos geodinâmicos e adaptar adequadamente às mudanças climáticas.  A adaptação às vulnerabilidades ambientais é uma questão de cada cidadão tome as iniciativas sem esperar por ninguém, através de reuniões comunitárias e oficinas de educação ambiental, de forma contínua, que com isso, os tomadores de decisão e os gestores públicos possam se integrar sempre com a população e alcançar resultados convincentes para se adaptarem às mudanças climáticas.

	 

	CONSIDERAÇÕES FINAIS

	

	Dentro dos aspectos levantados, relatados e descritos neste capítulo, podemos dizer que iniciativas pontuais foram realizadas e outras devem ser implantadas futuramente, para que as COMDECs possam garantir aos munícipes, um lugar mais seguro e adequado para que a população local consiga sobreviver com melhor qualidade de vida.  Por isso, que as mudanças climáticas e os desastres naturais devem ser analisados conjuntamente, devido às comprovações de estudos científicos, como os relatórios do IPCC e nas diversas publicações especializadas nos temas.  

	A implantação da Campanha Cidades Resilientes é relevante para os municípios brasileiros estarem mais preparados e com infraestrutura adequada para os habitantes locais, juntamente com os apoios técnico-financeiros dos governos estadual e federal.  Podemos aperfeiçoar a geologia de engenharia, as técnicas agrícolas sustentáveis, etc., para que os efeitos proporcionados pelas mudanças climáticas sejam mitigados. As adaptações às mudanças climáticas que ocorrem na Terra são um desafio constante e uma forma de refletir de como podemos efetivar uma gestão socioambiental mais efetiva e integrada.
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		ÁREAS PROTEGIDAS E AÇÕES PARA A BIODIVERSIDADE



	Rafael Galdino Siqueira Nunes

	 

	A necessidade de se preservar as espécies endêmicas de fauna e flora, as belezas cênicas, e a geodiversidade e a biodiversidade são importantes para o desenvolvimento sustentável, na gestão adequada de áreas protegidas, na aplicação de políticas públicas integradas e multidisciplinares, no maior envolvimento da sociedade com o ordenamento territorial equilibrado em relação aos ecossistemas, que resulta na proteção efetiva das espécies de fauna e flora.

	Infelizmente, a ausência de conscientização da população resulta em graves danos ao meio ambiente, aos recursos hídricos, a extinção das espécies de fauna, a fragmentação progressiva dos ecossistemas que provoca o “efeito de borda’, a degradação do solo, etc.  Temos reflexos na situação do rio Tietê, só tem a melhor qualidade das águas em trechos protegidos por matas ciliares e vegetação natural de acordo com as informações da ONG SOS Mata Atlântica, e na Amazônia Legal, as taxas de desmatamento aumentou em 24 % entre 2014 e 2015, e que as florestas brasileiras perderam cerca de 24900 m2 entre 2012 e 2014, segundo o IBGE o que preocupa o governo federal, por conta da mineração ilegal, do inadequado uso do solo para as práticas agropecuárias, da “grilagem” de terras públicas que gera conflitos fundiários entre índios, fazendeiros, garimpeiros, etc.. Esses fatores mencionados são as ameaças reais de que a biodiversidade sofre, e todos nós precisamos entender o quanto ela é relevante para a sobrevivência da humanidade e do planeta Terra.

	O código florestal implantado pela Lei Federal 4771/1965, buscava preservar os topos de morros, as margens de rios, as RLs (Reservas Legais) e as APPs (Áreas de Preservação Permanente), para conservar os biomas brasileiros, que tem as suas porcentagens de proteção estabelecidas.  Este código foi revogado e aplicado o novo código florestal pela Lei Federal 12651/2012, que anistiou os desmatadores até 22 de julho de 2008, implementa o CAR (Cadastro Ambiental Rural) para os imóveis rurais que obriga os proprietários a regularizarem a sua situação ambiental, sendo que a partir da inscrição no CAR, poderá participar do PRA (Programa de Regularização Ambiental), instituído pelo decreto federal 7830/2012, em que os proprietários assinam o termo de compromisso, (O PRA no Estado de São Paulo através da Lei Estadual 15.684/2015 está suspensa desde 30 de maio de 2016, e aguarda julgamento da ADIN – Ação Direta de Inconstitucionalidade), que varia de acordo com a situação do ecossistema local, e começam a recompor as suas áreas degradadas e atender aos requisitos da lei federal 12651/2012.  

	Trecho limpo, preservado e navegável do rio Tietê, em Promissão/SP, mostra um bom exemplo de conservação da biodiversidade e da ótima qualidade dos recursos hídricos pode contribuir para a sustentabilidade no futuro
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	Foto do autor.

	O atual código florestal recebeu várias críticas, por causa da sua implementação, em que todos os atores precisam dialogar mais e chegar a um consenso sobre o tema, porque a conservação permanente da biodiversidade é o foco principal e ajuda os proprietários rurais a contribuir beneficamente para o desenvolvimento sustentável, em que a proteção dos recursos naturais é mais benéfica do que as atividades agropecuárias, sendo comprovados em estudos científicos.  

	Também está em discussão, se refere aos custos e aos métodos de aplicação para a restauração ecológica, que podem custar até R$ 52 milhões, de acordo com o Centro de Estudos em Sustentabilidade da Fundação Getúlio Vargas (GVCes), e no combate ao desmatamento que pode custar cerca de R$ 5 bilhões até 2030, acordo com estudos da UFRJ (Universidade Federal do Rio de Janeiro), e da problemática da fragmentação dos remanescentes florestais, em que cada proprietário deve analisar a sua área determinada pelo código florestal e contribuir para a manutenção da biodiversidade e no equilíbrio dos serviços ecossistêmicos.

	A restauração ecológica, é uma ótima alternativa para evitar a fragmentação de ecossistemas, a extinção de espécies de fauna e flora ameaçadas, a degradação do solo e a perda dos serviços ecossistêmicos que a biodiversidade pode oferecer.  Através desse processo, que respeite a declividade do solo (relevo), e ao ecossistema correspondente, que podemos chegar ao estágio avançado, com dossel e os habitats regenerados. Nas ilustrações a seguir mostram que a restauração ecológica é fundamental para a manutenção da biodiversidade, a expansão dos serviços ecossistêmicos e no uso sustentável dos recursos naturais. 

	 

	Ilustrações de cima para baixo (a partir da figura acima), mostra os estágios da restauração ecológica, a partir do ecossistema degradado, com o plantio de mudas nativas (na segunda figura) no estágio inicial, que depois chega ao estágio intermediário com a presença de arbustos (na terceira figura) e finalmente ao estágio avançado (na quarta figura), em que aparecem as regenerantes, a estrutura de copa das árvores e o dossel completo do ecossistema.
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	Autora: Patrícia Yamamoto

	No Estado de São Paulo, foi adotado o SICAR (Sistema de Cadastro Ambiental Rural do Estado de São Paulo), privilegia a declividade dos imóveis rurais, identifica mais precisamente as áreas prioritárias para a conservação da biodiversidade, integra mais facilmente a SMA e os proprietários rurais, promove o cadastramento dos proprietários a se adequarem aos dispositivos da Lei Federal 12651/2012, com a averbação das áreas de APPs e RLs e a adoção do PRA (Programa de Regularização Ambiental), sendo que o proprietário assina o TCRA (Termo de Compromisso de Recuperação Ambiental), para que se beneficie da conservação dos ecossistemas nativos com a exploração sustentável dos recursos naturais, um modelo mais economicamente viável do que as atividades agropecuárias, sendo comprovados em estudos técnico-científicos.  Para Marco Nalon, pesquisador do Instituto Florestal, é relevante a efetivação do CAR e do PRA em suas ações, para a manutenção e a conectividade da biodiversidade. 

	Pelas diretrizes atuais do governo paulista pela então SMA, tem o objetivo de ampliar as áreas protegidas e em regeneração ecológica dos ecossistemas paulistas, embasado no SICAR, no PRA, no SARE (Sistema de Apoio a Restauração Ecológica), no Programa Nascentes, na manutenção de áreas protegidas e na melhoria das informações sobre os biomas cerrado e mata atlântica.  Esses programas mencionados tem o intuito de ampliar a conservação da biodiversidade paulista integrando os sistemas existentes como Datageo, acrescentar as informações para o Relatório de Qualidade Ambiental da CPLA e subsidiar as políticas públicas para a biodiversidade.  Para compreendermos a funcionalidade de cada programa, veremos as suas definições:

	
		“SICAR: Construir um Sistema Estadual, integração com sistemas já utilizados na SMA, governabilidade e especificidades de São Paulo.

		PRA: Estabelecerá, de acordo com as informações do CAR, os compromissos relativos à adequação da Reserva Legal e restauração de áreas degradadas.  Proprietário vai firmar termo de compromisso, que consistirá em título executivo extrajudicial.

		SARE: Projetos atrelados a exigências do licenciamento ambiental e de reparação de danos ambientais; Projetos financiados com recursos públicos ou realizados em propriedades rurais dentro PRA; Recuperação de Áreas de Preservação Permanente e de Reserva Legal, além de áreas de uso restrito e de áreas de uso comum.

		Programa Nascentes: Dar escala à restauração ecológica, promovendo a conservação da biodiversidade e a proteção dos recursos hídricos. Possibilita a restauração em escala à medida que disponibiliza um arranjo institucional que dispõe de incentivos eficientes tanto ao devedor de passivos ambientais quanto aos proprietários; Previsão de inscrição de grandes devedores de passivos ambientais, como CESP e SABESP”. 



	Fonte: SMA (2016).

	Exemplos bens sucedidos de aproveitamento das APPs e RLs e também fora dessas áreas são a aplicação do extrativismo sustentável de produtos madeireiros e não madeireiros, desde que a madeira retirada seja certificada pelo sistema DOF (Documento de Origem Florestal) do IBAMA, para privilegiar o uso econômico sustentável, incentivar o plantio de espécies nativas, fazer o plano de manejo florestal sustentável, executar o extrativismo sustentável orgânico e que não comprometa a regeneração natural do ecossistema, e a adoção de sistemas agroflorestais que é o plantio de espécies nativas do local, reaproveitamento da biomassa, o respeito às sucessões ecológicas, a exploração florestal sustentável de baixo impacto ambiental, compreender os benefícios dos serviços ecossistêmicos oferecidos e o controle biológico de pragas, que permite a maior fertilidade do solo e respeita as condições fisiológicas do ecossistema.

	 

	 

	 

	 

	Área de reserva legal, com a presença de vegetação em restauração avançada e de regenerantes em propriedade particular de Tanabi-SP. 

	[image: Image]

	Foto do autor.

	Por isso, o atual código florestal e a Instrução Normativa IBAMA nº 2/2009, permite esse mecanismo desde que o proprietário rural, faça a recomposição, a recuperação natural ou a compensação de reserva legal no seu imóvel, que depende do bioma e da região que está situada.  As peculiaridades do código florestal são das porcentagens de reserva legal, sendo 80% do bioma Amazônia, de 35% do bioma cerrado, dentro da Amazônia Legal, e de 20 % nos demais biomas e regiões brasileiras (mata atlântica, cerrado, pampa e caatinga).

	Atualmente, o ICMBio (Instituto Chico Mendes de Conservação para a Biodiversidade), que pertence ao Ministério do Meio Ambiente, elabora a compensação da área de reserva legal, que é a doação de imóvel privado localizado dentro da unidade de conservação de domínio público ao órgão responsável, desde que a UC seja de domínio público, e em caso de UCs que permitam a ocupação humana, a reserva legal e o seu respectivo imóvel são regularizados pelo órgão ambiental.  

	As Unidades de Conservação (UCs) se iniciaram em 1873, com a criação do Parque Nacional de Yellowstone nos Estados Unidos, com as preocupações de se proteger as belezas cênicas do local, que isso seria difundido para outros países.  Isso foi importante devido ás extinções aceleradas dos hábitats naturais da biodiversidade em cada ecossistema, por causa da urbanização desordenada, da agropecuária predatória, dentre outros fatores.

	No Brasil, somente em 1934, com a criação do Parque Nacional de Itatiaia e em 1937, com a implantação do Parque Nacional das Cataratas do Iguaçu, que as áreas protegidas foram surgindo no país também no objetivo inicial de se proteger as belezas cênicas, em que estes objetivos estão descritos pela Lei Federal nº. 9985/2000 do SNUC, que veremos a seguir neste capítulo.  Essas áreas foram administradas pelo extinto IBDF (Instituto Brasileiro do Direito Florestal), que foi incorporado ao IBAMA (Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis), criado em 1989, e atualmente as unidades de conservação são administradas pelo ICMBio (Instituto Chico Mendes de Conservação para a Biodiversidade) e pelos órgãos estaduais.

	Em 1988, com o advento do artigo 225 da Constituição Federal, com o assassinato do ambientalista Chico Mendes no mesmo ano, que defendia o uso racional dos recursos naturais e a realização da Conferência das Nações Unidas sobre o Meio Ambiente e o Desenvolvimento de 1992 (ou Eco-92), fez com que a sociedade em geral e os gestores públicos se preocupassem mais em manter e ampliar as áreas protegidas, pelo fato de milhares de espécies da biodiversidade brasileira estão ameaçadas de extinção.

	Devemos destacar o papel relevante da entidade ambientalista Reserva da Biosfera da Mata Atlântica, presidida por Clayton Ferreira Lino, com o objetivo de conscientizar a população, estabelecer parcerias com o setor público e de proteger continuamente as áreas remanescentes de mata atlântica por todo o Brasil.  Para Lino, a Mata Atlântica e a biodiversidade dão muitas oportunidades para promover o desenvolvimento sustentável gerando oportunidades de emprego, renda e de gestão do conhecimento para a população.

	Nos estados brasileiros, especialmente nos Estados de São Paulo e do Paraná, durante a década de 1990, são considerados pioneiros na criação de categorias de unidades de conservação, foram realizados estudos das espécies das biodiversidades locais e de recuperação de áreas devastadas pela ação humana.

	O SNUC (Sistema Nacional de Unidades de Conservação) foi implementado pela Lei Federal 9985, de 18 de julho de 2000, a denominada “Lei do SNUC”, onde determina que o SNUC, institui as categorias e os tipos de áreas protegidas que possam se encaixar melhor às peculiaridades socioambientais de cada região e domínio territorial.  A partir disso, existe o plano de manejo que se trata de um documento técnico, faz um diagnóstico físico, biológico e social, contendo as diretrizes e normas, e o zoneamento para a UC.  O plano de manejo deve privilegiar o manejo de fauna mais adequado possível, o ordenamento territorial mais equilibrado e as ações de monitoramento mais relevantes para cada unidade.  Existe o conselho da UC de ajudar na administração da área protegida, de implantar e rever continuamente o plano de manejo, que estabelece as regras da UC e realizar a prestação de contas da UC.  

	As unidades de conservação (UCs) são divididas em duas categorias: Proteção Integral e Uso Sustentável.   As UCs de Proteção Integral têm o objetivo de preservar integralmente a biodiversidade e educar a população de como as espécies podem se mantiver em seus hábitats naturais e aumentar as suas populações para que os ecossistemas locais sejam mais equilibrados.  As UCs de Uso Sustentável visam o uso racional dos recursos naturais, a compatibilização entre a população e o ecossistema local em benefício do desenvolvimento sustentável e o ordenamento territorial ecologicamente mais equilibrado.

	 

	 

	 

	 

	 

	 

	 

	Unidades de Conservação de Proteção Integral

	
		
				Tipo de UC

				Objetivos

				Posse/Domínio

		

		
				Estação Ecológica

				Conservação ecológica e a realização exclusiva de pesquisas científicas.

				Posse e domínio público com a desapropriação das áreas particulares.

		

		
				Reserva Biológica

				Preservar a biodiversidade e os demais elementos naturais, permitindo apenas as regenerações dos ecossistemas alterados e as ações de manejo para recuperar e manter o equilíbrio natural.

				Posse e domínio público com a desapropriação das áreas particulares.

		

		
				Parque Nacional

				Preservação de ecossistemas naturais de grande importância ecológica e beleza cênica, sendo autorizada as pesquisas científicas, as atividades de lazer, as ações educativas e o turismo ecológico.

				Posse e domínio público com a desapropriação das áreas particulares.

		

		
				Monumento Natural

				Preservar sítios naturais raros, singulares ou de grande beleza cênica.

				Pode ser constituído por áreas particulares, desde que seja possível compatibilizar os objetos da unidade com a utilização da terra e dos recursos naturais do local pelos proprietários. 

		

		
				Refúgio de Vida Silvestre

				Conservar as espécies de fauna fixa ou migratória e manter a sua sobrevivência.

				Pode ser constituído por áreas particulares, com a possibilidade de compatibilização de uso racional da terra com a preservação ambiental.

		

	

	 

	 

	Unidades de Conservação de Uso Sustentável

	
		
				Tipo de UC

				Objetivos

				Posse/Domínio

		

		
				Área de Proteção Ambiental (APA)

				Proteger a biodiversidade, disciplinar o uso do solo e assegurar a sustentabilidade do uso dos recursos naturais.

				Constitui-se por terras públicas ou privadas.

		

		
				Área de Relevante Interesse Ecológico (ARIE)

				Preservar os ecossistemas de importância regional ou local e permitir o uso do solo dessas áreas, em consonância com os objetivos de conservação da natureza.

				Constitui-se por terras públicas ou privadas.

		

		
				Floresta Nacional

				Estudos científicos e múltiplos usos das florestas.

				Posse e domínio públicos, sendo permitida a permanência de populações tradicionais que a habitam, quando da sua criação de acordo com o disposto em regulamento e no plano de manejo da unidade.

		

		
				Reserva Extrativista

				Proteger as populações tradicionais e proporcionar o uso sustentável dos recursos naturais. 

				Deve ser de domínio público com uso concedido às populações extrativistas.

		

		
				Reserva de Fauna

				Área reservada para as espécies de fauna nativas, aquáticas ou terrestres, adequadas para os estudos técnico-científicos em relação ao manejo econômico sustentável.

				Deve ser de posse e domínio público.

		

		
				Reserva de Desenvolvimento Sustentável

				Preservar a natureza, promover o uso racional dos recursos naturais e contribuir para a continuação das populações tradicionais, com técnicas ambientalmente corretas

				Deve ser de domínio público.

		

		
				Reserva Particular do Patrimônio Natural (RPPN)

				Conservar a diversidade biológica.  Esta categoria foi criada em 1990 e incentiva os desejos dos proprietários particulares em proteger a biodiversidade em seus territórios definitivamente.

				Área privada, gravada com perpetuidade.

		

	

	Fonte: Adaptado da Lei Federal nº 9985/2000 (SNUC), disponível em <http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L9985.htm> e no site do ISA, disponível em <http://uc.socioambiental.org/o-snuc/quadro-comparativo-das-categorias> Acesso em 19 de fevereiro de 2016.

	Dentre as inovações trazidas pela Lei do SNUC, está a compatibilização entre o uso racional dos recursos naturais e a preservação da biodiversidade, sendo no caso as florestas nacionais, e as reservas extrativistas, e a implantação da RPPN (Reserva Particular do Patrimônio Natural), em que a perpetuidade na preservação ambiental é garantida e o proprietário tem direito aos créditos agrícolas e ao PSA (Pagamento por Serviços Ambientais).

	O PSA é um benefício concedido seja pela autoridade estadual ou municipal, aos proprietários rurais são remunerados e tem incentivos fiscais, para que protejam continuamente as nascentes, as florestas e áreas importantes de biodiversidade.  Os recursos que remuneram os proprietários são obtidos da cobrança pelo uso da água e pela parcela do ICMS (Imposto de Circulação sobre Mercadorias e Serviços) ecológico em alguns estados brasileiros, como São Paulo, que disponibiliza as informações no site da SIMA.   Em relação ao PSA existem ainda inciativas pontuais no Brasil, que ainda falta uma legislação específica que possa regulamentar os critérios de aplicação e esclarecer sobre os seus benefícios para a sociedade, e será abordado em outro capítulo deste livro.

	Na implantação de unidades de conservação é fundamental a participação da sociedade, através da mobilização de atores sociais, a participação nos conselhos, no suporte à gestão de recursos (elaboração do plano de manejo, plano de uso público e proteção), no gerenciamento de programas, no suporte técnico-científico no manejo da conservação e pesquisa científica e no estabelecimento de Pontes entre a academia e a gestão pública.  Entretanto, existe uma lacuna na lei do SNUC que se refere aos geossítios, a geodiversidade, que também devem possuir a mesma importância da biodiversidade, porque antes de surgirem todas as formas bióticas que existem na Terra, os elementos abióticos, como as rochas, o solo e os minerais são fundamentais para a evolução e equilíbrio do planeta.

	De acordo com as informações do Ministério do Meio Ambiente, no Brasil, existem 1004 unidades de conservação no total, sendo 149 de proteção integral e 855 de uso sustentável.  No Estado de São Paulo, segundo os dados oficiais também do Ministério do Meio Ambiente e da SIMA (Secretaria Estadual De Infraestrutura e Meio Ambiente de São Paulo) são 146 UCs no total, sendo 68 de proteção integral e 78 de uso sustentável, estão sob a administração da Fundação Florestal e do Instituto Florestal, que pertencem a SIMA.

	Atualmente, os grandes problemas que existem na implantação das unidades de conservação são os problemas fundiários, o efeito de borda causado pela construção de rodovias, a exploração predatória das espécies de biodiversidade e os interesses dos moradores locais do seu entorno na denominada “zona de amortecimento”.

	Este monitoramento das UCs deverá estar embasado no Zoneamento Ecológico Econômico (ZEE), no plano de manejo de cada unidade e nos planos diretores dos municípios correspondentes.  O ZEE nas suas diretrizes pode indicar as áreas prioritárias para conservação da biodiversidade, verificar qual o modelo de gestão e a categoria que se adequa melhor às peculiaridades locais.   Os planos diretores municipais devem ter uma abordagem socioambiental ampla para que as áreas protegidas sejam implantadas e incentivar as comunidades locais a conviver harmoniosamente com os elementos bióticos e abióticos do país.

	O Governo do Estado de São Paulo executou diversas iniciativas através da Fundação Florestal, da SIMA em parceria com o BID (Banco Interamericano de Desenvolvimento), para o firmamento do “Projeto de Desenvolvimento na Região da Mata Atlântica no Estado de São Paulo em 2005, que os seus objetivos de fortalecimento da gestão pública para o ecoturismo, organização e consolidação do produto turístico na área de influência dos parques, na estruturação e organização da visitação pública nos Parques Estaduais e na proteção conjunta da biodiversidade.  Em 2014, a Secretaria de Estado de Meio Ambiente de São Paulo (SMA), implantou o SIGAP (Sistema de Informação e de Gestão das Áreas Protegidas), pelo Decreto Estadual n° 60302/2014, que se trata de um conselho consultivo que define as regras e as estratégias para a conservação da biodiversidade e da geodiversidade no território paulista.

	Além disso, existem as Metas de Aichi para o período 2011-2020, sob os cuidados da CPB (Comissão Paulista de Biodiversidade), que trata sobre a restauração ecológica, a conservação da biodiversidade, o apoio ao consumo sustentável, as avaliações sobre a biodiversidade, a sensibilização da população sobre a biodiversidade, as reduções sobre as pressões sobre a biodiversidade e a gestão do conhecimento.  Pelos aspectos mencionados, tem os objetivos (que servem para os governos nacionais, estaduais e municipais) de melhorar a gestão de áreas protegidas, aumentar os estoques de carbono, o estabelecimento de instrumentos econômicos, a redução do desmatamento, a agricultura orgânica, melhorar os acessos para os recursos genéticos, a ampliação das tecnologias renováveis e a diminuição dos riscos de extinção das espécies da fauna e flora.

	Atualmente o governo estadual tenta minimizar os problemas e os riscos existentes, através da concessão das áreas protegidas para a iniciativa privada por determinado período, que foi aprovado na Assembleia Legislativa de São Paulo e de acordo com a então secretária estadual do meio ambiente, Patrícia Iglecias, os recursos arrecadados irão diretamente para o SIEFLOR (Sistema Estadual de Florestas), a infraestrutura dos parques estará melhorada com hotéis e lojas de souvenires, aumentar a eficiência da fiscalização pelos órgãos estaduais e proporcionar a conscientização para a sociedade..

	A concessão de áreas protegidas, pode ser uma boa alternativa, que reduz a pressão pelos problemas orçamentários e de pessoal dos órgãos públicos responsáveis no monitoramento de áreas protegidas, diminui os conflitos territoriais nas áreas das UCs e incentiva a conscientização da sociedade sobre a preservação dos ecossistemas, além de melhorar na geração de emprego e renda para as comunidades locais.  Estes fatores mencionados sempre devem respeitar o plano de manejo da unidade que deve ser discutido com o conselho gestor e as comunidades locais, e no ZEE (Zoneamento Ecológico-Econômico), estabelecido pelo poder público.

	Na geração de emprego e renda, o ecoturismo é um caminho altamente viável para o turismo sustentável e mostra para os turistas e os moradores locais, que eles podem conviver harmoniosamente com a natureza, dar maior credibilidade para as unidades de conservação, melhorias na infraestrutura e manter os ecossistemas para as atuais e as futuras gerações.  As empresas que trabalham com ecoturismo e na gestão de UCs devem firmar um termo de referência, respeitar os procedimentos licitatórios em relação ao poder público e avaliar a capacidade de suporte da unidade, ou seja, qual a infraestrutura mais adequada para os estudos científicos, as ações educativas e na receptividade aos turistas.

	Atualmente, o governo federal necessita da aplicação de R$ 500 milhões para melhorar e efetivar o monitoramento nas unidades de conservação federais, através do ICMBio (Instituto Chico Mendes de Conservação da Biodiversidade) ligado ao Ministério do Meio Ambiente, pois existem aspectos jurídicos, sociais e ambientais que precisam ser resolvidos.  Dentre esses aspectos se refere a regularização fundiária das UCs e seu entorno é o principal destino dos recursos de compensação ambiental no país.  De acordo com o relatório do TCU (Tribunal de Contas da União), mostra que as ações mais executadas pelo ICMBio são no combate aos incêndios florestais, na execução de pesquisas em biodiversidade, no apoio da implementação de UCs federais e nas ações de educação ambiental para as comunidades mais pobres do Brasil.

	Segundo José Pedro, secretário de biodiversidade e florestas do Ministério do Meio Ambiente, afirma que há propostas de implementação de novas áreas protegidas e de novos corredores ecológicos no Brasil, que envolvem muitos esforços da população em conservar a biodiversidade.  No Estado de São Paulo, são implantadas a APA Aguapeí, e demais áreas protegidas em consonância com os critérios do Programa Biota Fapesp.

	No caso do licenciamento ambiental nas UCs é necessário porque são territórios difusos que pertencem à coletividade, pois a legislação vigente diz claramente isso, para que os impactos ambientais sejam os mínimos possíveis que não prejudique a biodiversidade e não devemos menosprezar esses fatos mencionados, que, portanto, a gestão participativa, os estudos detalhados sobre a biodiversidade e convocação das audiências públicas são fundamentais para esse processo.

	Os aspectos mencionados acima podem ser as soluções para a gestão mais democrática e integral das unidades de conservação, que podem ter o ecoturismo, a administração das UCs por ONGs, empresas, OSCIPs, etc., onde poderão contribuir com os seus esforços para ajudar no desenvolvimento sustentável, na preservação da biodiversidade e no ordenamento territorial adequado de seus respectivos territórios.

	A arborização urbana, aplicada em vários municípios, que inclusive na pontuação do Programa Município Verde Azul, da SIMA, é uma ótima alternativa em reduzir os efeitos da poluição sonora, visual e atmosférica, desde que seja feita a manutenção adequada, sem prejudicar a sobrevivência da flora local, que ajuda a atrair os pássaros a fazerem os seus ninhos e contribui para a gestão socioambiental mais eficiente nos municípios paulistas.  Nos municípios paulistas de Cristais Paulista, Guaraçaí, Mirandópolis e Muritinga do Sul, existem projetos de recuperação de matas ciliares, na produção de mudas para reflorestamento e na implementação do banco de sementes.

	Nos aspectos relevantes que interferem diretamente na biodiversidade, podemos estes:

	
		Serviços ecossistêmicos: são fundamentais para a sobrevivência e no equilíbrio natural de cada ecossistema, e na valoração dos recursos naturais, para que nós seres humanos, compreendemos o quanto os recursos naturais são valiosos e devem ser considerados como bens difusos.  Os polinizadores nas culturas agrícolas e na sobrevivência da flora são um exemplo mais simplificado de que os serviços ecossistêmicos são capazes de produzir continuamente.  Isso se comprova no artigo da revista Science, editado por 12 cientistas, que apontam 12 diretrizes de políticas públicas para proteger os polinizadores, como o manejo integrado das pragas, a restauração dos habitats naturais e o monitoramento de longo prazo para os polinizadores, dentre outras ações, que são fundamentais para a continuidade dos serviços ecossistêmicos e garantir resultados mais sólidos.

		Sistemas agroflorestais: Consorciar o plantio de culturas agrícolas com a preservação ambiental que contribui na sucessão ecológica e no manejo ecologicamente correto dos solos. 

		Educação ambiental: Faz com que a sociedade se sensibilize e se conscientize da importância que a biodiversidade é primordial para a sobrevivência da própria humanidade e do planeta Terra e no combate da degradação ambiental e dos efeitos causados pelas mudanças climáticas.  Os conhecimentos das populações tradicionais, como os quilombolas e dos indígenas, são relevantes, na preservação da cultura brasileira e da biodiversidade.  

		Uso sustentável dos recursos naturais: A coleta e a extração de produtos madeireiros e não não-madeireiros dotados de um plano de manejo equilibrado permite lucros financeiros e a sustentabilidade dos ecossistemas sem interferir na sobrevivência da biodiversidade local.

		Reservas e Legais e Áreas de Preservação Permanente (APPs): Estas áreas já estão determinadas pelo novo código florestal (Lei Federal 12651/2012), e são importantes para reduzir os efeitos de borda e a extinção das espécies de fauna e flora locais.

		Corredores Ecológicos e Conectividade: A implementação de um Corredor Ecológico depende de pactos entre entes federativos, de forma a viabilizar apoio as UCs, aos proprietários rurais e aos representantes de comunidades no ordenamento territorial adequado e no uso sustentável e dos recursos naturais.  Através da aplicação contínua das reservas legais, APPs e unidades de conservação, poderão formar corredores ecológicos, que ajuda no convívio saudável entre a biodiversidade e a humanidade, pois ambos são mútuos em desfrutar dos mesmos biomas e ecossistemas, porque a grande maioria das espécies de fauna e flora vieram antes dos seres humanos.  Por isso garante a manutenção dos processos ecológicos nas áreas entre unidades de conservação, permitindo a movimentação de espécies, a restauração ecológica e a viabilidade de populações que demandam extensas áreas para sobreviver.

		Manejo in-situ e ex-situ de fauna: O devido manejo bem executado contribui para a recuperação e o desenvolvimento sadio das espécies de fauna, para que nenhuma espécie seja extinta.  O manejo in-situ é ideal para as espécies criticamente ameaçadas de extinção que sofrem danos aos seus corpos e necessitam de cuidados especiais em cativeiro.  Além disso, servem para as espécies tratadas em criadouros e zoológicos.  O manejo ex-situ é adequado para as espécies que estão bem protegidas com menores riscos de extinção, e poderão ser devolvidas para a natureza, seja em estações ecológicas, reservas biológicas, reservas de fauna, etc.  A contagem e a proteção das populações de fauna devem estar embasadas pelo IBAMA, pela IUCN, e pelos órgãos locais, como o Departamento de Fauna (Defau) da então Coordenadoria de Biodiversidade e Recursos Naturais (CBRN) que pertencia à Secretaria Estadual do Meio Ambiente de São Paulo.

		Fiscalização, Licenciamento e Monitoramento: A fiscalização precisa ser efetiva e contínua, com o monitoramento preciso e eficiente, como o MAIS (Monitoramento Ambiental por Imagens de Satélite), da Coordenadoria de Fiscalização Ambiental, da SIMA, que identifica a supressão irregular de vegetação, e estuda as características de cada bioma paulista.  O licenciamento ambiental deve sempre privilegiar os menores impactos ambientais possíveis para manter o equilíbrio dos ecossistemas, e ajudar nas compensações ambientais em caso de obras de grande vulto, como o Rodoanel de São Paulo e na duplicação da Rodovia dos Tamoios no Vale do Paraíba.

		Restauração Ecológica: Fazer um plantio adequado de espécies vegetais, com o espaçamento suficiente entre as mudas de árvores, verificar constantemente a evolução da biota e da fauna local, para que este ecossistema esteja totalmente recuperado seja por 10, 20 ou 30 anos.

		Unidades de Conservação e Áreas Protegidas: São áreas essenciais para a sobrevivência e o manejo sustentável da biodiversidade, em estabelecer as ações locais de desenvolvimento sustentável e de educação ambiental, para que as presentes e as futuras gerações possam compreender a relevância contínua da biodiversidade para o funcionamento adequado da Terra.  A gestão participativa é fundamental para estabelecer o plano de manejo de cada unidade de conservação, definir as definições de diretrizes locais para a biodiversidade, implantar o ordenamento territorial equilibrado, resolver os conflitos territoriais, sanar os problemas de fiscalização, e formar os conselhos gestores da própria unidade de conservação.
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	Área de Preservação Permanente degradada, com o córrego assoreado e sem a cobertura vegetal em Itapecerica da Serra/SP – Foto do autor.

	 

	[image: Image]  [image: Image]

	Plantio de mudas nativas da mata atlântica nas margens da represa Billings por voluntários que exercem um grande papel na gestão socioambiental local, que incentiva as comunidades locais a adotarem as mesmas práticas - Foto do autor.

	 

	A biodiversidade e seus aspectos multidisciplinares – Fonte do autor.

	[image: C:\Users\Raphael\Downloads\A biodiversidade e seus aspectos multidisciplinares.jpg]

	Podemos mencionar um ótimo exemplo de recuperação natural de conscientização ambiental, é o chamado “Abraço na Billings”, que aconteceu em julho de 2016, revela que a mobilização da sociedade ajuda para compreender os impactos socioambientais existentes para serem mitigados e realizar ações locais para a biodiversidade com impactos globais.  Este evento, formou um abraço coletivo entre a população local, ambientalistas e movimentos sociais, tendo atividades socioeducativas e os plantios de mudas nativas em áreas remanescentes nas margens da represa Billings.  Acontecimentos como esse devem se multiplicar, para revelar o quanto temos a força de melhorar a realidade local e promover o desenvolvimento sustentável.
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		 OS PAGAMENTOS POR SERVIÇOS AMBIENTAIS E SUAS FINALIDADES



	Rafael Galdino Siqueira Nunes

	 

	Atualmente com as ameaças de desmatamento e as práticas predatórias contra o solo e os recursos hídricos, existem os mecanismos de valoração dos recursos naturais que precisam ser incentivados.

	Para reduzir as degradações ambientais e dar a devida valoração aos recursos naturais, foram criados diversos mecanismos que proporcionam a viabilidade econômica na preservação das florestas.

	É importante ressaltar os tipos de valores diferentes que compõem a valoração econômica da biodiversidade. Observa-se os valores diretos que se referem aos recursos naturais extraídos e as potencialidades de regeneração natural da área.   Nos valores indiretos, podemos citar os serviços ecossistêmicos, a reciclagem dos nutrientes, a preservação dos recursos hídricos, e a reduções das formas de degradação ambiental.

	Existem os valores de opção que englobam os valores diretos e indiretos para determinar a situação socioambiental atual do local a ser analisado e valorado.  Os valores de existência dizem respeito ao patrimônio cultural, as características religiosas e ao histórico do local a ser estudado.

	Para conciliar os valores mencionados foi criado o conceito de Pagamento por Serviços Ambientais (PSA), que busca incentivar os proprietários rurais a proteger o ecossistema local, conservar os recursos hídricos, reduzir os efeitos das mudanças climáticas e recompensar economicamente os proprietários por praticar as ações de preservação ambiental.

	No Estado de São Paulo, foi implantado em 2017 pelo então secretário Maurício Brusadin, o “Projeto GEF – Conexão Mata Atlântica”, mais conhecido como “Projeto Conexão Mata Atlântica que é uma parceria da então SMA (atual SIMA), da FINATEC (Fundação de Empreendimentos Científicos e Tecnológicos – Órgão executor), do Ministério da Ciência e Tecnologia, e do BID (Banco Interamericano de Desenvolvimento - administrador credenciado do GEF).

	Os objetivos são de regenerar e conservar os recursos ecossistêmicos, melhorar a gestão das Unidades de Conservação, proporcionar as pesquisas cientificas, aumentar os estoques de carbono, incentivar o manejo sustentável da água e do solo, e facilitar a regeneração natural das áreas degradadas.

	Tem o foco de observar os imóveis rurais como um todo, de adotar a transição agroecológica nas culturas agrícolas, de conectar os fragmentos existentes de vegetação e reunir as diferentes interfaces da então CBRN (Coordenadoria de Biodiversidade e Recursos Naturais), para que o Programa Conexão Mata Atlântica seja bem sucedido e a atualmente as funções do projeto são da atual CFB (Coordenadoria de Fiscalização e Biodiversidade), através da reestruturação da SIMA (Secretaria de Infraestrutura e Meio Ambiente do Estado de São Paulo).  O programa é dividido em duas modalidades:

	
		PSA Proteção: Incentivos para a conservação de vegetação nativa remanescente e/ou em restauração. Proteção e manejo de fragmentos florestais.   Não prevê investimentos em restauração.  Abrange 12 municípios e início das ações nas bacias dos rios Paraitinga e Paraibuna.

		PSA Usos Múltiplo: conservação das florestas existentes, restauração ecológica de áreas degradadas, visa as adequações ambientais dos imóveis rurais, capacitar os produtores rurais e os técnicos, implantar as unidades de estudo em sistema silvipastoril, e buscar a conversão das áreas de pastagens para os usos da terra com maior armazenamento de carbono, tendo os exemplos de corredores ecológicos, florestas nativas para exploração, sistemas agroflorestais, etc.



	Além disso o Projeto Conexão Mata Atlântica é dividido em três componentes para garantir a melhor execução possível de suas ações:

	
		Componente 1: Fortalecimento da capacidade institucional para manejo e monitoramento dos estoques de carbono e da biodiversidade, sistemas de monitoramento do uso e mudanças de uso da terra na Mata Atlântica, aplicação dos modelos de manejo de estoques de carbono, geração dos dados de recursos hídricos e incentivar as práticas de manejo florestal sustentável.   Órgãos Executores: Ministério da Ciência e Tecnologia e FAPESP

		Componente 2: Aumento dos estoques de carbono nas Bacias Hidrográficas do Rio Paraíba do Sul.  Órgão executor: CBRN/SMA (está extinta) e atualmente é a CFB/SIMA.

		Componente 3:  Aumento da eficácia, garantir a sustentabilidade financeira das Unidades de Conservação ao Longo do Corredor da Serra do Mar e promover as ações econômicas sustentáveis nas Zonas de Amortecimento das UCs.  Órgão Executor: Fundação Florestal
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	Imagem 1 – Etapas de execução do PSA Proteção, dentro do Projeto Conexão Mata Atlântica – Fonte: SIMA (2019).

	Por ser um projeto piloto, a área de atuação é pequena no Estado de São Paulo, situada apenas nos municípios do Vale do Paraíba paulista, que seguem a metodologia de restauração ecológica ROAM da WRI com os objetivos de identificar as oportunidades de restauração, verificar a disponibilidade de terras para regeneração, observar os custos e benefícios econômicos, analisar as priorizações das áreas mapeadas, diagnosticar os pontos positivos e negativos, engajamento das comunidades locais e acompanhar os planos de ação.
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	Imagem 2 – Área de atuação do Projeto Conexão Mata Atlântica nos municípios do Vale do Paraíba Paulista – Fonte: SMA (2017).
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	Imagem 3 – Priorização dos municípios, segundo a Resolução SMA 07/2017 (Dispõe sobre os critérios e parâmetros para compensação ambiental de áreas objeto de pedido de autorização para supressão de vegetação nativa), que contribui na formação dos critérios do Projeto Conexão Mata Atlântica – Fonte: SMA (2017).
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	Imagem 4 – Priorização dos municípios de acordo com as sub-bacias da UGRHI 2 – Paraíba do Sul e as áreas de atuação nas duas modalidades do Projeto Conexão Mata Atlântica – Fonte: SMA (2017).

	 

	O Projeto Conexão Mata Atlântica atua nas tabulações dos dados relacionados aos imóveis rurais, avaliações das propostas apresentadas (desde que estejam nos critérios de priorização do projeto), verificar se o imóvel rural está cadastrado no SICAR-SP, classificação das propostas e seleção dos provedores.

	As propostas são avaliadas de acordo com a nota atribuída para o grau de prioridade da área para conservação (quanto maior a prioridade maior é a nota) e a nota para o valor da área (quanto menor o valor maior será a nota).  As duas notas são somadas para a seleção final das propostas, e será dado o bônus se tiverem as propostas de agricultores familiares, agricultores orgânicos e propostas conjuntas.

	No dia da seleção das propostas, acontece o chamado “leilão reverso” entre a CFB, a empresa contratada “Seleção Natural” e os proprietários rurais, desde que os imóveis rurais estejam na área de abrangência, e tem os seguintes objetivos:

	
		Pagar o preço justo: O proprietário da área define quanto quer receber para prestar o serviço.

		Usar bem o dinheiro público: Serão contratadas as propostas mais vantajosas até o limite de recursos disponíveis.
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	Imagem 5 – Reunião de técnicos da CFB e da empresa contratada “Seleção Natural” com os proprietários rurais no sindicato rural de Lorena, para avaliação das propostas apresentadas pelos habitantes do Vale do Paraíba.  Foto: Julierme Farias, da empresa Seleção Natural.

	Após a seleção das propostas apresentadas, são elaborados o Plano de Ação e o diagnóstico da área sob responsabilidade do proprietário rural com o apoio da SIMA.  O proprietário assina o contrato de 3 anos (e poderá romper voluntariamente) e executa o Plano de Ação combinado, sendo que os pagamentos para os proprietários e os cumprimentos dos contratos são verificados anualmente.

	Os resultados são significativos que ajudam os proprietários rurais a estarem mais interessados com o projeto e conscientes da importância de proteger os cursos d’água, as nascentes e as áreas florestais para proporcionar o equilíbrio entre o meio ambiente e os seres humanos.

	O Projeto Conexão Mata Atlântica é subsidiado pelo estudo “TEEB São Paulo”, que é uma iniciativa global, também atua exclusivamente no Vale do Paraíba paulista, com o intuito de recomendar a elaboração de políticas públicas para o uso e a conservação dos recursos naturais, enfatizar a economia dos ecossistemas, os fatores de degradação dos ecossistemas e os benefícios proporcionados pelos serviços ecossistêmicos.

	As ações mencionadas e os resultados expressivos nos municípios atendidos pelo Projeto Conexão Mata Atlântica servem de referência para expandir os projetos de PSA por todo o Brasil, que possa conciliar o desenvolvimento econômico com a preservação ambiental, e a população se beneficia dos serviços ecossistêmicos que contribui para a melhoria da qualidade de vida e a conservação da biodiversidade.
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		A EFETIVIDADE NA GESTÃO DE RESÍDUOS SÓLIDOS



	Rafael Galdino Siqueira Nunes

	 

	Os resíduos sólidos são um fator essencial no cotidiano da sociedade por conta de modo consumista, que provoca diversos fatores, como a retirada indiscriminada de recursos naturais, a ausência de consciência da população, o inadequado ordenamento territorial ao longo do tempo, a falta de incentivos econômicos e sociais para os recicladores e de estudos para mais regionalizados para compreendermos os efeitos nocivos causados pela deposição irregular dos resíduos, que geram o aumento das vulnerabilidades sociais da população de baixa renda, que sobrevivem da retirada de resíduos em condições degradantes, e eleva as emissões de chorume, um líquido viscoso que contamina o solo,  que piora a qualidade dos corpos hídricos e no ar, por causa da geração do gás metano (CH4), tão prejudicial para a atmosfera.  

	As imagens a seguir não são para culpar os gestores públicos, na verdade, serve de alerta que se mantermos os nossos hábitos consumistas, o planeta Terra não irá suportar os efeitos do descarte irregular de resíduos por conta de sua biocapacidade limitada e deixaremos de aproveitar as oportunidades tão preciosas que podemos aprender e adequar a gestão de resíduos sólidos continuamente.

	 

	 

	 

	 

	Resíduos sólidos recolhidos pela embarcação da EMAE, nas margens do rio Pinheiros junto à foz do canal do Guarapiranga, em São Paulo
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	Foto do autor.
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	Charge de Jonilson Souza – 16/12/2015 – Disponível em <http://sobralemrevista.blogspot.com.br/2015/12/charge-do-jonilson-sousa-facebook.html> Acesso em 11 de abril de 2016.

	A essencialidade dos resíduos sólidos são uma oportunidade de geração de emprego e renda, de melhorar as políticas públicas existentes, de incentivar social, ambiental e economicamente as empresas e cooperativas que trabalham com a reciclagem, de manter e melhorar as políticas públicas existentes, de informar continuamente a população sobre a destinação adequada dos resíduos 

	Em 2010, foi implementada a Política Nacional de Resíduos Sólidos (PNRS), pela Lei Federal 12305/2010, que trata sobre esses aspectos a serem mencionados:

	
		Ciclo de vida do produto: Significa sobre a fabricação, a durabilidade e a destinação de cada material, em que todos são responsáveis pela utilização e descarte ambientalmente adequado de cada produto.

		Logística Reversa: Todo o material descartado corretamente deverá ser destinado aos pontos de reciclagem e aos fabricantes dos produtos, para extrair menos recursos naturais, reduzir os volumes dos aterros sanitários e mitigar os impactos ambientais.

		Desenvolvimento Sustentável: Promover o equilíbrio entre o desenvolvimento sustentável e as ações ecologicamente equilibradas, com a valorização e a qualificação contínua dos trabalhadores de materiais recicláveis.

		Coleta Seletiva: Separar adequadamente os materiais recicláveis em seus devidos espaços caracterizados, e incentivar a reciclagem de plástico, vidro, papel e metal, enquanto que os materiais orgânicos são separados para o espaço específico, e serem utilizados na compostagem, servindo de adubo para o solo.

		Destinação Final Ambientalmente Adequada: Combater aos lixões e aos aterros sanitários que provocam a contaminação do solo por chorume e de outras formas de poluição, as condições degradantes para os trabalhadores que sobrevivem dos resíduos, e para reduzir a dependência de extração dos recursos naturais na fabricação de diversos produtos.



	Para Nelson Bugalho, ex-vice-presidente da CETESB (Companhia Ambiental do Estado de São Paulo) em 2016 e atual prefeito de Presidente Prudente, a PNRS é fundamental para o ordenamento jurídico ambiental brasileiro, as obrigações da lei são de relevante interesse ambiental, estabelecer definitivamente o princípio do aproveitamento econômico dos resíduos, trocar gradualmente a economia linear pela economia circular, em que a logística reversa possa ser amplamente beneficiada, aplicar a reutilização, a reciclagem, a não geração, a destinação ambientalmente adequada, e implementar a recuperação energética dos resíduos sólidos, desde que haja viabilidade ambiental, e solicitou que a PNRS seja integralmente no Brasil em todos os seus requisitos, como meio de respeitar à capacidade de sustentação estimada do planeta e incentivar o consumo sustentável.

	A economia linear é baseada apenas no consumismo indiscriminado, na extração desenfreada dos recursos naturais e no desrespeito às normas ambientais e aos ecossistemas existentes, e os resultados dessa “metodologia humana” são percebidos atualmente, com a deposição dos resíduos em lixões clandestinos, aterros sanitários, rios, córregos, oceanos, etc., que compromete os princípios do desenvolvimento sustentável e da própria PNRS.

	A economia circular, incentiva à reciclagem, a utilização de fontes energéticas renováveis, (a geração de biogás resultante através da queima de resíduos sólidos), a otimização das embalagens na sua fabricação, a ampliação da coleta seletiva, da reciclagem, da reutilização e da não-geração de resíduos, de verificar o ciclo de vida de cada produto fabricado para que os fabricantes, distribuidores e consumidores, compreendam o quanto que a deposição irregular desses resíduos gera a sua decomposição e pode contaminar o solo, a ar e a água de alguma forma, e que os benefícios da gestão adequada de resíduos beneficia todas as partes envolvidas.

	Coletores de materiais eletrônicos e eletrônicos na Praça Victor Civita, em São Paulo.[image: Image]

	 

	Sacolas fabricadas de juta e de fibras de materiais recicláveis (à esquerda), expostas para comercialização e o coletor de resíduos feito do reaproveitamento de embalagens de pastas de dente na FIMAI 2016.  Essas duas imagens mostram como a gestão eficiente de resíduos sólidos e a economia circular podem contribuir para a logística reversa na nossa sociedade
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	Fotos do autor.

	Nos diversos seminários, workshops, etc. realizados, foram discutidos os avanços da lei, a recuperação energética dos resíduos sólidos, a logística reversa, a erradicação dos lixões, o papel dos catadores na reciclagem e a economia verde.   Consequentemente aumenta o interesse das empresas, das ONGs que identificam os efeitos nocivos causados pela má gestão de resíduos se multiplicam e as boas iniciativas socioambientais começam a ser reconhecidas.

	Um fator fundamental são os acordos setoriais estabelecidos entre os setores produtivos, o governo federal e os governos estaduais, em que cada setor se compromete a implantar um sistema de logística reversa eficiente e que incentive a população a destinar corretamente os seus resíduos para os respectivos fabricantes, e automaticamente reforçar o papel dos catadores de materiais recicláveis, que podemos chamar de recicladores e na redução da dependência da extração de matérias-primas.  Os setores que já assinaram e cumprem os acordos setoriais são de óleos lubrificantes, lâmpadas fluorescentes, de garrafas plásticas e de embalagens.

	O princípio do direito ambiental que mais se adequa à PNRS é o do poluidor-pagador, em que o responsável por impactar direta ou indiretamente o meio ambiente deverá pagar pelos prejuízos causados, sendo que os lixões, os aterros irregulares e todas as formas de descarte irregular de resíduos proporcionam os danos socioambientais.

	A grande dificuldade de crescimento dos setores da cadeia produtiva ligados à reciclagem são a grande carga tributária, os custos elevados para a implantação dos projetos, a ausência de informação e de consciência da sociedade sobre o descarte adequado dos resíduos, a ausência de instrumentos econômicos, a estrutura insuficiente de diversas prefeituras brasileiras em atender aos requisitos da PNRS e a falta de estruturação das cooperativas de reciclagem. Isso é comprovado na inspeção do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, que fiscalizou 163 municípios, e apenas 51,54% dos municípios paulistas aplicam corretamente as diretrizes da PNRS. Esses fatores não servem para denegrir a imagem dos órgãos governamentais, mas na verdade, é para apoiar continuamente quem realmente quer implementar a PNRS em todos os aspectos, servindo de uma ótima relação mútua, que por isso, a responsabilidade compartilhada citada na lei é tão necessária.

	O Plano Estadual de Resíduos Sólidos (PERS) de São Paulo foi um dos pioneiros do Brasil, foi sancionado pela Lei Estadual nº 12300/2006, que foi discutido e tramitado desde 1998.   Esta lei define a separação dos resíduos sólidos por cada categoria para facilitar na coleta seletiva e na gestão integrada de resíduos, incentivar o consumo sustentável nos padrões da sociedade, dar geração de emprego e renda aos catadores de materiais recicláveis, atender aos problemas de saúde pública, adotar os critérios socioambientais nas licitações públicas, reduzir as emissões de poluentes através do princípio do poluidor-pagador, proteger continuamente o meio ambiente e que todos nós, seja na administração pública, nas empresas, etc., somos geradores de resíduos sólidos, e temos o papel decisivo em aplicar permanentemente a lei e na destinação ambiental correta dos produtos.

	Fluxograma 1 - A economia circular é fundamental para cumprir todas as diretrizes da PNRS.[image: C:\Users\Raphael\Downloads\Fluxograma 1 - A economia circular é fundamental para cumprir todas as diretrizes da PNRS..jpg]

	Fonte do autor.

	 

	Em 2014, foi lançado o documento “Plano de Resíduos Sólidos”, que visa à regionalização como forma de descentralizar a administração estadual de São Paulo que compartilha conjuntamente com as prefeituras, formar a Comissão Estadual de Gestão de Resíduos Sólidos, com representantes das Secretarias, Saúde, Agricultura e Abastecimento e Desenvolvimento Metropolitano e das extintas Secretarias de Meio Ambiente, Saneamento e Recursos Hídricos e Energia (atualmente incorporadas pela Secretaria Estadual De Infraestrutura e Meio Ambiente de São Paulo - SIMA), como podemos visualizar no fluxograma a seguir:

	[image: C:\Users\rafael\Pictures\Organograma SIMA.jpg]

	Fluxograma 2 -  Estrutura atual da Secretaria estadual de Infraestrutura e Meio Ambiente do Estado de São Paulo.

	O Plano procura encontrar as soluções na erradicação dos lixões, aumentar a coleta seletiva, melhorar a destinação adequada dos resíduos, fomentar linhas de financiamento para privilegiar novos projetos que busca melhorar a gestão de resíduos, recuperar as áreas degradadas por resíduos, verificar a geração, a coleta, o tratamento, a disposição final dos resíduos sólidos e principalmente implantar a responsabilidade pós-consumo, em que os fabricantes e os distribuidores dos produtos são responsáveis em recolher as mercadorias utilizadas para reusar e reutilizar os materiais e minimizar os danos ao meio ambiente, de acordo com o Decreto Estadual nº 54645/2009 e pela Resolução SMA 38/2011.

	Dentro dos objetivos do Planto Estadual de Resíduos Sólidos é a revisão do relatório a cada 4 anos, reduzir a geração dos RCC (Resíduos de Construção Civil), inventariar em todos os anos os índices de IQR (Índice de Qualidade de Aterro de Resíduos), do IQC (Índice de Qualidade de Compostagem) e do IGR (Índice de Gestão de Resíduos), o aprimoramento dos planos municipais de resíduos sólidos e estabelecer os consórcios regionais/intermunicipais para reduzir os custos e efetivar a gestão de resíduos regionalizada.  A descentralização proposta identificou as dificuldades e as potencialidades de cada região através do CADEC sobre o cadastramento das entidades que atuam com resíduos sólidos, e das oficinas do GIREM (Projeto de Apoio à Gestão Municipal de Resíduos Sólidos), elaborados pela CPLA (Coordenadoria de Planejamento Ambiental, o que ajuda as prefeituras em lidar com a problemática dos resíduos e viabilizar os planos municipais de gestão de resíduos sólidos mais concretamente e que aproxima os contatos com as comunidades locais.

	A partir da Resolução SMA 45/2015, foram definidas as diretrizes de implantação do Programa Estadual de Logística Reversa e da responsabilidade pós-consumo em território paulista.  A Decisão de Diretoria 120/2016/C da CETESB, que trata o licenciamento ambiental relacionado a logística reversa.  O SIGOR (Sistema Estadual de Gerenciamento Online de Resíduos Sólidos), implementado em 2014, através do modulo construção civil, sendo o primeiro a ser realizado no Brasil, e teve a colaboração do sindicato da construção civil e das prefeituras, e agora está em aplicação como projeto piloto nos municípios de São José do Rio Preto, Catanduva, Sorocaba, Assis e Santos.  Agora está em discussão, a implementação para monitorar os resíduos sólidos industriais.

	O Programa Estímulo à Produção Sustentável e Consumo Consciente, se refere aos mais de 2000 itens da administração pública estadual que recebem o selo socioambiental, são atualizados pela Bolsa Eletrônica de Compras, e com análises mais criteriosas dos aspectos socioambientais pelo CADTERC.  São realizadas as capacitações dos funcionários da SIMA, dos municípios, etc., e o firmamento de parceria com o Tribunal de Contas do Estado de São Paulo.  As ações de educação ambiental são estimuladas pelo Programa Estadual de Educação Ambiental para a Gestão de Resíduos Sólidos, para incentivar as reflexões na sociedade sobre a PNRS e a PERS, e promover os diálogos entre a SIMA, as prefeituras, as ONGs e a sociedade em geral.

	No Programa Município Verde Azul da SIMA criado em 2007 anteriormente com o nome de Programa Verde, tem o objetivo de equipar e incitar os municípios paulistas em promover a agenda ambiental estratégica, em que a adesão ao programa é facultativa, este programa ajuda nas pontuações de cada prefeitura para obter a sua certificação anualmente e dentro das dez diretivas do Município Verde Azul, contém a diretiva de resíduos sólidos, que trata sobre a formulação e aperfeiçoamento do PMGIRS (Plano Municipal de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos) e do PMGRCC (Plano Municipal de Gestão de Resíduos de Construção Civil), a aplicação da coleta seletiva, do cálculo anualmente do IQR, etc.  

	Para Rogério Menezes, presidente da ANAMMA (Associação Nacional dos Órgãos Municipais de Meio Ambiente), foi elaborado o questionário conjuntamente com o IPEA (Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada), em que 1100 dos 5570 municípios, responderam às perguntas via internet, sem financiamento público, para saber a realidade da gestão dos resíduos sólidos, além de outros aspectos ambientais, com o intuito de mensurar a efetividade das ações da PNRS.  Menezes afirma que os municípios sofrem por problemas de gestão, as pressões do Poder Judiciário sobre as prefeituras, ausência de recursos orçamentários suficientes, de insuficiência de técnicos especializados, falta de regionalização da disposição de resíduos sólidos e a ausência da participação da sociedade em aplicar a gestão de resíduos sólidos mais adequada.  Ou seja, para efetivar a PNRS, é necessária a participação popular, a formação dos consórcios regionais dos municípios, o pagamento equilibrado dos custos da gestão de resíduos das prefeituras de acordo com a regionalização e a inclusão da logística reversa nas agendas municipais.

	O PMGIRS tem o objetivo não apenas de integrar, mas de operacionalizar e sistematizar a gestão de resíduos sólidos no município, para que a coleta seletiva seja mais eficiente, aumentar progressivamente o reaproveitamento de cada resíduo nas comunidades locais e o prefeito dê transparência para a sua população, enquanto que o PMGRCC possa erradicar a destinação inadequada de entulhos e resíduos de construção civil, e reaproveitar estes materiais para as novas construções no país.  Entretanto, a questão problemática das trocas de gestões nas prefeituras, pode dificultar as ações permanentes na gestão de resíduos sólidos, e na aplicação da PERS e da PNRS por todo o Brasil, sendo que este fator não tem referências político-partidárias, porque é um processo conjunto e que todos devemos participar continuamente.

	O Governo Federal elaborou na 4ª Conferência Nacional do Meio Ambiente, em 2013, realizada a cada cinco anos, que contou com 200000 pessoas mobilizadas em 3652 municípios pelo Brasil e 1352 delegados envolvidos na etapa nacional, que pelo tema resíduos sólidos, que realizou debates, painéis e entrevistas com os delegados dos Estados e os demais participantes da conferência, que analisou os diversos aspectos da PNRS e verificou os principais problemas socioambientais nas regiões brasileiras como a redução de áreas verdes, ausência de saneamento básico adequado, a existência de diversas áreas com riscos de desastres naturais e a contaminação de rios, córregos e mares, que estão relacionados com a disposição inadequada dos resíduos sólidos.  

	Atualmente houve a erradicação de muitos lixões, mas ainda tem municípios que sofrem ações de TAC (Termo de Ajustamento de Conduta) dentre outras do Poder Judiciário, por não adequar a gestão de resíduos sólidos o que dificulta e inviabiliza a efetividade total da PNRS, devido aos riscos de saúde pública, interfere em mitigar as contaminações ambientais, através da deposição de chorume no solo, impede a melhoria da coleta seletiva e aplicação das ações de educação ambiental nos municípios, mesmo que ainda existam inciativas pontuais que merecem o reconhecimento.

	Essa realidade é constatada pela ABRELPE (Associação Brasileira das Empresas de Limpeza Pública) e pelo CEMPRE (Compromisso Empresarial para a Reciclagem), em que o Brasil tem a geração de resíduos semelhante ao dos países desenvolvidos, como Japão, Croácia e Coréia do Sul, mas a destinação dos resíduos é semelhante ao de países pobres, como a Nigéria, isso se deve como mencionado neste capítulo, sem qualquer desrespeito, a falta de engajamento de todos os setores da sociedade, principalmente às trocas de gestões nas prefeituras e a falta de organização de cooperativas de reciclagem, que compromete a gestão de resíduos sólidos em cada município.  Além disso, os lixões custam atualmente US$ 1,85 bilhão por ano, e irá custar entre US$ 3,2 bilhões a US$ 4,65 bilhões em cinco anos, se caso os lixões forem mantidos pelos municípios.

	A gestão adequada de resíduos deverá estar embasada na coleta seletiva, na capacitação contínua dos recicladores, na conscientização permanente da população, de melhorar as ações pontuais sejam governamentais ou privadas, de investir as tecnologias ambientalmente mais limpas, de firmar a responsabilidade compartilhada como obrigação de todos para efetivar as diretrizes da PNRS e de legislação correspondente, de incentivar a regionalização dos municípios e dos bairros, para diminuir as grandes distâncias da coleta de resíduos, de colocar o reaproveitamento de resíduos sólidos na grade curricular nos ensinos fundamental, médio e superior e estabelecer parâmetros mais rigorosos para a aplicabilidade da reciclagem em todos os níveis da logística reversa.
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		 A GESTÃO AMBIENTAL MUNICIPAL



	Rafael Galdino Siqueira Nunes

	 

	Durante a história, o Brasil passou por diversas modificações na sua divisão territorial, e por alterações socioambientais resultando em vilas, distritos e cidades (quando se elevara da categoria de vila).

	Com a Constituição Federal de 1988, foi estabelecida a atual divisão de esferas governamentais que são:

	
		União (Governo Federal)

		Estados (26 Estados e o Distrito Federal)

		Municípios (5552 municípios no total, distribuídos em 1794 municípios na região Nordeste, 1650 na Região Sudeste, 1191 na Região Sul, 467 na Região Centro-Oeste e 450 na Região Norte).



	Os municípios são o retrato mais concreto e peculiar da realidade socioambiental de cada comunidade local, porque através disso os moradores podem contribuir de forma mais efetiva na qualidade de vida e na preservação do meio ambiente.

	Na conservação ambiental, os municípios sempre foram ignorados nas suas peculiaridades e nos problemas locais, e como a Constituição Federal de 1988 passam a ter maior autonomia nas tomadas de decisões e nas políticas públicas ambientais.

	Os impactos ambientais, a fragmentação dos ecossistemas, a urbanização desordenada, etc, são fatores de repercussões locais e de interferência direta e indireta na vida do município.

	A Lei Orgânica Municipal é considerada a constituição municipal que abrange as diretrizes, as normas e todo o funcionamento da prefeitura que deve ser aprovado em dois turnos e por 2/3 da Câmara Municipal.

	A Câmara Municipal, é formada por um grupo de vereadores eleitos, em que a quantidade é calculada pelo denominado coeficiente eleitoral, ou seja, o número de vereadores deve ser proporcional com a população total do município.  A Câmara é responsável em aprovar e vetar as leis e os decretos, em discutir as políticas públicas, as diretrizes, e todas as demandas do prefeito e da sociedade local.

	No caso das políticas públicas ambientais, os vereadores são fundamentais em promover os direitos difusos, como o acesso à água potável, de estabelecer o desenvolvimento sustentável no município e implantar o planejamento ambiental.

	A população local que também pode ser chamada de munícipes (habitantes do município), também é relevante em manifestar as suas demandas, em proteger o meio ambiente e na adoção de boas práticas sustentáveis.  As suas experiências devem ser compartilhadas com a administração municipal, que ultrapassam as barreiras socioculturais, desenvolvendo as suas habilidades e se tornam cidadãos e corresponsáveis pela situação atual e futura do município.

	Os instrumentos que atraem a população local para ter maiores contatos com a prefeitura são as audiências públicas e o planejamento participativo.  As audiências públicas são importantes na discussão sobre a implementação de novas obras, e no zoneamento municipal, enquanto que o planejamento participativo é fundamental na elaboração do orçamento municipal, na implantação de políticas públicas, no auxílio ao prefeito e aos vereadores nas tomadas de decisões, e nas definições de metas mais relevantes para o município.

	Essas características mencionadas foram possibilitadas pela Lei Federal 7347/1985, que dispõe sobre a ação civil pública, e pela Política Nacional do Meio Ambiente, através da Lei Federal 6938/1981, que trata da maior autonomia e da descentralização dos três poderes ligados diretamente ao SISNAMA (Sistema Nacional do Meio Ambiente), que se define por estes aspectos:

	
		União: Ministério do Meio Ambiente.

		Estados: Secretaria de Estado do Meio Ambiente/Secretaria do Meio Ambiente e Recursos Hídricos.

		Municípios: Secretaria Municipal do Meio Ambiente/Secretaria Municipal do Verde e Meio Ambiente (ex: São Paulo) / Órgão ligado a outra secretaria específica (ex: Secretaria da Agricultura, Secretaria de Recursos Hídricos).



	Por isso, a descentralização dos poderes, para que cada órgão em sua respectiva esfera, possa atender as demandas da sociedade com maior abrangência possível, e aplicar o desenvolvimento sustentável em suas ações, para reduzir os impactos ambientais.

	A arrecadação de cada prefeitura é calculada pelo FPM (Fundo de Participação dos Municípios) com base na população total de cada município e na renda per capita dos Estados, que resulta nos recursos orçamentários disponíveis para as prefeituras.

	Para auxiliar os municípios nas suas ações, foi criada a Confederação Nacional dos Municípios (CNM), em 1980, sediada em Brasília, com o intuito de identificar os problemas e toda a realidade socioambiental dos municípios brasileiros.

	As ações municipais se definem por cada objetivo que faz a diferença para uma gestão eficiente na prefeitura:

	
		Recursos Hídricos: A gestão das águas é importante na conservação dos corpos hídricos, das águas subterrâneas, etc., que contribui para a qualidade da água, aplicar universalização do abastecimento de água, realizar campanhas socioeducativas para que não haja escassez no município, e usar a água de reuso para a limpeza de prédios e vias públicas.  As discussões com os comitês de bacias hidrográficas, e nos consórcios intermunicipais são importantes em estabelecer as metas para a gestão integrada e compartilhada que beneficie a proteção dos recursos hídricos.

		Saneamento Básico: A coleta e o tratamento de esgotos são relevantes para a melhor qualidade de vida, na redução dos impactos ambientais locais e na erradicação das doenças de veiculação hídrica (ex: leptospirose, esquistossomose), que ajuda a prefeitura na redução de gastos com internações nos hospitais e mitiga os danos ambientais causados nos rios, córregos e nascentes.

		Resíduos Sólidos: O PMGIRS (Plano Municipal de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos), é fundamental para que sejam feitas as ações de coleta seletiva, logística reversa, responsabilidade compartilhada (entre o prefeito, os vereadores e a população local), nos acordos setoriais com as empresas, de mudar os padrões de consumo da sociedade para que possam compreender o ciclo de vida de cada produto, e a destinação ambientalmente adequada dos resíduos, e proporcionar a redução dos uso dos lixões e aterros sanitários.  Esses fatores permitem uma gestão contínua, dinâmica e eficiente dos resíduos sólidos.

		Cidade Sustentável: Verificar as vulnerabilidades locais em relação aos eventos geodinâmicos, com a aplicação dos mapeamentos ou a setorização dos riscos, divididos em R1, R2, R3 e R4, que facilita nas questões habitacionais dos munícipes e na gestão de riscos mais equilibrada.  Certificar e apoiar as empresas que praticam projetos e programas socioambientais que resultam na conservação ambiental, e na geração de emprego e renda para a população.  As prefeituras precisam aplicar as compras públicas sustentáveis na sua relação com os fornecedores e adotar as ações sustentáveis para beneficiar a situação socioambiental do município, como a construção de novas moradias populares, através do reaproveitamento dos resíduos de construção civil (RCC).

		Biodiversidade: Quanto mais áreas protegidas, com a presença relevante de fauna, melhor para o município, porque permite o equilíbrio dos recursos naturais, e a geração dos recursos naturais e a geração dos serviços ecossistêmicos.  Devem ser identificadas e mapeadas as áreas de reserva legal, de APPs, de criadouros e zoológicos de animais, e as unidades de conservação existentes, que contribuem para a administração municipal mais próxima do “meio ambiente ecologicamente equilibrado”, como define o artigo 225 da Constituição Federal de 1988.  As áreas degradadas necessitam de identificação e análises para proporcionar as melhores soluções para a restauração ecológica.

		Planejamento Ambiental: O zoneamento, o plano diretor (para os municípios com população superior a 20000 habitantes), e o código de obras (que determina os tipos de construções específicos para cada bairro do município) são fundamentais para definir as atividades econômicas, as ZEIS, as áreas rurais, etc., que resulta no melhor ordenamento territorial possível.

		Arborização Urbana: As árvores contribuem para o microclima e na passagem dos grandes centros urbanos, mitigando a poluição atmosférica que melhora a qualidade de vida da população.  Através do planejamento do plantio de espécies nativas e o espaçamento adequado da via pública, ajuda no incremento de áreas verdes em cada município.

		Saúde Pública: Fazer a rede de postos de saúde e de hospitais, a realização de campanhas para o descarte ambientalmente correto de medicamentos, e sobre as epidemias existentes, resultam na maior expectativa de vida e reduzem as taxas de mortalidade no município.

		Educação Ambiental: Criar os centros municipais de educação ambiental, fazer as campanhas socioambientais de sensibilização da população e implantar a educação ambiental como disciplina na grade curricular das escolas municipais, como forma incentivar a cidadania socioambiental para as presentes e futuras gerações.

		Qualidade do Ar: Avaliar periodicamente os níveis de poluentes atmosféricos, aplicar o rodízio de veículos, melhorar a mobilidade urbana, penalizar as indústrias mais poluentes, e implantar as áreas verdes para mitigar as emissões de gases estufa.

		Estrutura Ambiental: Ter secretarias e/ou departamentos sólidos que sejam capazes de realizar as ações socioambientais de forma multidisciplinar e permanente, e prestar contas para a sociedade.

		Conselho Ambiental: São primordiais em incentivar o planejamento participativo, sendo um canal contínuo de comunicação e de compartilhamento de informações entre a população local, o prefeito e os vereadores.

		Qualidade de Vida: Se refere ao IDH-M (índice de Desenvolvimento Humano Municipal), criado pelo PNUD Brasil (Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento), IPEA (Instituto de Pesquisas Econômicas Aplicadas) e Fundação João Pinheiro, que mensura a expectativa de vida, a escolaridade e a renda da população, com o objetivo de avaliar a realidade dos munícipes.

		Eficiência: Se refere à lei federal de acesso à informação (Lei Federal 12527/2011), no caso da prefeitura disponibilizar as prestações de contas da sua administração para os munícipes para mostrar as ações executadas, e na aplicação do REM-F (Ranking de Eficiência dos Municípios), criado pela Folha de São Paulo em parceria com o Datafolha, para medir e mensurar a eficiência de gestão em cada prefeitura brasileira, se os serviços públicos estão sendo bem atendidos para a população, e este indicador revela a realidade socioambiental dessas localidades. 



	 

	 

	 

	 

	 

	 

	 

	 

	 

	Fluxograma 1 - Os aspectos multidisciplinares que identificam as potencialidades e as vulnerabilidades, e formulação de políticas públicas locais – Fonte do autor.
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	Em relação aos indicadores sintéticos como o IDH-M, necessita de aprimoramento e destinação para os aspectos no fluxograma, exceto na qualidade de vida, porque através desses índices que se pode analisar mais precisamente as potencialidades e as dificuldades que cada município possua.

	Os indicadores deverão estar embasados no modelo PER (Pressão, Estado e Resposta) do PNUMA (Programa das Nações Unidas para o Meio Ambiente), que se define por estes aspectos:

	
		Pressão: Em que a pressão significa os problemas e as demandas a serem analisados, 

		Estado: É identificar a socioambiental atual, 

		Resposta: Enquanto que a resposta é o que pode ser melhorado e as ações a serem executadas futuramente.



	A mensuração dessas informações contribui diretamente para as tomadas de decisões, na formulação de políticas públicas e na execução das ações de desenvolvimento sustentável para a população local e na defesa do meio ambiente.

	Para que a gestão ambiental municipal seja a melhor possível, é preciso sempre conciliar o tripé da sustentabilidade nos seus aspectos social, econômico e ambiental, para que sirva de referência para as atuais e as futuras gerações.
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		A FISCALIZAÇÃO AMBIENTAL COMO PROTEÇÃO EFETIVA DOS RECURSOS NATURAIS



	Rafael Galdino Siqueira Nunes

	 

	O meio ambiente ecologicamente equilibrado conforme prezado no artigo 225 da Constituição Federal de 1988, na Política Nacional do Meio Ambiente (Lei Federal 6938/1981), e nas demais leis vigentes, mostra o tamanho desafio de proteger constantemente os recursos naturais das várias ameaças existentes, como a poluição de rios, mares, etc., a supressão irregular de vegetação, a retirada ilegal de produtos madeireiros e não madeireiros, como é o caso do palmito, e os fatores mencionados implicam na fragmentação e na destruição da biodiversidade.

	A então Secretaria Estadual do Meio Ambiente de São Paulo (SMA), criada em 1986, para promover o desenvolvimento sustentável e assegurar a proteção do meio ambiente para as atuais e as futuras gerações, e após o Decreto nº 64059/2019, foi alterada para a Secretaria de Infraestrutura e Meio Ambiente do Estado de São Paulo (SIMA).

	Dentro da SIMA, existem duas coordenadorias responsáveis por fiscalizar a proteção dos recursos naturais e de condenar os infratores ambientais que degradam o meio ambiente seja na fauna e na flora.

	A então Coordenadoria de Biodiversidade e Recursos Naturais (CBRN), tinha a relevância por conservar a biodiversidade, de implementar normas de proteção ambiental e de aplicar as ações voltadas à conservação dos recursos naturais.  Esta coordenadoria foi extinta pelos Decretos Estaduais n° 64131 e 64132/2019 e teve as suas atribuições alteradas para a Coordenadoria de Desenvolvimento Rural Sustentável (CDRS) ligada à Secretaria de Agricultura e Abastecimento (SAA), e para a Coordenadoria de Fiscalização e Biodiversidade (CFB).  Além disso, a CBRN foi fundida com a extinta CATI (Coordenadoria de Assistência Técnica Integral), também da SAA.

	A então Coordenadoria de Fiscalização Ambiental (CFA) depois substituída pela CFB pelo Decreto Estadual n° 64132/2019 (que também descreve as atribuições dos órgãos da SIMA), possui os objetivos de fiscalizar e monitorar constantemente os recursos naturais, de recuperar as áreas degradadas, estabelecer o manejo da fauna, da aplicação dos AIAs (Autos de Infração Ambiental) para os responsáveis em degradar o meio ambiente e de atuar conjuntamente com a Polícia Militar Ambiental em lavrar os AIAs e adotar as sanções administrativas para os responsáveis.

	Para melhor entendimento do tema, vejamos os organogramas da então SMA (até março de 2019) e da atual SIMA:
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	Fluxograma 1 -  Estrutura da antiga secretaria estadual de meio ambiente do Estado de São Paulo.
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	Fluxograma 2 -  Estrutura atual da Secretaria estadual de infraestrutura e meio ambiente do Estado de São Paulo.

	 

	Nas atribuições da CFB e da CDRS, podemos citar os instrumentos de fiscalização adotados por ambas:

	
		
				Coordenadoria de Desenvolvimento Rural Sustentável (CRDS)

		

		
				Sistema/Instrumento de Fiscalização

				Objetivos

		

		
				SICAR-SP (Sistema do Cadastro Ambiental Rural)

				Responsável por processar as informações declaradas pelos proprietários rurais para adequarem ambientalmente os seus imóveis de acordo com a Lei Federal 12651/2012 (Novo Código Florestal) e as demais leis atuais (Com as observações a seguir).

		

		
				Queima da Palha da Cana (Programa Etanol Mais Verde)

				Serve para evitar a queima da cana-de-açúcar que libera poluentes na atmosfera.  As usinas signatárias do Programa Etanol Mais Verde devem adotar a colheita mecanizada da cana-de-açúcar e adotarem as boas práticas agroambientais, ou seja, as ações que protegem o solo e a biodiversidade local.

		

		
				 

		

		
				Coordenadoria de Fiscalização e Biodiversidade (CFB)

		

		
				Sistema/Instrumento de Fiscalização

				Objetivos

		

		
				MAIS (Monitoramento Ambiental por Imagens de Satélite)

				É a ferramenta de monitoramento da Coordenadoria de Fiscalização e Biodiversidade (CFB), para detectar as supressões irregulares de vegetação e os focos de incêndios, com a precisão de 20 cm e 50 cm

		

		
				SARE (Sistema de Apoio a Restauração Ecológica)

				Trata-se do sistema de monitoramento dos projetos de restauração ecológica, sejam voluntários ou compulsórios (por solicitação do Ministério Público, pelo termo de compromisso de restauração, etc.)

		

		
				AIA (Autos de Infração Ambiental)

				É o sistema que registra os AIAs lavrados pela Polícia Militar Ambiental, embasados pela Lei Federal 9605/1998 (De Crimes Ambientais), Decreto Federal 6514/2008 (Das Infrações e Sanções Administrativas aos Autuados), Decreto Estadual nº 60342/2014 (Aplicação das Penalidades no Âmbito do SEAQUA) e a Resolução SMA 48/2014 (Que trata das infrações ambientais e as sanções administrativas a serem adotadas).  Através do Programa de Conciliação Ambiental, pela Resolução SMA 51/2014, após o registro do AIA no sistema, o (a) autuado (a) comparece à unidade da CFB mais próxima e participa da denominada “Conciliação Ambiental”, que contém as presenças de 1 representante da CFB e outro da Polícia Militar Ambiental para que ambos cheguem a um acordo e o autuado repara os danos ambientais causados, através do TCRA que é firmado para cumprir as medidas solicitadas.  No caso contrário, o autuado protocola o recurso administrativo em 20 dias após a Conciliação Ambiental, em que o recurso é analisado pelo diretor da unidade da CFB, e se a analise não for aceita pelo autuado, o AIA é encaminhado para a Comissão de Julgamento em 2ª Instância para definir se modifica, mantém ou anula o Auto de Infração Ambiental.

		

		
				GEFAU

				Serve para monitorar as espécies de fauna do Estado de São Paulo e evitar a extinção dos animais ameaçados.

		

		
				Comerciantes de Madeira

				Possui a integração com o sistema DOF do IBAMA para coibir a extração e o processamento de madeira ilegal e não certificada.

		

		
				SIM (Sistema Integrado de Monitoramento)

				Objetiva-se na fiscalização dos remanescentes de vegetação no Estado de São Paulo, seja nas Unidades de Conservação (UCs), na Operação Corta-Fogo (para evitar o fogo nas pastagens e nas plantações de cana-de-açúcar e nos mares (SINMAR), para combater a pesca irregular e a destruição da biodiversidade marinha).

		

	

	 

	Em relação ao SICAR-SP, o proprietário ou posseiro deve anexar os vínculos da compensação de reserva legal, o TCRA (Termo de Compromisso de Recuperação Ambiental) ou outro termo de compromisso (ver os fluxogramas a seguir), se caso, o mesmo tiver o compromisso firmado com a SIMA ou a SAA com o Ministério Público ou o Poder Judiciário para a reparação dos danos ambientais contra a flora local. 

	Além disso, o sistema permite a vinculação de dois imóveis de mesma titularidade para a compensação de Reserva Legal, e para a inserção de outra área equivalente e excedente à Reserva Legal no sistema, em imóvel de mesma titularidade ou adquirida em imóvel de terceiro, desde que seja em mesmo bioma de acordo com a Resolução SMA 146/2017, que dispensa a necessidade de averbações nas matrículas dos imóveis envolvidos para a sua efetivação, que serve tanto para as posses quanto para as propriedades. 
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	Fluxograma 2 – Propostas de Reserva Legal DENTRO DO IMÓVEL – Lei 12651/12 – Fonte: CBRN/SMA (2018).

	 

	[image: Image]Fluxograma 3 – Propostas de Reserva Legal FORA DO IMÓVEL via compensação – Lei 12651/12 – Fonte: CBRN/SMA (2018).

	Através dos sistemas mencionados é importante proteger e manter os ecossistemas aliado ao desenvolvimento econômico mais equilibrado possível nos aspectos socioambientais.  Ressalta-se que o SICAR e o SARE são aliados relevantes na restauração ecológica e no cumprimento dos requisitos da legislação atual.

	Em relação à CFB, o órgão tem a missão de reduzir os passivos administrativos existentes, e incentivar o dialogo amistoso entre o autuado, a CFB e Polícia Ambiental, para que os autuados sejam conscientizados e reeducados e evitar para que os cidadãos das futuras gerações não cometam os mesmos danos ambientais, de acordo com José Ricardo Lopes, especialista do Departamento de Gestão Regional da CFB.  As descrições mencionadas estão no Decreto Estadual nº 60342/2014, no fluxograma na sequência.
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	Fluxograma 4 - Fluxo administrativo do Programa Estadual de Conciliação Ambiental e dos Autos de Infração Ambiental, e os procedimentos adotados pela então CFA (atual CFB), de acordo com o Decreto Estadual nº. 60342/2014 e da Resolução SMA 51/2014. – Fonte: CFA/SMA (2016).

	 

	Para Sergio Luís Marçon, coordenador da CFB, destaca as ações do MAIS e da Operação Corta-Fogo para o controle do desmatamento e a relevância do Programa “Desenvolvimento Sustentável do Litoral Paulista” com a integração dos órgãos locais da Baixada Santista, e a importância da conversão dos valores das multas em serviços ambientais, para reduzir os passivos ambientais existentes no Estado de São Paulo, e que os autuados executam os projetos de restauração ecológica do Programa Nascentes, para o cumprimento das sanções e penalidades adotadas nos Autos de Infração Ambiental através da Resolução SMA 51/2016.

	Como de praxe, as ações e os resultados obtidos dos instrumentos citados são disponibilizados anualmente no Relatório de Qualidade Ambiental da CPLA (Coordenadoria de Planejamento Ambiental) para acompanhar a evolução e a efetivação das políticas públicas em todas as gestões.  Os dados dos sistemas também podem ser consultados em tempo real pelo portal Datageo, também da CPLA, que reúne os mapas e os seus dados especializados para a melhor compreensão possível do público externo sobre a atual situação do meio ambiente paulista.

	Portanto, as ferramentas de fiscalização ambiental aplicadas com efetividade, transparência, eficiência, transparência, celeridade, eficiência, integração entre os órgãos, políticas públicas articuladas, planejamento e regeneração das áreas degradadas, que contribuem para o meio ambiente ecologicamente equilibrado da melhor forma possível e que a convergência de esforços ajuda o meio ambiente como um todo.
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		OS OBJETIVOS DO DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL (ODS) E SUA APLICAÇÃO NO BRASIL



	Rafael Galdino Siqueira Nunes

	 

	Inicialmente, falaremos do histórico resumido, em que líderes mundiais se reuniram em Nova York, em setembro de 2015 para fechar a Agenda 2030 para o Desenvolvimento Sustentável, que deu origem aos ODS, Objetivos de Desenvolvimento Sustentável que são 17 no total e compostos por 169 metas com o cumprimento previsto para 2030.

	Em suma, os ODS têm o objetivo de reduzir as desigualdades sociais, implementar as políticas de igualdade de gênero, erradicar a pobreza, dentre outros objetivos, que visam o equilíbrio do tripé da sustentabilidade, que são os aspectos social, econômico e ambiental.

	Além disso, os ODS na sua aplicação efetiva, eles deverão estar vinculados aos indicadores socioeconômicos, ao planejamento ambiental, ao zoneamento ecológico-econômico, a qualidade de vida, a educação ambiental contínua e as parcerias entre os órgãos federais, estaduais e municipais.

	O então secretário estadual do meio ambiente de São Paulo, Maurício Brusadin, defende no âmbito dos ODS, a conservação da biodiversidade, ampliar o debate na sociedade, a articulação permanente entre os órgãos da então SMA, aperfeiçoar as capacitações do Programa Município Verde Azul, incentivar as compras públicas sustentáveis, fazer dos ODS como rotina na sociedade e elaborar o relatório com os indicadores relacionados aos Objetivos do Desenvolvimento Sustentável previsto para outubro de 2018.

	Isabela Messias, Assessora da Secretaria de Governo do Estado de São Paulo, relata a importância dos governos locais para alcançar as metas, de firmar parcerias entre empresas, ONGs, universidades, governos, etc., e elaborar a metodologia de resolução de problemas de forma transversal entre os atores envolvidos.  São realizados os workshops para sensibilizar a sociedade, os indicadores relativos aos ODS são levantados pela Fundação SEADE e a aplicação de campanhas educativas e de conferências pela Rede do Saber (da Secretaria Estadual de Educação) através da disponibilização do aplicativo StoryMax.  Os próximos encaminhamentos do Governo do Estado de São Paulo são as capacitações das prefeituras, de implantar a Subcomissão Nacional dos ODS e de criar a “Agenda O Mundo Que Queremos – ODS e Direitos Humanos”.

	Para Jussara Carvalho, atual assessora internacional da Secretaria de Infraestrutura e Meio Ambiente (SIMA), foi criada a Comissão dentro da então SMA com dois representantes de cada órgão que forma o GT ODS (Grupo de Trabalho dos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável), com o objetivo de conscientizar o público e coletar os indicadores para verificar o alcance das metas e dos objetivos dos ODS e no monitoramento das políticas públicas, como o ZEE (Zoneamento Ecológico-Econômico).  Tem o intuito de firmar as parcerias com o Programa Município Verde Azul, com os órgãos da SIMA e do Escritório Regional do Programa Cidades – Pacto Global da ONU.

	No governo federal brasileiro, foi criada a Comissão Nacional para os Objetivos do Desenvolvimento Sustentável, através do Decreto Federal 8892/2016, que têm os objetivos de aplicar instrumentos, estratégias, ações e programas relacionados aos ODS, com a elaboração periódica dos relatórios de acompanhamento dos ODS, incentivar as boas práticas socioambientais e subsidiar as políticas públicas do governo federal.  Além disso, a Comissão reúne os representantes da Presidência da República e dos Ministérios. 

	Está sendo feito o alinhamento com o PPA (Plano Plurianual) 2016-2019 e a elaboração do Plano de Ação dos ODS 2017-2019, em que ambos prezam pelo fortalecimento das parcerias, pela transparência das ações do governo federal, pelo aperfeiçoamento das divulgações dos resultados alcançados, a sensibilização das metas e dos objetivos junto à sociedade e a medição dos dados feita pelo IBGE (Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística).

	[image: C:\Users\Rafael\Downloads\objetivos_port.png]

	Imagem 1 – Os 17 Objetivos do Desenvolvimento Sustentável, criados em 2015, através da Agenda 2030 da ONU – Fonte: Ministério das Relações Exteriores, 2018. 

	 

	No Programa Município Verde Azul, da SIMA, os critérios de avaliação do programa estão relacionados direta e indiretamente com as metas e os objetivos dos ODS, a partir da Resolução SMA nº. 33/2018, com o intuito de promover as ações locais para uma causa global, ou seja, para cada iniciativa adotada em cada município, os resultados repercutem na sociedade e ajuda a população a aplicar progressivamente as boas ações socioambientais.

	Com os programas mencionados, podemos explicar os 17 objetivos dos ODS para compreender o alcance das metas e na mensuração dos resultados obtidos.

	
		Erradicação da Pobreza: Promover as políticas de combate à fome e de inclusão social na população.

		Fome Zero: Fazer a distribuição justa e equilibrada da disponibilidade de alimentos para a sociedade.

		Boa Saúde e Bem-Estar: Adotar ações que possam melhorar a saúde, na erradicação de doenças, na realização de campanhas socioeducativas e acompanhar continuamente a qualidade de vida da população.

		Educação de Qualidade: Aperfeiçoar sempre a qualidade do ensino, qualificar os professores, avaliar periodicamente o desempenho dos alunos, elaborar os indicadores para o acompanhamento dos sistemas de ensino e reduzir o analfabetismo na sociedade.

		Igualdade de Gênero: Aumentar a participação das mulheres no mercado de trabalho e igualar as oportunidades de crescimento e os salários em relação aos homens.  Erradicar a violência e os abusos sexuais praticados pelos homens.

		Água Limpa e Saneamento: Universalizar os sistemas de abastecimento de água, de coleta e tratamento de esgoto, de melhorar as condições do saneamento básico e de regenerar os cursos d’água poluídos pelo saneamento inadequado.

		Energia Acessível e Limpa: Melhorar a oferta das fontes energéticas renováveis, como a solar e a eólica que geram maior economia de energia e menores impactos ambientais possíveis.

		Emprego Digno e Crescimento Econômico: Gerar oportunidades de emprego e renda para todas as idades, escolaridades e classes sociais para que o crescimento econômico seja o mais sustentável possível.

		Indústria, Inovação e Infraestrutura: Valorizar os “startups”, ou seja, as empresas iniciantes, incentivar os requisitos dos Sistemas de Gestão da Qualidade (ISO 9001-2008) e de Gestão Ambiental (ISO 14001-2015) nas indústrias e fazer das inovações tecnológicas como rotina nas empresas, para que as mesmas sejam responsáveis nos aspectos socioambientais.

		Redução das Desigualdades: Que a distribuição de renda seja mais justa e equilibrada possível e verificar continuamente o Índice Gini, que varia de 0 (igualdade absoluta) a 1 (desigualdade absoluta), para identificar se a concentração de renda interfere ou não na evolução da qualidade de vida da população.

		Cidades e Comunidades sustentáveis: Propagar as boas ações socioambientais, realizar as campanhas de educação ambiental para a população, adotar a coleta seletiva como rotina da sociedade, universalizar os serviços de saneamento básico e melhorar a infraestrutura de mobilidade urbana para que seja mais sustentável e acessível aos munícipes.

		Consumo e Produção responsáveis: Adotar a logística reversa e a Avaliação do Ciclo de Vida (ACV) de cada produto de acordo com a sua origem, o tempo de decomposição e as substâncias que compõem, para que a sociedade esteja consciente e responsável em destinar adequadamente o produto, como é o caso das pilhas e baterias que deverão retornar aos fabricantes após o uso em consonância com a Política Nacional de Resíduos Sólidos (Lei Federal nº. 12305/2010).

		Combate às alterações climáticas: Implantar as medidas que reduzam o uso de combustíveis fósseis como o petróleo e o carvão, aumentar a fabricação e o uso de veículos elétricos, preparar a população em relação aos efeitos provocados pelos desastres naturais e fazer com que os representantes de cada país possam diminuir as emissões de gases estufa (como o metano) que contribuem diretamente na mitigação da poluição atmosférica e no descimento da temperatura global, quando é avaliada por diversos aspectos do planeta Terra desde 1860.

		Vida debaixo D’Água: Proteger os ecossistemas marinhos, reduzir a poluição existente nos oceanos, mitigar os efeitos da sobrepesca (ou pesca predatória) que acaba com as espécies marinhas, incentivar as pesquisas científicas que proporcione a conservação dos mares e promover a educação ambiental permanente para a sociedade sobre a relevância dos oceanos e da biodiversidade marinha para a manutenção do planeta Terra.

		Vida sobre a Terra: Estabelecer políticas públicas e ações que possam ajudar na conservação da biodiversidade terrestre, preservar as APPs (Áreas de Preservação Permanente), as Reservas Legais, as Unidades de Conservação e os Corredores Ecológicos existentes, combater o desmatamento ilegal, reduzir a degradação do solo (como os processos erosivos, o assoreamento e a desertificação), valorizar as boas práticas socioambientais (como a transição agroecológica), erradicar o tráfico de animais, combater a expansão de espécies exóticas invasoras, conservar o patrimônio genético local e promover os serviços ecossistêmicos (com a valorização dos polinizadores e a adoção das políticas de PSA – Pagamento por Serviços Ambientais, para as áreas rurais)

		Paz, Justiça e Instituições Fortes: As instituições do Poder Judiciário, como o Ministério Público, a Defensoria Pública e o Tribunal de Justiça, devem trabalhar sempre em defesa do meio ambiente e dos bens e interesses difusos, incentivar as práticas democráticas, garantir o acesso do público ao poder judiciário, efetivar o cumprimento da legislação vigente, combater o crime organizado e todas as formas de violência, e promover a igualdade na sociedade nas questões religiosas, sociais, políticas, de gênero e culturais, para que haja a compreensão e o respeito mútuos.

		Parcerias em Prol das Metas: Convergir os esforços e de objetivos em comum para implantar o desenvolvimento sustentável em suas ações, é fundamental para estabelecer as parcerias entre governos, escolas, ONGs, empresas e universidades.  Os países desenvolvidos deverão destinar maiores esforços e recursos financeiros aos países subdesenvolvidos e em desenvolvimento para as ações de tecnologia, inovação e de desenvolvimento sustentável.



	Com os objetivos mencionados, é importante que o gestor público elabore políticas integradas e transversais, que possa contar com a participação popular, analisar o planejamento ambiental, conservar a biodiversidade, reduzir todas as formas de desigualdade, monitorar a educação de forma permanente, aplicar a gestão ambiental como rotina na sociedade, fiscalizar e combater as práticas de degradação ambiental, estabelecer as ações de melhoria da qualidade de vida da população, promover o desenvolvimento sustentável que concilie os aspectos econômico, social e ambiental, efetivar a gestão adequada de resíduos sólidos, universalizar os serviços de saneamento básico e firmar as parcerias com os diversos setores da sociedade.
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		DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL E POLÍTICAS PÚBLICAS AMBIENTAIS



	Rafael Galdino Siqueira Nunes

	 

	Anteriormente com o advento da Revolução Industrial nos EUA e na Europa, durante os séculos XVIII e XIX e a industrialização no Brasil no início do século XX, acelerou os impactos ambientais e não havia as preocupações em proteger a biodiversidade e a geodiversidade nos seus ecossistemas.  No Brasil, a modernização econômica, impulsionou a urbanização desordenada, a devastação de ecossistemas de rica biodiversidade, a poluição de rios e córregos, a poluição atmosférica de diversas formas, a exploração indiscriminada de recursos minerais, etc.

	Em 1934, foi publicado o Código de Águas pelo Decreto-Lei 24643/1934, que visava proteger os corpos hídricos e a regulação dos usos da água, em que foi aperfeiçoado e ampliado pela Política Nacional de Recursos Hídricos (PNRH), pela Lei Federal 9433/1997, que estabeleceu diretrizes mais específicas, como dirimir os conflitos pelo uso das águas, a criação do SNRH (Sistema Nacional de Recursos Hídricos), a compatibilização da água com a gestão ambiental, a implantação dos comitês de bacias hidrográficas nos Estados, ao combate ao desperdício e a poluição da água, a obrigação de cumprir a outorga pelo uso da água de acordo com a sua finalidade e a implantação do Conselho Nacional de Recursos Hídricos, que reúne representantes dos governos federal e estadual, e da sociedade civil.

	Na política urbana, foi sancionada a Lei Federal 6766/1979, trata sobre o parcelamento de uso do solo nas áreas e o ordenamento territorial adequado para as áreas urbanas, em que o Estatuto das Cidades, implantado pela Lei Federal 10257/2001, mostra a política urbana essencial para a sustentabilidade socioambiental para os municípios, com a aplicação do plano diretor para os municípios com população superior acima de 20000 habitantes.

	A educação ambiental é um tema primordial para a gestão ambiental compartilhada através da Lei Federal 9799/1999, que fala sobre a política nacional de educação ambiental, que foi regulamentada pelo decreto federal 4281/2002 e pela resolução CONAMA 422/2010, tem os objetivos de promover a educação ambiental em todos os níveis de ensino, em prol da qualidade de vida e do desenvolvimento sustentável para as presentes e futuras gerações, de incentivar as atividades educacionais no país, de melhorar a ciência e a tecnologia e de difundir mais as práticas socioambientais pelas empresas, ONGs, OSCIPs, etc., seja para TV, internet, dentre veículos de comunicação em massa.  Através disso, o governo paulista elaborou a sua própria estadual de educação ambiental pela lei estadual nº. 12780/2007, que convoca os municípios a adotarem as suas políticas municipais de educação ambiental e desenvolver a educação ambiental para os parâmetros curriculares nas escolas.  

	Quanto ao saneamento básico, foi promulgada a Lei Federal 11445/2007, que diz sobre as diretrizes nacionais de saneamento básico, como a universalização do abastecimento de água, o total atendimento à população sobre a coleta e o tratamento de esgoto, sendo um dos grandes desafios socioambientais brasileiros até a atualidade.  A PNRS (Política Nacional de Resíduos Sólidos), o atual código florestal e a lei do SNUC (Sistema Nacional de Unidades de Conservação serão mencionados em outros capítulos específicos com as suas definições e informações.

	No ano de 2007, a então Secretaria Estadual de Meio Ambiente – SMA (atual Secretaria Estadual De Infraestrutura e Meio Ambiente de São Paulo - SIMA), implementou o Programa Município Verde Azul (PMVA), que anteriormente se chama “Município Verde”, pelos Projetos Ambientais Estratégicos, do então secretário Francisco Graziano.  Esta denominação atual do programa foi estabelecida pela Resolução SMA 51/2010, que trata das diretivas diversificadas que os municípios paulistas devem atingir a pontuação em cada área para receber a premiação anualmente no Palácio dos Bandeirantes.   O programa tem o intuito de que cada prefeitura atinja a maior pontuação possível nas diretivas ambientais: Município Sustentável, Estruturação e Educação Ambiental, Conselho Ambiental, Biodiversidade, Gestão das Águas, Qualidade do Ar, Uso do Solo, Arborização Urbana, Esgoto Tratado e Resíduos Sólidos.

	Além disso, o Município Verde Azul tem o objetivo é de incentivar os municípios a adotarem ótimas práticas socioambientais que conscientizam as comunidades locais, dar credibilidade para as prefeituras a atingirem os seus objetivos, mensurar o desempenho de cada diretiva, melhorar o saneamento básico, conservar a biodiversidade local, articular o conselho ambiental local, estimular as compras públicas sustentáveis, promover a arborização urbana no município, destinar adequadamente os resíduos sólidos, adotar as ações relevantes para o programa, demonstrar a proatividade na administração municipal e para efetivar a gestão ambiental compartilhada.

	A aquicultura e a pesca, estão destacadas na Política Nacional de Desenvolvimento Sustentável da Aquicultura e da Pesca, pela Lei Federal nº. 11959/2009, que trata sobre as práticas pesqueiras, a regeneração dos ecossistemas aquáticos, o desenvolvimento social, cultural e ambiental dos pescadores e o ordenamento territorial das áreas permitidas para pesca, seja em corpos hídricos de água doce e nas áreas marítimas.

	A Política Nacional de Participação Social (PNPS), noticiada em 2014, pela Lei Federal nº. 8243/2014, também é importante para a gestão ambiental, que mostram as tentativas do governo federal em dialogar com a população, as ONGs, e demais setores da sociedade, com o objetivo de melhorar as políticas públicas existentes, de estabelecer o planejamento participativo como método governamental e de debater os problemas socioambientais existentes, através de audiência públicas, consultas públicas, conferências nacionais, conselhos de políticas públicas, mesas de diálogos, dentre outros objetivos.

	A resiliência das comunidades frente aos desastres naturais e a mitigação dos efeitos causados pelos eventos geodinâmicos, está destacada na Política Nacional de Proteção e Defesa Civil PNPDEC, pela Lei Federal nº. 12608/2012, que se refere à integração dos órgãos municipais, estaduais e federais de defesa civil, tem o intuito de adotar a bacia hidrográfica como unidade de planejamento, regenerar as áreas destruídas pelos desastres, melhorar o ordenamento territorial nos municípios, subsidiar as pesquisas sobre o tema, o monitorar constantemente os eventos geodinâmicos, desenvolver a percepção da sociedade sobre os desastres e estabelecer o sistema que permite os municípios declararem os estados de emergência ou de calamidade pública.

	Em 2010, foi criado na então SMA, o GTPP (Grupo de Trabalho de Políticas Públicas), pela Resolução SMA nº. 37/2010, que pesquisou, elaborou propostas e sugeriu possíveis soluções para estabelecer o atendimento das diretivas da então SMA e seus respectivos órgãos.  O GTPP realizou a ótima publicação “Análise e Planejamento de Políticas Públicas no Sistema Ambiental Paulista”, lançada em 2013, serve de norteador para os gestores públicos ao estabelecer as políticas públicas ambientais e as tomadas de decisões, sendo uma metodologia prática de avaliações das políticas públicas da SMA.

	Metodologia de Avaliação das Políticas Públicas no SEAQUA - Adaptado de BAGDONAS, FERREIRA, et. al. (2013).

	[image: Image]

	A metodologia mencionada se refere às áreas de atuação com as explanações sobre os problemas existentes, às avaliações das políticas públicas aplicadas até a atualidade e as sugestões para melhorar a situação socioambiental paulista.

	Dentro dessa metodologia da então SMA (atual SIMA) foi aplicado o projeto Datageo, sob a coordenação da CPLA (Coordenadoria de Planejamento Ambiental), sendo a infraestrutura de dados especiais do Estado de São Paulo, com foco na dinâmica ambiental e de integrar os diferentes órgãos governamentais paulistas na disponibilização dos mapas e seus respectivos dados para facilitar na consulta das informações, seja pela sociedade e pelos gestores públicos, acessando a internet.  Os mapas disponibilizados no portal em formato de metadados são de biodiversidade, autos de infração ambiental (AIAs), relevo, unidades de conservação, licenciamento ambiental, monitoramento da qualidade do ar, etc., isso contribui decisivamente para que todos compreender a realidade socioambiental paulista e melhorar os problemas existentes.

	 

	 

	 

	 

	 

	 

	 

	 

	 

	 

	 

	Imagem de visualização no portal do Datageo, que contribui nas tomadas de decisões e na formulação de políticas públicas no Estado de São Paulo

	[image: Image]Fonte: CPLA/SMA (2016).

	Nos métodos de políticas públicas mencionadas em publicações especializadas, merecem ser ressaltadas são o Planejamento Tradicional e o Planejamento Estratégico Situacional (PES).  O planejamento tradicional valoriza mais os aspectos gerais, únicos e objetivos que não permitem que outras possibilidades sejam encontradas. O PES foi criado pelo economista chileno Carlos Matus, privilegia os aspectos técnicos, subjetivos e amplos que abrange diversas possibilidades e analisa as previsões futuras que podem ocorrer nos resultados de uma política pública.  Através disso, que as políticas públicas foram surgindo no Brasil, com o crescimento das demandas sociais para a preservação ambiental e das preocupações dos gestores públicos em relação ao assunto.

	As políticas públicas precisam no seu foco principal, é atender ao maior alcance possível às demandas da sociedade, para que os gestores públicos possam ter o maior respaldo de suas ações, metas e programas.  As ações são descritas pela denominada “árvore de problemas”, que fala sobre as situações atuais e as ações futuras propostas.

	A partir da árvore de problemas, que os gestores públicos podem chegar a um consenso e discutindo com a sociedade, que o deve ser feito para a qualidade de vida e o equilíbrio com o meio ambiente sejam equilibrados e objetivados.   Essa integração entre os gestores públicos e a sociedade é fundamental, porque as diretivas ambientais estão no nosso cotidiano, e que os gestores públicos precisam conhecer e se atualizar constantemente, para que os resultados das políticas públicas sejam os mais satisfatórios possível.

	A sociedade precisa ser informada e esclarecida do andamento de cada política ambiental, e fazer a sua parte, participando ativamente das audiências públicas, das reuniões organizadas e dar as suas contribuições importantes, relatando os problemas socioambientais que afeta as suas comunidades, sendo uma cidadania ativa e permanente.  

	A cidadania ativa e permanente é que cada habitante brasileiro precisa ter em consciência dos seus direitos e deveres, se mobilizando para se reunir em grupos seja nas redes sociais, nas associações de bairro, nos sindicatos, etc., o que ajuda os gestores públicos a ter uma administração pública mais descentralizada, participativa e eficiente.

	A política pública precisa ser a mais abrangente e técnica possível, para que o meio ambiente esteja gradativamente equilibrado e mostrar para a população que os aspectos ambientais envolvidos, seja a educação ambiental, os resíduos sólidos, as unidades de conservação, etc., são igualmente relevantes, porque os seus conceitos interligam-se entre si e a multidisciplinaridade se torna necessária para efetivar as políticas públicas ambientais.

	 

	A política pública ambiental está integrada continuamente entre todos os atores envolvimentos para o desenvolvimento de suas metas e ações.  
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		A APLICAÇÃO DO LICENCIAMENTO AMBIENTAL NO BRASIL



	Rafael Galdino Siqueira Nunes

	 

	Com o histórico de devastação dos ecossistemas desde o período colonial e a realização de obras sem as avaliações dos impactos ambientais desde a década de 1970, quando o Brasil foi criticado na sua postura durante a Conferência das Nações Unidas sobre o Meio Ambiente Humano, realizada em 1972.  

	Através desse panorama, os instrumentos de licenciamento ambiental começaram a ser adotados no Brasil a partir de 1975 nos Estados de São Paulo e Rio de Janeiro e com a criação do Decreto-Lei nº 1413/1975, que se refere ao controle da poluição do meio ambiente causada pelas atividades industriais.

	O crescente aumento na mobilização dos grupos ambientalistas e dos avanços na legislação ambiental, foi implantada a Lei Federal 6938/1981, chamada de Política Nacional de Meio Ambiente, que deu passos importantes para o controle das atividades poluidoras, maior proteção dos ecossistemas, melhorar a fiscalização sobre os recursos naturais e que os responsáveis pelos empreendimentos façam os estudos de impactos ambientais para que a sociedade e os órgãos ambientais saibam dos possíveis danos ambientais que cada obra pode causar.

	Na Resolução CONAMA n° 01/1986, dispõe em relação aos critérios de avaliação dos impactos ambientais através da elaboração do EIA (Estudo de Impactos Ambientais), e do RIMA (Relatório de Impactos Ambientais) pelos responsáveis do empreendimento a ser licenciamento.  As análises de cada empreendimento dependem dos impactos ambientais para o local e do órgão ambiental que dará a autorização do empreendimento que poderá ser a União, os Estados ou os municípios.  Além disso, o RIMA é apresentado ao órgão ambiental com todos os diagnósticos socioambientais descritos no EIA.  Ou seja, o EIA é o estudo detalhado do empreendimento e o RIMA é o resumo.

	Depois da Resolução CONAMA 01/1986, foram alterados e aperfeiçoados os critérios de licenciamento ambiental com a criação da Resolução CONAMA 237/1997, que define todas as etapas do licenciamento ambiental, as atividades potencialmente poluidoras, o conceito de impacto ambiental regional e os critérios de avaliação de cada empreendimento de acordo com o respectivo órgão do SISNAMA (Sistema Nacional do Meio Ambiente), isto é, a União, os Estados e os municípios.

	Nas mudanças mencionadas em relação à Resolução CONAMA nº 01/1986, são a aprovação ou a desaprovação do pedido de licenciamento da obra/atividade pelo empreendedor em até 6 meses, a aprovação do EIA pelo órgão ambiental e o RIMA que deve ser apresentado em audiências públicas para que todos tenham conhecimento da atividade ou do empreendimento, em que o mesmo poderá ser aprovado ou não em até 12 meses.

	As etapas do licenciamento ambiental são a Licença Prévia (LP), que se refere à apresentação do empreendimento se está de acordo ou não com a legislação atual, a Licença de Instalação (LI) se caso o órgão ambiental autoriza a execução do empreendimento com o estabelecimento do cronograma para a aplicação da atividade, e a Licença de Operação (LO), que após as avaliações do órgão ambiental na LP e na LI, o empreendimento poderá funcionar normalmente com a adoção das medidas de controle ambiental.:

	
		A Licença Prévia (LP), se trata do planejamento da obra ou do empreendimento, em que o órgão ambiental aprova ou não a viabilidade de empreendimento.

		A Licença de Instalação (LI), se refere à aprovação do projeto do empreendimento e dá início às obras.

		A Licença de Operação (LO) e a autorização do órgão ambiental para que o empreendimento funcione em conformidade com a legislação atual.



	Em relação aos órgãos ambientais responsáveis, conforme os artigos 4º, 5º e 6º da Resolução CONAMA 237/1997, o IBAMA (Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais), órgão vinculado ao Ministério do Meio Ambiente, que licencia os empreendimentos localizados em dois ou mais Estados brasileiros, na zona marítima brasileira, em áreas sob o domínio da União, nas fronteiras com outros países e nos locais com material radioativo.

	O IBAMA nas suas atribuições, determina que o licenciamento ambiental se inicia pela solicitação dos documentos necessários e dos estudos ambientais ao empreendedor, que por sua vez, apresenta o que foi solicitado pelo órgão ambiental, que dará publicidade ao pedido de licenciamento e marcará a audiência pública, para que a sociedade conheça o empreendimento e faça as suas opiniões.  O IBAMA solicitará maiores esclarecimentos ao empreendedor, se caso houver inconsistências nos estudos ambientais, poderá fazer as vistorias no local, dependendo dos resultados das audiências públicas, e o empreendedor deverá corrigir o projeto.  

	Quando o empreendimento é aprovado, o órgão ambiental emite o parecer técnico, e em alguns casos, o parecer jurídico é feito.  Entretanto, se o empreendedor descumprir as exigências do IBAMA durante as fases do licenciamento ambiental, o pedido de licença ambiental será desaprovado, e todas as informações serão publicadas no jornal de grande circulação que o órgão ambiental esteja vinculado, como o Diário Oficial da União, no caso do IBAMA, por exemplo.
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	Figura 1 – Procedimentos para o licenciamento ambiental executados pelo IBAMA - Fonte: MMA (2018).

	No Estado de São Paulo, a CETESB (Companhia Ambiental do Estado de São Paulo) é a responsável por licenciar ou empreendimentos situados em mais de um município, no território paulista, nas Unidades de Conservação estaduais e nas áreas sob domínio do governo paulista.

	O órgão criado em 1968, nos moldes da EPA (Agência de Proteção Ambiental dos Estados Unidos, implantada em 1970), tem o objetivo de controlar a poluição e monitorar a qualidade das águas, do ar e do solo, e se destaca pelo pioneirismo em avaliar os impactos ambientais e na fiscalização das atividades poluidoras, através da Lei Estadual nº 997/1976, que previa as etapas de Licença Ambiental Prévia (LAP), Licença Ambiental de Instalação (LAI) e Licença Ambiental de Operação (LAO).  

	Os mecanismos de licenciamento ambiental da CETESB foram sendo revistos e incorporados na Política Estadual de Recursos Hídricos (Lei Estadual nº 7663/1991) e na Política Estadual do Meio Ambiente (Lei Estadual nº 9509/1997).  A Lei Estadual nº 13542/2009, reformulou a CETESB e que incorporou o DEPRN (Departamento Estadual de Proteção dos Recursos Naturais), o DUSM (Departamento de Uso do Solo Metropolitano) e o DAIA (Departamento de Avaliação dos Impactos Ambientais).  

	Os procedimentos fundamentais para a execução do licenciamento ambiental no Estado de São Paulo, são o EIA (Estudo de Impacto Ambiental), o RAP (Relatório Ambiental Preliminar), o RIMA (Relatório de Impacto Ambiental) e o EAS (Estudo Ambiental Simplificado).   O RAP é o documento base que avalia os impactos ambientais para os médios e grandes empreendimentos e instrui a Licença Prévia para a CETESB autorizar ou não o pedido de licenciamento, enquanto que o EAS é a avaliação das alterações ambientais para os empreendimentos de baixo impacto ambiental.

	Os cálculos foram modificados para a execução do licenciamento ambiental a partir do Decreto Estadual nº 62973/2017, que unifica o cálculo do CADRI (Certificados de Movimentação de Resíduos de Interesse Ambiental), e as alterações dos cálculos do Parecer Técnico do Plano de Intervenção de Área Contaminada, Licença Prévia, da Licença de Instalação e da Licença de Operação (que inclui a renovação periódica a cada cinco anos).

	Nos procedimentos de licenciamento ambiental, a CETESB avalia os critérios a seguir:

	
		AII (Área de Influência Indireta): Se refere ao entorno do empreendimento, em que os meios físico, biótico e socioeconômico são medidos.

		AID (Área de Influência Direta): É a área influenciada diretamente pelo empreendimento, no raio de 1 a 5 km a depender do tipo de atividade do empreendimento, e leva-se em consideração as sub-bacias hidrográficas e os municípios envolvidos no empreendimento, para que sejam gerados os menores impactos ambientais possíveis.

		ADA (Área Diretamente Afetada): É o local diretamente afetado pelo empreendimento, onde são verificados os impactos no ecossistema, a necessidade de deslocamento e desapropriar a população local e analisar as sub-bacias hidrográficas envolvidas.



	Os procedimentos executados pela CETESB estão na Resolução SMA 49/2014, que seguem as instruções de fiscalização e de licenciamento ambiental previstos na Lei Federal 6938/1981 (Política Nacional do Meio Ambiente), na Resolução CONAMA 237/1997 e na Lei Estadual 9509/1997 (Política Estadual do Meio Ambiente).

	No Manual de Licenciamento Ambiental, elaborado pela CETESB em 2014, destacam-se os aspectos de diagnóstico, prognostico, elaboração do RIMA, estudos ambientais e a execução dos programas de mitigação, monitoramento e compensação para os empreendedores, e mostra os fluxos para que o empreendedor faça corretamente o licenciamento ambiental de sua obra/atividade.
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	Figura 2 - Processo de licenciamento ambiental aplicado na CETESB - Fonte: CETESB (2014).

	No processo simplificado, o empreendedor elabora o RAP e o EAS juntamente com o Termo de Referência na Licença Prévia (LP), que a partir destes procedimentos, o empreendedor faz o EIA, o RIMA e o Termo de Referência que serão apresentados nas audiências públicas, e se os resultados forem negativos, a LP é desaprovada e o empreendedor terá de corrigir o projeto.  Em casa positivo, o empreendimento é mostrado no CONSEMA (Conselho Estadual do Meio Ambiente) e o técnico da CETESB emite o parecer técnico, e o empreendedor consegue a Licença Prévia (LP).  Depois disso, o mesmo segue para a execução dos procedimentos necessários para obter a Licença de Instalação (LI) e a Licença de Operação (LO).

	Recentemente, a CETESB incorporou os procedimentos da logística reversa, que se refere à destinação correta dos resíduos sólidos utilizados durante a instalação do empreendimento, de acordo com a Decisão de Diretoria da CETESB nº. 076/2018, e que todas as informações deverão ser inseridas no SIGOR (Sistema Estadual de Gerenciamento Online de Resíduos Sólidos), contendo o plano de logística e dos resultados operacionais, e seguir as metas quantitativas de coleta de cada material utilizado, como óleos lubrificantes, lâmpadas, etc.

	Atualmente, o secretário de Infraestrutura e Meio Ambiente de São Paulo, Marcos Rodrigues Penido, afirma que a CETESB dará maior agilidade, celeridade e eficiência nas análises dos processos de licenciamento ambiental e atuar em parceria com outros órgãos da SIMA, no intuito de que os responsáveis pelos empreendimentos apresentem seus projetos com as comunidades envolvidas para dar maior transparência.  O denominado “Poupatempo Ambiental” tem o objetivo de facilitar o atendimento a sociedade, para que os órgãos da SIMA estejam na mesma sede, como a CETESB e o DAEE em Taubaté, ou seja, a mesma que o Poupatempo funciona atualmente.  Além disso serão implantados para melhorar o licenciamento ambiental o Via Rápida Empresarial (VRE), o Via Rápida Ambiental (VRA), o Licenciamento Ordinário e a integração dos dados dos EIAs/RIMAs no Portal da Sala de Cenários da CETESB.

	No CONSEMA se discute a descentralização do licenciamento ambiental para que os municípios licenciem de forma mais otimizada possível os empreendimentos de baixo e médio impacto ambiental e aliviar os órgãos da SIMA.   A Lei Complementar Federal nº 140/2011, no âmbito federal, e as Deliberações Normativas do CONSEMA nº. 01/2014 e nº. 02/2014 no âmbito do Estado de São Paulo, são as provas disso, e a ANAMMA (Associação Nacional dos Órgãos Municipais de Meio Ambiente, sediada em Campinas), atua junto à SIMA (Secretaria de Infraestrutura e Meio Ambiente do Estado de São Paulo), para tentar dar maior autonomia aos municípios paulistas e desafogar as demandas atendidas pela CETESB, gerando maior eficiência e agilidade em todos os procedimentos.

	O histórico apresentado neste capítulo, e as iniciativas mencionadas, revelam os diversos avanços ocorridos no licenciamento ambiental, em que as empresas estão mais preocupadas em atender a legislação ambiental e gerar os menores impactos ambientais possíveis, para que o meio ambiente esteja mais equilibrado.  As mudanças recentes na CETESB e a descentralização do licenciamento ambiental para os municípios poderão contribuir futuramente para otimizar os atendimentos para os empreendedores e dar maior importância na preservação do meio ambiente.
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GLOSSÁRIO

	 

	
		Acordos Setoriais: São os termos firmados por diferentes setores da economia, como o de pneus, lâmpadas, óleos lubrificantes, etc., com o objetivo de aumentar o reaproveitamento de resíduos, e reduzir a contaminação no meio ambiente.

		Águas Jurisdicionais: São as águas de rios e mares, que pertencem a um estado ou um país com as suas respectivas demarcações, determinados pela legislação existente.

		Antrópico: São os efeitos provocados pela ação humana, seja nos desmatamentos, na poluição de rios, córregos e mares, etc., que causam desequilíbrios ambientais, e de ser um dos fatores relevantes para a propagação dos danos causados pelas mudanças climáticas.

		APP: São as Áreas de Proteção Permanente, definidas pela Lei Federal nº 12651/2012, com as metragens definidas, que estão localizadas nas margens de rios e córregos e nas áreas de maior altitude de relevo, como os morros.

		Biodiversidade: São as espécies de seres vivos de fauna (animais) e flora (plantas), que pertencem a um determinado ecossistema ou bioma, sendo fundamentais para a sobrevivência do planeta Terra.

		Biosfera: São todas as espécies de seres vivos, incluindo os seres vivos, que habitam aqui na Terra.

		Bioma: Conjunto de ecossistemas, com características peculiares, como animais, vegetação, etc., que diferenciam de uma região para outra.  No Brasil, pela classificação do IBGE (Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística), são cinco biomas: Mata Atlântica, Pampa, Pantanal, Cerrado e Amazônia.

		Chorume: Líquido viscoso de origem da deposição de resíduos sólidos em lixões e aterros sanitários, em que a sua dissolução no meio ambiente contamina o solo, os rios, os aquíferos, e na atmosfera, por causa da emissão do gás metano.

		Coliformes termotolerantes: Se definem pela presença de bactérias e microrganismos na água, em que se os índices estiverem mais altos, afeta na qualidade e na presença da biodiversidade nos corpos hídricos.  As definições estão na Portaria do Ministério da Saúde 2914/2011 que padroniza os índices de qualidade da água.

		Combustíveis Fósseis: São os combustíveis não renováveis, sendo o gás natural, o petróleo, e o carvão, que emitem grandes emissões de gases estufa nos veículos e nas indústrias, sendo uma das grandes ameaças na mitigação dos efeitos das mudanças climáticas.

		Compras Públicas Sustentáveis: É um processo em que os fornecedores são certificados pelas ações socioambientais na sua cadeia produtiva, e o poder público faz as licitações com essas empresas certificadas, para mostrar eficiência e transparência para a sociedade.

		Continuamente: Manter e fiscalizar as políticas públicas e as iniciativas socioambientais existentes, para que os objetivos do desenvolvimento sejam integrados e alcançados.

		Declividade: Quando se identifica as altitudes e as formações rochosas do local, onde se medem os níveis de declividade, sendo as planícies, com a declividade menor, enquanto que as montanhas e os planaltos apresentam maior declividade.

		Descentralização: Tornar a administração pública mais dinâmica e integrada, em que o gestor público, apesar de ter menos poderes, tem muitas responsabilidades sobre as políticas públicas e as tomadas de decisões.

		Desenvolvimento ambientalmente destrutivo: Se refere ao progresso econômico-social que não respeita o meio ambiente, que provoca as diversas formas de poluição, seja atmosférica, hídrica, do solo e visual e destruí os hábitats naturais da biodiversidade.

		Direito de Preempção: São os lotes desocupados ou subtilizados, que estão disponíveis a prefeitura para transformar essas áreas para lazer ou para outras finalidades.

		Direitos Difusos: São os direitos que pertencem a toda a sociedade, ou seja, que não tem pertence a uma só pessoa, tendo como exemplos, os recursos hídricos, a biodiversidade, a mata atlântica, etc.

		Dossel: Se refere a estrutura das árvores e da flora local em um determinado ecossistema, que vai desde as espécies de flora até a copa das árvores para identificarmos como é a formação de um ecossistema.

		Economia Verde: São as práticas econômicas em consonância com a sustentabilidade, sendo a adoção de fontes energéticas renováveis, o reaproveitamento de resíduos sólidos, etc., que beneficiam diretamente o meio ambiente e a população local. 

		Ecossistema: Trata-se das formações de fauna e flora locais, em uma região, sendo que o conjunto de ecossistemas, se chama bioma.

		Efluentes: São os esgotos gerados que são direcionados para os corpos hídricos (rios, lagos, oceanos, córregos) e para as ETEs (Estações de Tratamento de Esgoto).

		Escassez: É a queda na disponibilidade hídrica para a população, provoco pelo estresse hídrico e/ou pelas secas, sendo um problema real que devemos enfrenta-lo.

		Eventos Geodinâmicos: Se definem pelos desastres naturais que por mais que as causas são humanas, os efeitos são naturais, sendo provocados pelas inundações, pelos vendavais, etc., que afetam diretamente na sobrevivência da biosfera na Terra.

		Fragmentação de Ecossistemas: É a separação de habitats naturais das espécies de fauna e flora, por causa da construção de rodovias, ferrovias, da urbanização do local, dentre outros fatores, que reduzem a diversidade dessas espécies, e compromete o alcance dos objetivos das metas de Aichi, seja para os municípios, estados e países

		Função Social da Propriedade: Está definido pelo Plano Diretor do município, em que cada unidade habitacional tem a sua obrigação de ocupar a sua correspondente ou os proprietários terão de pagar o IPTU (Imposto Predial e Territorial Urbano) progressivo em relação ao tempo.

		Gases de Efeito Estufa: São os gases que dificultam a dispersão dos raios solares (UV) na Terra, e permanecem na atmosfera, por conta da queima de combustíveis fósseis, do desmatamento e das atividades industriais, sendo os principais gases, o metano (CH4), o óxido nitroso (N2O), dentre outros gases poluentes.

		Geodiversidade: Se refere à diversidade de rochas, fósseis e de outros aspectos da natureza, que são relevantes para serem conhecidos e protegidos. 

		Gestores Públicos: Referem-se aos prefeitos, aos governadores e ao presidente da república.

		IBGE: É o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística, que tem o seu objetivo de fazer as estatísticas, os inventários, os levantamentos geográficos para identificar com maior precisão a realidade socioambiental do país.

		Lei Orgânica Municipal: Trata-se da lei que define as regras e as diretrizes básicas de cada município para o seu cotidiano.

		Medidas Estruturais: São as obras e ações de mitigação dos efeitos causados pelos eventos geodinâmicos, como a construção de muros de arrimo, de diques, de piscinões, o desassoreamento de rios, etc.

		Medidas Não-Estruturais: Se refere à capacitação das COMDECs, da população local em compreender os efeitos dos eventos geodinâmicos, e de saber conviver com os riscos existentes, para que os danos humanos, materiais e ambientais, sejam minimizados da melhor forma possível.

		Ordenamento Territorial: É a organização do território que possa equilibrar as demandas sociais, ambientais e econômicas em um determinado local, seja na elaboração do ZEE (Zoneamento Econômico-Ecológico) e nos planos diretores municipais.

		Parcelamento do Solo: Se define durante o plano diretor e o código de obras do município para definir as áreas rurais, urbanas, industrias, de ZEIS, etc.

		Passivo Ambiental: É o total de danos ambientais que precisam ser recuperados pelo responsável e a destinação dos recursos usados na reparação, devem ser aplicados para estabelecer o meio ambiente ecologicamente equilibrado.

		Plano Diretor: Através da Lei Federal nº. 10257/2001, denominado de “Estatuto das Cidades”, o plano diretor é obrigatório para os municípios localizados em áreas turísticas e/ou com população superior a 20000 habitantes, que determina as áreas para o melhor ordenamento territorial do município.

		Posteriormente: Que acontece depois como consequência das ações praticadas.

		Processos Erosivos: Estão relacionados à erosão, que acaba com o solo, deixando-o mais arenoso e causa outros danos socioambientais.

		Progressiva: É o crescimento e a efetivação das ações socioambientais adotadas.

		Reserva Legal: Estão determinados os percentuais de conservação de cada bioma pela Lei Federal nº 12651/2012, em que cada na Amazônia é 80 %, no Cerrado é de 35 %, e nos demais biomas é de 20%, em que os proprietários rurais são obrigados a seguir o percentual de conservação em seu respectivo bioma, pelo novo código florestal pela lei federal nº. 12651/2012, para a preservação da biodiversidade.

		Resiliência: É a convivência mais adequada e sustentável das populações locais em relação aos desastres naturais.

		Retificação: Processo que visa mudar o curso natural do rio, em benefício da engenharia e das obras públicas, que automaticamente aumenta a vazão e as inundações dos rios, com a retirada da vegetação natural.

		Serviços Ecossistêmicos: É o que a biodiversidade oferece como a extração de produtos madeireiros, da celulose, etc., desde que seja em manejo sustentável e promova a conservação contínua do ecossistema. 

		Sucessivamente: É a sequência de ações adotadas seja para os danos ambientais e das iniciativas socioambientais.

		Tomadas de Decisões: São as ações planejadas e executadas pelos gestores públicos durante os seus mandatos, sendo a base da elaboração de políticas públicas.

		Universalização: É o gestor público atender toda a população nas suas demandas socioambientais.

		Usucapião: São os proprietários de áreas urbanas que moram por muito tempo sem uma documentação regular, mas que podem conseguir a posse pela sua propriedade por ação judicial.

		Visão Multidisciplinar: É a integração dos especialistas de diversas áreas acadêmicas (ex: geógrafos, biólogos, gestores ambientais, etc.) em elaborar as políticas públicas e as iniciativas socioambientais de forma integrada e que as múltiplas visões e opiniões são fundamentais para se chegar a um consenso sobre o desenvolvimento sustentável.

		Vulnerabilidades Socioambientais: São as mudanças climáticas, o desmatamento que fragiliza os ecossistemas, a contaminação dos rios, solos, etc., os desastres naturais, a deposição irregular de resíduos sólidos, as desigualdades sociais, etc., que afetam o equilíbrio natural da Terra.

		ZEIS: São as Zonas Especiais de Interesse Social, que consta nos planos diretores de municípios de população superior a 20000 habitantes, com o objetivo que as prefeituras destinem diversas áreas para atender às demandas habitacionais da população de baixa renda.
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